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interior das usinas mais modernas, a necessidade da "massa verde" cria uma possibilidade de trabalho 
agrícola familiar, fora do eito da cana, para trabalhadores já expropriados. 

Isto é, na modernização da lavoura canavieira, em determinadas circunstâncias, os trabalhadores 
passaram a ter acesso às terras onde seriam renovados os talhões de cana. Esta renovação ocorre 
entre o quarto ou quinto corte da cana, período a partir do qual o rendimento de sacarose decresce, 
tomando necessária a renovação do canavial. As máquinas adentram os canaviais já improdutivos, 
arrancam a cana e preparam o terreno para o próximo plantio. Geralmente, entre o preparo do terreno e 
o plantio da cana, têm-se utilizado esses terrenos para o plantio de leguminosas, cuja "massa verde" é
posteriormente incorporada ao solo, para melhorar suas propriedades.

As formas de exploração de tais terrenos são variadas e dependem da situação particular de cada 
unidade de produção. Na usina São João, Estado da Paraíba, é plantada uma leguminosa, a mucuna, 
para fixação do nitrogênio no solo, e é plantado o feijão. As máquinas da usina preparam o terreno para 
os moradores plantarem, com o direito de ficar com toda a produção ou parte substancial dela. 

As visões e os interesses divergentes dos técnicos das empresas e dos moradores, no tocante ao 
produto dessa lavoura têm gerado tensões e alguns conflitos. Os trabalhadores plantam para obter a 
produção, ao passo que, na lógica dos técnicos, a plantação está destinada a melhorar as propriedades 
do solo, a aumentar o rendimento da cana que ali será introduzida. Quando ocorre atraso na colheita 
desses produtos, os técnicos, para não prejudicar o plantio da cana, requisitam as terras e nelas colocam 
os tratores, para fazer a incorporação da leguminosa, mesmo que a colheita do produto não tenha sido 
feita. 

Mas existem na região outras formas de exploração dessas terras. Talvez para evitar conflitos e questões 
trabalhistas ou fundiárias, na usina Utinga Leão, Estado de Alagoas, os técnicos recomendam que a 
rotação com leguminosas (feijão, amendoim) e mesmo com milho seja realizada sob responsabilidade 
da própria empresa. Caso haja produção, esta poderá ser vendida para os moradores a preços de custo 
ou mesmo comercializada na própria região. Na destilaria Japungu, na Paraíba, utiliza-se a soja como 
adubação verde e a produção é comercializada ou aproveitada nas ''vacas mecânicas", para a produção 
de leite de soja, que, modernamente, passou a ser distribuído de graça aos trabalhadores, durante o 
período de trabalho. Mas há .situações em que a produção de leguminosa não tem nenhum destino 
comercial, o único interesse da empresa consistindo na incorporação da massa verde aos solos. 

De qualquer forma, é importante notar que esse processo amplia a diferenciação entre os trabalhadores 
no tocante às formas de moradia no interior das grandes propriedades canavieiras. A articulação moradia/ 
trabalho no interior das grandes propriedades não se desintegra, mas se adapta à nova realidade do 
canavial. Os moradores, trabalhadores permanentes, passam a morar nas agrovilas, nas casas ainda 
espalhadas pelo canavial e nas vilas localizadas nas periferias das cidades. É entre esses diversos 
moradores que, via de regra, são selecionados aqueles que terão acesso ao "roçado" que, em muitas 
circunstâncias, pode funcionar também como fator estabilizador da mão-de-obra qualificada, minimizando 
os efeitos da rotatividade causada tanto pela desestruturação do sistema de morada quanto pela 
moáemização parcial, que acentua a sazonalidade na agroindústria sucroalcooleira. 

4.1.2.3 Trabalho Temporérlo: Da Clandestinidade à Sazonalidade Oflclallzada 

Sigaud (1979, p. 111), ao tratar do trabalho temporário nos anos 70, introduz na literatura especializada 
a denominação local "clandestino" . Ao analisar o retorno do trabalhador da "ponta de rua" para o trabalho 
nos engenhos de Pernambuco, a autora observa que: "Como a saída dos trabalhadores não se seguiu 
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as inovações tecnológicas poupadoras de força de trabalho, mas consagrou uma modificação nas relações 

sociais entre proprietários e trabalhadores que se expressa na liquidação da morada, os trabalhadores 

que deixam os engenhos continuam sendo tão necessários quanto antes para os serviços de plantio, 

limpa e corte da cana. O trabalho, por força deste processo de mudança, se dissocia então da morada, 

com a qual formava uma unidade, mas continua a ser executado pelos mesmos trabalhadores e a 

consistir no mesmo conjunto de tarefas encadeadas. Mudaram as relações, mas não o trabalho 

propriamente dito. E é justamente a manutenção da demanda de força de trabalho no mesmo nível e 

para o mesmo tipo de tarefa e a ausência de outras alternativas produtivas que vão dar conta de 

permanência da maioria dos trabalhadores na região e da continuidade com o trabalho na cana.• 

A mesma autora registra que, na época do corte da cana, basicamente de setembro a fevereiro, sempre 

houve maior necessidade de mão-de-obra nos canaviais. Nessa época então, sendo o número de 

moradores insuficiente para o trabalho, "empreiteiros", muitos deles ''fichados" nas usinas, arregimentam 

trabalhadores exdusivamente para o corte da cana nos seus canaviais. 

Segundo Sigaud (1979), em conseqüência da desestruturação da morada, passaram a caber aos 

empreiteiros de mão-de-obra funções básicas, relacionadas à contratação, transporte, distribuição de 

serviço, supervisão, medição da produção e pagamento dos trabalhadores. A autora explicitou alguns 

critérios empregados pelos trabalhadores na escolha dos empreiteiros (preço, honestidade quanto ao 

pagamento e medições, tipo de tarefa, distância do local de trabalho, qualidade do serviço e outros) e 

enfatizou a maior estabilidade nas relações entre os patrões e os empreiteiros, que antecipadamente 

acertam as formas de trabalho, transporte e pagamento. 

Geralmente, o acerto entre os empreiteiros e os trabalhadores não segue a mesma lógica que determina 

a sua relação com os proprietários dos canaviais, das usinas e destilarias. Os empreiteiros acertam com 

os trabalhadores de diferentes formas: adiantam parte do pagamento em dinheiro, autorizam a entrega 

de certas quantidades de alimentos para as famílias no comércio local ou em seus próprios armazéns, 

utilizando o sistema de cadernetas e efetuam o pagamento semanal. 

Muitos trabalhadores ficam endividados, não encontram facilidades para mudar de empreiteiro. Outros, 

porém, chegam a fazer acordos e assumir compromissos de trabalho, na tarefa, por quinzena ou por 

semana. Nesse caso, terminada a tarefa, novos acordos podem ser realizados com o mesmo ou com 

outro empreiteiro.59 

Conforme já afirmamos anteriormente, existem os empreiteiros de mão-de-obra que pertencem ao quadro 

de funcionários da empresa e outros que são independentes, e os trabalhadores por eles aliciados 

podem ou não ter a carteira de contrato formal de trabalho. Os vínculos trabalhistas podem ser 

estabelecidos com os empreiteiros e não com as empresas. 

Estes elementos, além daqueles apontados por Sigaud para Pernambuco, caracterizam de forma geral 

a situação de toda a zona canavieira nordestina. Contudo, essas relações também vêm sendo modificadas 

com as transformações parciais na base técnica da lavoura canavieira nordestina. Os técnicos das 

empresas, ao executarem o planejamento das atividades nos canaviais, também colocam a necessidade 

de exercer um controle mais rigoroso sobre os empreiteiros e sobre os próprios trabalhadores temporários, 

em razão das desvantagens da grande rotatividade da mão-de-obra. 

De fato, como se tem constatado, no interior da zona canavieira do litoral nordestino cresce 

significativamente a rotatividade de mão-de-obra, os trabalhadores ampliam seu raio de deslocamento, 

59 Além da utilização dos trabalhadores do agreste e do sertão, também é freqüente a utilização de trabalhadores temporários que residem nos 

municípios localizados na própria zona canavieira ou nas suas proximidades. Esses trabalhadores deslocam-se diariamente para o trabalho 
no canavial e, nos pontos ele embarque para o trabalho, trocam irlormaç6es sobre as condições oferecidas pelos empreiteiros. 
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buscando as empresas em que sejam oferecidas melhores remunerações e condições de trabalho, 

ultrapassando fronteiras estaduais. 

Entre os estados, há uma diferença na remuneração da mão-de-obra que pode ser em parte explicada 

pelas diferenças no nível de organização dos trabalhadores e na luta sindical nas Campanhas Salariais, 

nos cumprimentos dos Acordos ou Dissídios Coletivos da categoria. Ainda que os patrões dificilmente 

cumpram a maioria das dáusulas acertadas nas Campanhas Salariais, é nítida a diferença de salários e 

de condições de trabalho entre estados com sindicatos mais atuantes e outros estados. 

Mas, as diferenças salariais se evidenciam também entre as unidades de produção localizadas num 

mesmo estado, inclusive se manifestam entre empresas localizadas na mesma região ou microrregiões. 

Na Paraíba, por exemplo, os trabalhadores que moram nas cidades localizadas no Brejo Paraibano 

preferem deslocar-se para cortar cana no litoral, onde a remuneração é maior e a qualidade da cana 

possibilita maior produtividade do trabalho. No litoral, a cana é plantada nos tabuleiros planos, enquanto 

no Brejo Paraibano predomina o plantio nas encostas, dificultando a colheita da cana e conseqüentemente 

a produtividade do trabalho. 

As múltiplas formas de remuneração e a diversidade das condições de trabalho entre as empresas têm 

se refletido negativamente também na relação dos empreiteiros com os trabalhadores, fazendo com que 

aumente a rotatividade dos trabalhadores em busca dos empreiteiros que oferecem melhores condições 

de trabalho. 

Assim, a rotatividade da mão-de-obra não se deve apenas às diferenças entre situações em que haja ou 

não conquistas e cumprimento de conquistas trabalhistas, ou às diferenças topográficas que facilitam ou 

dificultam o trabalho, mas pode ser ainda pensada enquanto produto do acirramento da competição 

entre os empreiteiros e as empresas pela contratação da mão-de-obra mais qualificada e mais jovem. A 

rotatividade da mão-de-obra dificulta o planejamento da colheita, podendo causar sérios prejuízos para 

a empresa. 

Na destilaria Tabu, localizada na fronteira entre Paraíba e Pernambuco, o corte de cana era realizado 

basicamente com trabalhadores que moravam nos municípios e distritos próximos aos canaviais da 

destilaria. Estes trabalhadores eram aliciados por empreiteiros que trabalhavam para a empresa e, portanto, 

eram antecipadamente informados pelos técnicos sobre o planejamento da safra, para que estimassem 

a necessidade da mão-de-obra para a realização daquela atMdade. 

Após esse acerto, os empreiteiros saíam em busca da mão-de-obra, enquanto os técnicos da destilaria 

finalizavam os preparativos para o corte da cana nos talhões previamente selecionados. Na véspera do 

corte, providenciava-se a queima do canavial nos talhões de cana que seriam cortados no dia seguinte. 

Mas, em várias ocasiões o empreiteiro não conseguia arregimentar trabalhadores suficientes para cortar 

a cana já queimada, provocando prejuízos para a destilaria. Isso porque os trabalhadores contactados 

pelo empreiteiro teriam recebido informações de que as usinas de Pernambuco estavam oferecendo 

melhores condições de trabalho e de remuneração que os empreiteiros locais. 60 

Trabalhadores recrutados para o trabalho semanal fazem, também mudanças de rota, quando o empreiteiro 

contratante está "apertando no serviço". Isto é, quando o empreiteiro está descumprindo acordos prévios, 

principalmente no que concerne às condições do canavial onde deve ser executado o trabalho. O estado 

do canavial constitui elemento determinante no rendimento do trabalho, e seu principal parâmetro de 

aferição é a produção conseguida. Um canavial limpo, uma cana não caída, não embolada permitem 

60 Durante a pesquisa, ouvimos vários relatos de que rapidamente os trabalhadores se deslocam para outras empresas. Porém é vidente que 
nem todos os trabalhadores t§m as mesmas possiblidades, muitos estão amanados à mediação do empreiteiro, seja pelos adiantamentos em 
dinheiro, seja pelas despesas já feitas nos annazéns e que tetão de ser pagas em trabalho. 
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maior agilidade no corte, maior produtividade e, portanto, maiores ganhos. No momento da contratação 

dos trabalhadores, os empreiteiros com frequência procuram enaltecer as boas condições do corte. 

Quando a realidade é outra, os trabalhadores encontram um motivo para, na semana seguinte, trabalhar 

com outro empreiteiro. 

Um outro elemento que estimula os trabalhadores a trocarem de empreiteiro é a maior ou menor precisão 

nas medições da produção. A remuneração do trabalhador é feita por produção, pela quantidade de 

cana cortada. A medição da cana cortada é feita em metro linear, depois é feita uma conversão dessa 

medida, por amostragem, para peso de cana. E, conforme esse resultado, é estabelecida a remuneração 

dos trabalhadores. As medições no campo são realizadas pelos "cabos de turma" e controladas pelos 

fiscais das empresas, para o "acerto de conta". Nesse complexo jogo de contas, os trabalhadores percebem 

que sua produção é, via de regra, subestimada: a quantidade de cana cortada geralmente não corresponde 

à remuneração recebida, há uma grande diferença entre as medições e o trabalho concretizado. A 

dimensão dessas distorções varia de situação para situação, de empreiteiro para empreiteiro e estimula 

a troca destes por parte dos trabalhadores. 

Pesquisa realizada pelo Laboratório de Análise do Trabalho da Universidade Federal da Paraíba e a 

Fase-AL na zona canavieira da Paraíba e de Alagoas nos anos de 1988 e 1989 permitiu a quantificação 

das perdas dos trabalhadores advindas de roubos e adulterações nos sistemas de medição do trabalho 

e do descumprimento das Convenções Coletivas de Trabalho. 

Devido a 

Salário 
Tarefa 
Medição 
Acumulado 
Repouso 
13º 

Férias 
Total 

Fonte: Revista Proposta, n. 42 (1989). 

Avaliação das Perdas 

PB/88 PB/89 
(%) 

13.80 
41.80 
21.30 
60.50 
14.30 
7.70 
7.70 

71.20 

(%) 

• 26.90
44.00
35.20
73.50
14.30
7.70 
7.70 

81.10 

AU89 
(%) 

5.60 
40.00 
30.00 
60.40 
14.30 

7.70 
7.70 

71.80 

Adissi et a/ii (1989) sublinham que as perdas, decorrentes de tarefas superiores às convencionadas, 

representaram uma perda salarial média para os canavieiros da Paraíba e de Alagoas de 40%, ou seja, 

a cada oito horas trabalhadas, nem cinco foram pagas. O superdimensionamento da tarefa é o fator que 

mais prejudica o trabalhador que não consegue fazer no dia de trabalho o correspondente ao salário. 

Para dar conta da tarefa, ele incorpora então o trabalho da mulher e dos filhos à sua. O rebaixamento 

salarial também provoca grandes perdas, pois o salário convencionado foi, na Paraíba e em Alagoas, 1 O 

• e 6% superior ao piso nacional de salário, respectivamente. As perdas decorrentes das medições são

provocadas pelos roubos - "salto da vara" - e até pela adulteração do instrumento de medição. [ct.

Revista Proposta, n. 42, Fase (1989)1.

Adissi(1989) transformou as perdas efetuadas em piso nacional de salário:

PB 87/88 
PB 88/89 
AL 89/89 

Convenção 

Fonte: Revista Proposta, n. 42 (1989). 

a receber 
(PNSa) 

22.70 
23.60 
21.20 

recebido 
(PNSa) 

9.00 
6.30 
8.40 

roubado 
(PNSa) 

13.70 
17.30 
12.80 
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Com base nestes dados, Adissi et a/íi (1989) apresentaram a seguinte conclusão:. "Considerando as 
populações médias de 75 mil trabalhadores na Paraíba e 150 mil trabalhadores em Alagoas, podemos 
estimar as quantias que serão "economizadas" pela classe patronal, no período de vigência da atual 
Convenção. Para os patrões da Paraíba, essa "economia" deve atingir 1.297 .500 PNSa o equivalente a 
592 milhões e 717 mil dólares, e para os patrões de Alagoas, 1.920 mil PNSa, o equivalente a 877 
milhões e 84 mil dólares, em valores de agosto de 1989". [cf. Revista Proposta (1989, p.50)). 
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Por outro lado, a rotatividade da mão-de-obra, também está relacionada com o maior controle da qualidade 
do trabalho por parte dos técnicos das usinas e com as novas exigências feitas a esse respeito. Quando 
têm suas turmas trabalhando nos talhões de cana onde se emprega elevado padrão tecnológico, os 
empreiteiros são mais pressionados pelos técnicos das empresas, conseqüentemente tomam-se mais 
rigorosos na fiscalização do trabalho, chegando a estabelecer punições (descontos) contra os trabalhadores 
que não realizam o trabalho nos padrões determinados pelos técnicos das empresas. Nesse sentido, a 
modernização do canavial tem provocado mudanças no sistema de corte e tem impulsionado a 
especialização dos trabalhadores. 

Os usineiros, que antes da chegada dos técnicos nas empresas não tinham pesquisas sobre as perdas 
econômicas ocasionadas por um corte de cana mal executado, passaram a dominar essas informações 
e a racionalizar o corte da cana. Do ponto de vista dos trabalhadores, essa nova racionalidade em busca 
da maximização do rendimento da matéria-prima no seu processamento industrial e da maior produtividade 
do trabalho agravou as condições de trabalho no campo. Os trabalhadores agora recebem punições 
(descontos e humilhações públicas) se não cortarem a cana rente ao solo, operação esta que diminui o 
rendimento do trabalho, em decorrência do maior esforço físico, sem haver, no entanto, compensações 
salariais. 

Antes era permitido o corte mais alto, ficando no campo uma ponteira de cana de 10 cm de altura. 
Cálculos dessas perdas foram realizados e, com base em dados de pesquisas, concluiu-se que, naqueles 
10 cm de cana deixados no solo, estão concentrados elevados teores de sacarose. Multiplicando as 
perdas em cada pé de cana pelo número total de pés existentes em uma plantação, podem-se avaliar os 
prejuízos financeiros que essa forma de corte ocasiona ao empresário. Após os elevados investimentos 
realizados para aumentar o rendimento agrícola, perdas provocadas pela desqualificação da mão-de­
obra são inadmissíveis. 

Enfim, os problemas relacionados com o aliciamento do trabalho feito pelos empreiteiros e o 
comportamento da mão-de-obra propriamente dita nem sempre se coadunam com a lógica da 
racionalidade empresarial. Os técnicos das empresas têm então diagnosticado que, após a implantação 
das novas tecnologias lílOS canaviais, a questão central da eficiência está relacionada à disciplina e ao 
controle do trabalho na 11Produção. 

É interessante notarcerto paradoxo. Enquanto as mudanças econômicas e políticas após o golpe de 
1964 levaram os usineiros a intensificar o processo de expulsão dos moradores e a utilizar uma mão-de­
obra sem vínculos permanentes com as unidades de produção, hoje, as empresas "racionais" têm 
procurado minimizar os efeitos da rotatividade da mão-de-obra, tomando algumas medidas que visam a 
colocá-las diretamente no controle e na administração da mão-de-obra. 

Os empresários, para exercer maior controle sobre a mão-de- obra, têm procurado fixar os trabalhadores 
mediante uma maior proporção de contratos formais de trabalho temporário. O registro dos trabalhadores 
durante o período da safra tomou-se uma maneira de reduzir os problemas causados pela rotatividade 
da mão-de-obra Tendo como base a safra, os contratos estabilizam o mercado de trabalho,permitem 
aos técnicos maior eficiência no planejamento das atividades do canavial e, ao mesmo tempo, livram­
nos de futuras questões trabalhistas, pois tais contratos são passíveis de homologação sindical. 
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Os contratos dos safristas são realizados diretamente com as empresas, que assinam a carteira de 
trabalho e assumem as responsabilidades trabalhistas, ou com os empreiteiros, mesmo aqueles que 
mantêm os trabalhadores clandestinos. 

Como um contraponto à rotatMdade da mão-de-obra, o contrato por safra vem sendo praticado por um 
grande número de usinas e destilarias e tem provocado a redução do número de empreiteiros, 
principalmente daqueles que aliciam diária ou semanalmente trabalhadores. Porém, o contrato por safra 
não tem a adesão de muitos trabalhadores, particularmente aqueles que moram próximo à zona canavieira. 
Muitos preferem continuar "dandestinos". Para eles, tal contrato significa uma volta à "sujeição", pois 
nessa condição são obrigados a aceitar as determinações e as imposições dos técnicos, que geralmente 
destinam aos trabalhadores contratados as piores áreas de corte, onde o rendimento do trabalho é 
baixo. Isto é, procuram escapar dos mesmos expedientes anteriormente empregados pelos patrões 
junto aos "moradores" que não aicançavam os trabalhadores "clandestinos" [cf. Sigaud (1979)]. A 
resistência de muitos trabalhadores em assinar a carteira de trabalho advém de sua experiência social 
da sujeição. 

Por outro lado, a seu modo, os técnicos de campo das empresas têm relacionado esta recusa do 
trabalhador de regulamentar seu contrato de trabalho a "fatores culturais", a questões ligadas à educação. 
É muito usual na linguagem dos técnicos e dos próprios empresários a formulação de que é preciso 
"conscientizar o trabalhador". Não compreendem a lógica que move os trabalhadores na sua opção por 
percorrer uma distância de quase 100 km, todos os dias, para se deslocarem das suas casas ao locais 
de trabalho em vez de se hospedarem nos alojamentos das usinas e destilarias, onde têm assegurado o 
acesso a assistência médica, diversão, alojamento, etc. Não entendem o que leva um trabalhador ou 
uma turma de trabalhadores em situação econômica de pobreza a recusar cortar cana, a interromper o 
trabalho na frente de corte, por achar que o preço pago é baixo ou mesmo que a cana é difícil de ser 
cortada. 

O que os técnicos chamam de ''fatores culturais" ou de "ausência de educação" poderíamos chamar de 
experiência social culturalmente acumulada ou estratégias de sobrevivência em uma situação de 
desvalorização e superexploração da força de trabalho. De qualquer forma , para contornar esses 
problemas, os contratos de safra estão sendo firmados mais freqüentemente com trabalhadores que 
moram em cidades mais afastadas da zona canavieira e que não têm tanta mobilidade para deslocar-se 
entre as empresas ou entre os estados canavieiros. 

Esses trabalhadores são arregimentados por empreiteiros ou diretamente pela própria empresa. São 
transportados para os locais de trabalho, e, no interior das propriedades, hospedam-se em alojamentos. 
Diferentemente daqueles que moram nas cidades próximas ou na própria zona canavieira, passam longos 
períodos no trabalho, sem visitar a família. Esses trabalhadores, quase sempre sertanejos, estando 
mais isolados no interior das propriedades, ficam mais sujeitos ao controle da empresa, às ordens patronais 
e se enquadram mais facilmente nas novas normas e regulamentos da empresa. Os trabalhadores que 
se sujeitam a essas situações são os preferidos pelos técnicos para trabalhar na safra da cana, pois 
além de apresentarem absoluta disponibilidade para o trabalho (trabalham o tempo todo, em muitos 
casos, até domingo, feriados e dias santos), neutralizam, em certa medida, a rotatividade da mão-de­
obra, equacionando o jogo da oferta e demanda do mercado de trabalho. 61 

61 Para o melhor entendimento da imporlância desse tipo de trabalhador para as empresas da região, transcreveremos parte de uma entrevista 
realizada com um técnico da destilaria Gicam da Paraíba, que representa o pensamento da grande maioria dos técnicos da zona canavieira 
nordestina, como pudemos constatar em outras entrevistas: • .. sertanejo trabalha mais, o serviço dele.é de melhor qualidade. O sertanejo, 
quando vem, pretende ganhar dinheiro e como o ganho é por produção, eles trabalham durante todo o dia, de sol a sol.• 
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O controle sobre os trabalhadores que moram nas proximidades do canavial é mais difícil, como se pode 

constatar em entrevistas com técnicos: "Semanalmente, eles deixam os alojamentos para visitar familiares 

e são vistos como aqueles que apresentam menores índices de produtividade em comparação aos 

sertanejos. Na visão dos técnicos, o freqüente deslocamento do trabalho para casa se reflete na 

produtividade do trabalho: "a manhã de segunda-feira é praticamente perdida, pois os trabalhadores 

retomam de suas casas para o trabalho, a tarde de sexta-feira também é perdida por ser realizado o 

pagamento, o acerto de contas para que o trabalhador possa regressar a sua casa e fazer a feira no 

sábado." Na contabilidade dos técnicos, esses trabalhadores trabalham somente quatro dias por semana, 

estão, portanto, fora dos padrões requeridos pela agricultura moderna. 

Nesse contexto, dada a mudança no perfil da mão-de-obra requerida pela agroindústria do açúcar e do 

álcool, com a modernização da lavoura canavieira, certas empresas têm procurado fixar trabalhadores 

durante a safra, não só oferecendo contratos por safra e alojamentos, mas também investindo na melhoria 

dos próprios alojamentos. Com esses atrativos, eles esperam reter, por maior tempo, a mão-de-obra no 

interior das propriedades. 

A distribuição dos trabalhadores nos alojamentos é realizada seguindo o tipo de vínculo empregatício 

com a empresa. Eid (1986; p. 104) enumera três tipos de alojamento. um, dotado de melhores condições 

é reservado aos turmeiros, aos empreiteiros da empresa; outro, destinado aos trabalhadores permanentes 

que ainda não conseguiram casa nas agrovilas; e um terceiro, destinado ao alojamento dos trabalhadores 

safristas contratados pela empresa ou mesmo pelos empreiteiros. 

Gomes (1985; p. 4), com base em pesquisa de campo, retrata a situação dos alojamentos encontrados 

em certas usinas e destilarias, mesmo entre aquelas que se autodefinem modernas: "Não possuem 

nenhuma divisão interna, são escuros e neles cada um arma sua rede para dormir. São sete galpões e 

cada um deles abriga em média 60/70 pessoas, em alguns deles a densidade é tal que existem 

dois"andares" de redes armadas. Não existe nenhum espaço para a guarda dos objetos de uso pessoal 

dos trabalhadores, cujos poucos pertences se amontoam pelo chão ao longo das paredes ... Segundo 

informaram existem aproximadamente 300 trabalhadores nestas condições e muitos deles visitam 

semanalmente a família . ." 

Melhorar as condições dos alojamentos tomou-se agora um expediente para ajudar a reter, por maior 

período, a mão-de-obra no interior das propriedades. Em muitas usinas, novos alojamentos foram 

construídos ou os já existentes foram reformados. São agora construções de alvenaria, com espaços 

mais individualizados, com luz, água encanada, sanitários, lavanderia e até cozinha. Em muitos alojamentos 

se contratam cozinheiras e a comida é feita e servida no próprio alojamento. 

Aqui importa destacar que há preocupação em anunciar as "melhorias" através de técnicos ligados ao 

Departamento de Relações Humanas das empresas, pois suas pesquisas constataram serem as condições 

precárias dos alojamentos um dos problemas que dificultavam o fichamento por safra.62 

Um outro mecanismo, posto em prática recentemente por muitas empresas do setor, para atrair rnão-de­

obra mais especializada e produtiva, consiste em fornecer comida. De início eram gratuitas, mais tarde, 

62 Sobre a ação do Departamento de Recursos Humanos da Destilaria Giasa-PB junto aos trabalhadores da planta industrial, Eid (1986) afirma: 
"Em 1984, foi implantada na nGiasa uma pol/tica agressiva de assistência aos trabalhadores da parte industrial. Estes pasaram a ter direito a 
assistência médica, farmacéutica, odonto/6gica, ortopédica, oftalmológica, exames de laboratório, auxflio funeral. Os trabalhadores também 
passaram a ter acesso a certos tipos de lazer e facilidade no interior da própria unidade de produção, tais como a generalização da prática 
esportiva, principalmente do futebol; a organização de bailes no clube da empresa; a possibilidade de realização das compras de alimentos 
no supermercado e na feira localizada na empresa; a possibilidade de assistir a cultos religiosos na capela da empresa ou mesmo nas casas 
de orações para os não católicos. Na parte educacional, os filhos dos trabalhadores tinham garantia de vagas na escola da empresa ou 
mesmo garantia de transporte, para que fossem estudar(a partir da S' série) no municfpio de Tilmbé. Grandes investimentos foram realizados 
para a construção ou melhoria das vilas opetárias no interior da destilaria, onde existiam 266 casas construfdas. Após o Proá/cool, intensiftcou­
se a construção das agmvilas, com apoio do projeto Nordeste e Procanor". 
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com o aprimoramento do esquema, passaram a cobrar um preço, sempre inferior, contudo, ao cobrado 

nos comércios locais. Muitas usinas e destilarias no Nordeste já estão distribuindo leite de soja para os 

trabalhadores, produzido e fabricado na própria empresa. 

No geral, esse conjunto de melhorias - implantação de posto médico, escola, dubes para lazer, alojamento, 

agrovilas, alimentação - só pode ser entendido no contexto das transformações nas relações de trabalho 

da lavoura canavieira, da implementação de novos mecanismos de controle e gestão da força de trabalho, 

em busca da "eficiência" na produção. Entretanto, essas mudanças não atingem a todos o tempo todo, 

seguem a lógica da sazonalidade e da menor oferta de mão-de-obra especializada. 

Na busca de maior produtividade, instauram-se novos elementos de segmentação da mão-de-obra. 

Assim, a segmentação dos trabalhadores não fica circunscrita às formas de contratos de trabalho 

(permanentes e temporários/fichados e dandestinos), mas se manifesta nas formas de arregimentação 

da mão-de-obra, com base no sexo (masculina/feminina), na idade (trabalho adulto e infantil), na localização 

da morada (alojamentos no interior da propriedade, periferia das cidades, agrovilas, arruados no canavial, 

periferia das cidades distantes do local de trabalho, etc.), e nas tarefas. 

Em relação aos estímulos à produtividade do trabalho, têm-se constatado inovações em certos canaviais 

nordestinos. Introduziu-se um diferencial de preço no corte, proporcional à produtividade do trabalhador. 

Vejamos o seguinte exemplo: na Convenção Coletiva de Trabalho de 1992, na Paraíba, foi estabelecido 

que 26 braças (medida linear empregada para medir a cana cortada) de cana cortada por dia 

correspondiam a uma diária. Na usina Japungu, os trabalhadores que cortassem até 26 braças de cana 

média por dia receberiam Cr$500,00 por braça, enquanto os trabalhadores que cortassem acima de 26 

braças receberiam Cr$800,00 por braça, além de uma refeição gratuita. Um outro exemplo de estímulo 

ao aumento de produtividade refere-se à doação de prêmios aos trabalhadores mais produtivos (bicidetas, 

televisões, rádios, etc.) e à oferta de maiores recompensas, por meio de taxas diferenciadas de 

produtividade no trabalho.63 

Uma outra forma empregada para aumentar a produtividade do trabalho é evitar a rotatividade dos 

trabalhadores mais qualificados, ou seja, aqueles sem contrato ou que mantêm com a empresa um 

contrato de safrista, pela produtividade, podem passar a ser trabalhadores permanentes 

Visando ao aumento da produtividade do trabalho, muitas empresas localizadas nos tabuleiros alagoanos 

contratam, no início da safra, uma grande quantidade de trabalhadores para o corte da cana, objetivando 

avaliar a produtividade individual. Após a avaliação, são dispensados os trabalhadores com menores 

índices de produtividade, ficando apenas os mais aptos. Desse modo, a empresa consegue que o mesmo 

trabalho seja realizado por um contingente menor de trabalhadores. Existem casos de usinas que 

contrataram 5 mil trabalhadores no início da safra e, nesse processo de controle e eliminação, mantiveram 

apenas 2.500 trabalhadores no período de safra. Esta seleção também possibilita a elaboração de um 

cadastro por parte da empresa onde são registrados o desempenho e o comportamento de cada 

trabalhador. 

Durante a pesquisa de campo, constatou-se também que algumas empresas chegam a fazer uma 

diferenciação das turmas pela produtividade, ao aglutinar numa mesma turma os trabalhadores mais 

produtivos, em outra, aqueles de produtividade média e, finalmente, numa terceira, aqueles de baixa 

produtividade. Com base nessas diferenças, estabelecem uma premiação para as melhores turmas, 

estimulando a concorrência entre elas. 

63 Em geral, os estímulos à produtividade têm sido um dos principais desaftos dos técnicos das unidades de produção modernas que, para 
estimular o trabalhador, recorrem às mais diferentes técnicas de motivação. Pudemos constatar, em Goiás, o oferecimento gratuito, aos 

trabalhadores que, durante toda a safra, trabalham todos os dias úteis (oito horas) e sábado (quatro hqras), de uma cartela de bingo para 
concorrerem, no final da safra, a vários prêmios: carros, televisões, novilhas e outros. 
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Essas situações observadas guardam semelhanças com experiências significativas de aumento da 

produtividade do trabalho, na lavoura canavieira de São Paulo. Em reportagem no Suplemento Agrícola 

do jornal Estado de São Paulo, Marco A. Bonetti confirma o aumento da produtMdade do corte manual 

nos canaviais paulistas. A Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo estima que um trabalhador 

corta em média 5 toneladas de cana por dia, mas há usinas que atingem a média de 8,9 toneladas/dia, 

com a profissionalização do cortador. A usina Santa Adélia possui desde 1984 um programa de treinamento 

para os cortadores de cana, por meio do qual já se atingiu a produtividade de 30 toneladas para cada 

trabalhador, quando o corte foi organizado em duplas. Outra experiência registrou, para 40 trabalhadores, 

uma média de 16/18 toneladas por dia. 

A profissionalização do trabalho na usina Santa Adelaide se realiza desta forma: "os cortadores com 

melhores resultados indMduais foram separados do grupo para preparar um manual sobre o corte de 

cana. Cada um mostrava aos técnicos do Departamento de Relações Humanas a forma de trabalho, o 

método para segurar a cana, a empunhadura do facão, e os técnicos de Relações Humanas 

sistematizaram o conhecimento para ser transmitido aos demais cortadores. Depois os próprios cortadores 

modelo foram nomeados monitores de turma e orientaram os trabalhadores durante o corte. Ao mesmo 

tempo que eram treinados, os trabalhadores passaram a receber prêmios por produtividade. E o resultado 

compensou. Em 1984 a Santa Adelaide colheu 5,2 toneladas de cana por homem/dia. Em 1985, a média 

saltou para 6,8 toneladas. Em 1986, 8,2; em 1987, 8,5. E 1991 foi o pico de produtividade: 8,9 toneladas. 

O Departamento de Relações Humanas da Santa Adelaide vai desenvolver este ano um projeto ambicioso. 

Dois cortadores, trabalhando em dupla, responsáveis pelo corte de 62 toneladas de cana num dia, 

servirão de modelo para treinamento dos outros empregados. Se o uso do corte em dupla der certo, a 

produtividade dos trabalraadores poderá dobrar" (cf. Suplemento Agrícola do jornal Estado de São Paulo, 

(1992)). 

Com a divulgação dessas pesquisas, não é de se estranhar que, tanto para preservar o protecionismo 

estatal quanto para responder a barganhas salariais, os usineiros nordestinos sempre analisam a 

produtividade adotando como referência a média regional, mascarando assim os elevados índices dos 

trabalhadores ou turmas que se equiparam aos das regiões mais desenvolvidas do país.64 

Porém, o aumento da produtividade do trabalho, no corte da cana no Nordeste, não está apenas sendo 

pensado em termos de aperfeiçoamento da mão-de-obra, mas tem como meta também a incorporação, 

ainda que setorialmente, do corte mecanizado. Algumas máquinas colheitadeiras são encontradas nos 

pátios das usinas e destilarias nordestinas, porém sua utilização é ainda praticamente experimental e 

emergencial. Entretanto, pode-se constatar, nas áreas dos planos tabuleiros, uma tendência à alocação 

do corte mecanizado da cana. Esta possibilidade, mesmo em área reduzida no Nordeste em face das 

condições topográficas adversas da zona canavieira, provocaria novos impactos no mercado de trabalho. 

A profissionalização dos canavieiros, a especialiação dos maquinistas certamente ainda terão que conviver 

com trabalhadores "desqualificados" no Nordeste, dada a reprodução simultânea dos sistemas "racionais", 

"mistos" e "atrasados". Por isso, a difusão do progresso técnico pela lavoura canavieira ficará, na região, 

circunscrita a certos setores e atividade da agroindústria açucareira e alcooleira, assegurando vantagens 

comparativas e preservando uma dinâmica desigual e combinada. Assim, é óbvio que a modernização 

não resulta em melhores condições de trabalho e de vida, mas as inovações tecnológicas aperfeiçoam e 

sofisticam as formas de dominação e intensificam as formas de exploração da força de trabalho. 

64 Nesse sentido, é interessante notar que, du,ante as Campanhas Salariais dos t,abalhadores canavieiros no Nordeste, algumas vezes também 
ouvimos usineiros se reportarem às formas de organização do t,abalhao dos canavieiros cubanos e à política de estímulo à produtividade 
freqüentemente utilizada pelo governo daquele país. Afirma,am que estive,am em Cuba, que de lá trouxe,am muitos ensinamentos e que 
pretendiam aplicar aqui aqueles referentes à organização e ao controle do trabaloh, visando ao aumento da produtividade do trabalho no 
campo. Diziam-se surpresos com a reação dos trabalhadores de recusar tais propostas inovadoras trazidas de Cuba. 



---------------------- Estudos de Polftlca Agrfco/a - N9 15

4.1.2.4 Pecullarldades da Consolidação de um Mercado de Trabalho Agrícola 

A dinâmica constitutiva do mercado de trabalho, no qual há "renovamento periódico do ato da venda (da 

força de trabalho), pelo contrato livre, pela mudança dos patrões individuais e pelas oscilações dos 

preços" [ cf. Marx (1950, 111; p. 20)), pode ser apreendida na agroindústria açucareira nordestina, tanto no 

âmbito da mão-de-obra que permaneceu residente nas propriedades, mas perdeu as vantagens advindas 

da condição de morador (isto é, um lote de terra para plantar e o direito de criar animais), quanto no 

âmbito do "trabalho clandestino". A situação de abundância de mão-de-obra tem permitido aos patrões 

não se preocuparem com a recuperação das forças dos trabalhadores. 

No entanto, não apenas os mecanismos de superexploração da força de trabalho visivelmente dilapidaram 

a mão-de-obra disponível para o trabalho na cana, como também a modernização pela incorporação do 

progresso técnico, em parte das unidades produtivas, acabou por exigir novas articulações entre moradia 

e trabalho, no sentido de garantir um trabalhador especializado, treinado e disponível (a tempo e a hora) 

para a nova situação: assim se explicam as agrovilas para trabalhadores permanentes, bem como os 

alojamentos para os trabalhadores temporários. 

Nesse contexto, a classificação dos "sistemas de produção" e a valorização e busca do "sistema racional", 

em nome de uma "organização científica do trabalho", introduz uma espécie particular de taylorismo na 

produção agrícola. Particular, porque a "racionalização da produção" não pode se dar nos moldes 

industriais: a intensidade e o rendimento do trabalho na agricultura dependem da terra (meio de produção 

fundamental, que não pode ser multiplicado como as máquinas) e do ciclo agrícola (que é determinado 

por variáveis da natureza• genéticas e climáticas). Contudo, se pensarmos o taylorismo menos enquanto 

uma técnica industrial racional específica de produção e mais enquanto uma técnica social de dominação, 

podemos reconhecer seus seguidores na agroindústria canavieira. 

Enquanto técnica social de dominação, esse peculiar "taylorismo" promove o distanciamento e a 

concorrência entre trabalhadores segmentados em função de diferentes especializações, diferentes locais 

de moradia, diferentes formas de arregimentação e diferentes contratos de trabalho, por sexo e por 

idade. 

Ele também incorpora e busca tirar proveito da especificidade da produção agrícola: a sazonalidade. A 

própria idéia de "exército de reserva", como condição para a consolidação do mercado de trabalho 

graças ao trabalho excedente, ganha novas conotações. As fontes estatísticas brasileiras chegam a 

indicar que, nos anos 70 e 80, o emprego da mão-de-obra permanente diminui em decorrência do 

emprego da mão-de-obra temporária e devido a da introdução de máquinas e insumos modernos. 

Aumentou-se a produtividade e se fez uso de forma mais racional da mão-de-obra na agroindústria 

canavieira nordestina. Contudo, as variações sazonais fazem com que esse "exército de reserva" entre 

intermitentemente na ativa. 

O contrato de safra oficializa a intermitência do trabalho. Permite aos pequenos produtores das regiões 

vizinhas reproduzir a velha complementaridade entre o calendário agrícola da cana-de-açúcar e a produção 

de alimentos no agreste e no sertão. Permite ainda que esses e outros trabalhadores expropriados 

busquem outras complementaridades em grandes plantações, no interior da própria região Nordeste ou 

mesmo no mercado de trabalho agrícola nacional. Assim, a instabilidade do emprego e o crescente uso 

do trabalho intermitente são dois aspectos constitutivos desse mercado de trabalho agrícola. 

A migração de nordestinos para o Centro-Sul já foi muito explorada pela literatura. Sua inserção no 

mercado de trabalho industrial se fez primordialmente na construção civil, no setor serviço ou no mercado 

informal. Pequenos produtores (pequenos proprietários, rendeiros, foreiros, posseiros) e até membros 

de famílias de trabalhadores sem acesso à terra fazem da migração, como notou Garcia (1988): "o 
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caminho do roçado", isto é, uma forma de prover recursos para voltar à pequena agricultura ou ali 
manter outros membros da família. Mas, ao que pudemos perceber, a novidade dos anos 80 está nos 
percursos que trabalhadores agrícolas fazem, para trabalhar nas safras de grandes plantações de cana, 

café, laranja, algodão nos Estados do Paraná, São Paulo, Goiás, Mato Grosso do Sul. Quanto à lavoura 
canavieira do Nordeste, é preciso fazer notar que seu período de entressafra coincide com as safras da 

produção canavieira em outras regiões do país, possibilitando uma distribuição mais ampla, em nível 
nacional, da oferta de trabalho agrícola. 

Não há ainda dados estatísticos disponíveis que possam comprovar essa afirmação. Entretanto, por 
meio de entrevistas feitas em São Paulo (região de Ribeirão Preto), tanto com trabalhadores quanto com 

agentes da Pastoral do Migrante; com assessores e sindicalistas em Goiás; com agentes da Pastoral da 
Terra no Mato Grosso do Sul; com assessores e sindicalistas na própria região Nordeste, pudemos 
perceber a nova amplitude de um mercado de trabalho setorizado que poderíamos chamar "mercado de 

trabalho dos cortadores de cana". 

Ou seja, o "contrato de safrista" institucionaliza a sazonalidade do emprego e estimula a concorrência 
entre empresas locais que buscam a introdução de algumas melhorias nas condições de reprodução da 
torça de trabalho, para garantir a mão-de-obra e diminuir a sua rotatividade. Ao mesmo tempo, verifica­

se a ampliação territorial do circuito do mercado de trabalho agrícola, com migrações intra/inter regionais. 
Certas denúncias de situações de trabalho escravo em plantações de cana-de-açúcar que chegam à 
imprensa também comprovam essas afirmações: nessas notícias, sempre há menção a cortadores de 

cana arregimentados no Nordeste.65 

Transpondo fronteiras das empresas e dos estados da região Nordeste, passando pela Bahia, indo em 

direção ao Mato Grosso do Sul ou mesmo chegando á rica região de Ribeirão Preto, os cortadores de 
cana do Nordeste podem ser vistos como componentes de um segmento de um mercado de trabalho 
especializado , segmento esse que amplia, com sua mobilidade, as alternativas de escolha de trabalho 
e, ao mesmo tempo, toma difícil e desafiante a ação sindical, cuja representação se faz por base territorial 

municipal ou, no máximo, em nível de Federações de base territorial estadual. 

Um outro segmento de trabalhadores que compõe esse mercado de trabalho são os trabalhadores 
permanentes, os mais especializados, os que têm carteira assinada. Estes se encontram imobilizados 

no interior das propriedades, morando em alojamentos agrovilas, ou mesmo nos bairros periféricos das 
cidades próximas a empresa. Nas empresas onde se emprega parcialmente o corte mecanizado da 
cana, percebe-se uma tendência à diminuição da sazonalidade da mão-de-obra, graças à contratação 

de um contingente de mão-de-obra permanente que regularmente tem trabalho, nas mais distintas etapas 
do processo de produção [ cf. Alves (1992)]. Porém, esta situação, que já é realidade em algumas empresas 
de São Paulo, é praticamente inexistente no Nordeste, onde o emprego de máquinas na colheita da cana 

65 No Mato Grosso do Sul, foram instaladas cinco destilarias consideradas modemas, com base em seu maquinàrio e seu lndice de produtividade. 
Nelas, no entanto, o chamado "contrato de safra" (seja d retamente com a empresa, seja com agenciadores de mão-de-obra) toma-se uma 
faca de dois gumes, uma vez 9ue as empresas recolhem as carteiras de trabalho e o trabalhador fica retido por toda a safra para não perder 
o cireíto de percentuais do 13 ,FGTS,férias, ele., no final da safra. Nessa situação, em que se tem algo a perder, os trabalhadores migrantes 
se sujeitam às péssimas condições de alimentação, transporte, alojamento, higiene, segurança, equipamento de trabalho. Mas também se 
revoltam: O Jornal Diário da Serra (Mato Grosso do Sul), de 28 de outubro de 1991, relata o conflito que ocorreu no município de Rio Brilhante
(MS), na destilaria Cachoeira, diz a notícia: • A destilaria Cachoeira, localizada no município de Rio Brilhante(MS), viveu um período de forte 
tensão social na última quinzena de outubro, quando centenas de trabalhadores deciciram parar o corte de cana em função dos baixos 
salãrios e das precãrias condições de trabalho e alojamento. Durante a paralisação, houve conflitos com milícia da destilaria e com a polícia 
nilitar, que resultou na morte de um trabalhador, Cícero Caetano da Silva, com um tiro na cabeça, e no ferimento de um outro, baleado na 
perna cireita. De fato, a destilaria Cachoeira vem, desde 1989, sendo acusada de maus tratos aos canavieiros que são, em maioria, provenientes 
do Nordeste e Mnas Gerais. Em maio de 1990, por exemplo, um grupo de trabalhadores alagoanos conseguiu fugir da destilaria e denunciar
que estavam sendo mantidos na condição de escravos. O governo do estado, na ocasião, alegava que havia apenas sensacionalismo na 
imprensa. Nesta safra (1991), novas denúncias surgiram, atestando que a superexploração aos cortadores de cana ainda persiste. O fato 
novo, e que merece destaque, consiste na intercição da destilaria por parte da civisão das relações do trabalho do INSS e do governo do 
Mato Grosso do Sul, após os violentos conflitos ocorridos em outubro". 
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está ainda bastante circunscrito a determinadas unidades e ocasiões. O contingente de trabalhadores 
permanentes nas empresas nordestinas deve ser analisado sobretudo como uma conseqüência de uma 
política de imobilização da mão-de-obra especializada e não como resultado da mecanização do corte 
da cana. Cabe destacar que esse segmento de trabalhadores imobilizados pela empresa também se 
apresenta como desafio para a ação sindical, pelas dificuldades de acesso dos delegados e diretoria do 
sindicato a esse contingente, que permanece sob intenso controle dos técnicos das usinas. 

4.2 Sudeste: Padrão Tecnológico do Setor SucroAlcooleiro Paulista e Mineiro e Características 

do Mercado de Trabalho 

4.2.1 Introdução 

O padrão de desenvoMmento tecnológico da agricultura brasileira foi definido, em suas linhas centrais, 
na década de 60, quando foram articulados, num mesmo projeto, os interesses da burguesia industrial, 
nacional e internacional com os setores modernos, ou de tendência modernizadora, da agricultura 
brasileira. Esta articulação se concretiza com o golpe de 1964, que vai, ao longo do seu curso, selando 
um pacto entre estes setores e sepulta, de certa forma, as reivindicações populares do período anterior, 
por democracia e distribuição de renda, a qual passava pela necessidade de Reforma Agrária. 

O Sistema Nacional de Crédito Rural foi o principal instrumento de política econômica para a articulação 
do crescimento econômico com a modernização conservadora da· agricultura. Esta possibilitou as 
mudanças na base técnica de produção, que intensificaram a organização do processo produtivo agrícola 
em bases capitalistas avançadas, culminando com uma integração verticalizada, agricultura/indústria, 
sob comando desta última. Neste processo, teve papel importante o cunho conservador e parcial das 
políticas modernizantes, que concentrou renda em ramos específicos e viabilizou o capital necessário 
para parte dos agentes econômicos e sociais envoMdos. 

O processo de modernização da agricultura, ao promover a articulação de interesses industriais e agrícolas 
com o sistema financeiro, possibilitou uma crescente integração de capitais, que tornou a agricultura 
uma opção de investimento dentro da lógica da valorização e acumulação de capital. 

Nesta lógica, no final da década de 60, se dá um passo importante na constituição do chamado Complexo 
Agroindustrial (CAI) Brasileiro. Este se caracteriza pela constituição de um setor industrial produtor de 
bens de produção para a agricultura (chamado de D1 agrícola) e consolidação em bases modernas de 
um mercado de produtos industrializados de origem agropecuária, formando um sistema de agroin­
dústrias, que dirige parte de sua produção para o mercado interno e parte para o mercado externo. 

O setor sucroalcooleiro será um dos que conseguem constituir, neste processo, um CAI completo, 
articulado ao setor industrial, tanto à montante, quanto à jusante da produção agrícola. 

O Estado de São Paulo toma-se, neste processo, além do principal produtor de açúcar e álcool, no que 
mais rápida e solidamente constitui o CAI sucroalcooleiro. A partir do Estado de São Paulo este processo 
se expande para outros estados e regiões, como o sul de Minas, norte do Paraná, o Mato Grosso do Sul, 
as regiões de tabuleiro do Nordeste, que, guardadas suas especificidades, adotarão o padrão tecnológico 
de produção de açúcar e álcool de São Paulo66 e, por conseguinte, o mesmo padrão de absorção de 
força de trabalho .. 

66 Para maiores e mais apn:lundadas lnfonnações sobre as caracterfsticas do Processo de Modemizaçiio da Agricultura vide Alves (1991 ). 
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4.2.2 O Progresso Técnico na Agrlcultura 
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O progresso técnico, em geral e especificamente na agricultura, visa superar limitações naturais existentes 
à valorização do capital e também subordinar formalmente o trabalho ao capital, de modo que' permaneçam 
somente os limites próprios do capital, tais como o risco e a incerteza. Vale a ressalva de que o progresso 
técnico não é geral nem muito menos linear, mas depende, fundamentalmente, da luta de classes, quer 
a luta intraclasse capitalista, quer a luta histórica entre capitalistas e trabalhadores. A inversão de capital 
para o progresso técnico é uma decisão dos capitalistas, mediada por toda uma análise conjuntural e 
estratégica das possibilidades de retomo de valorização do capital, que leva em consideração não apenas 
variáveis de natureza financeira, mas variáveis políticas. Estas variáveis políticas podem alterar o ritmo 
e a intensidade do progresso técnico, mas alteram a sua dinâmica e o seu sentido, que são historicamente 
constituídos. 

O progresso técnico significa o progresso das técnicas capitalistas de produção, visando a subordinação 
do trabalho ao capital e a subordinação também do conjunto das forças da natureza que possam inibir, 
atrasar ou até mesmo reduzir o processo de valorização do capital. Graziano da Silva (1980), aprovei­
tando-se de Coriat (1976), deixa claro que: 

a) todo progresso técnico está relacionado ao aumento da produtividade do trabalho

b) a questão da técnica e de seu desenvolvimento, não pode ser dissociada das condições do seu

emprego;

c) tanto como propiciar uma maior eficiência da força produtiva do trabalho, o objetivo do progresso

técnico no capitalismo é a submissão do trabalho ao capital. "[Graziano da Silva (1980, p.31)

É importante destacar aqui, que a aplicação do progresso técnico à produção, apesar de subordinar o 
trabalho, não é contra os trabalhadores, ou mesmo contra a natureza, ele é a favor da valorização do 
capital, a favor do aumento da taxa de lucro do empresário que o emprega. [Graziano da Silva (1980, p. 
34)]. É verdade também que esta aplicação não está isenta de risco e incerteza, que são próprios da 
produção capitalista. 

Vale a ressalva de qué embora a aplicação do progresso técnico à agricultura não seja contra os 
trabalhadores, ela também não é a favor. Não é o progresso técnico que por si só melhora as condições 
de trabalho dos trabalhadores, isto só ocorre quando a sociedade civil e os próprios trabalhadores põem­
se em movimento para alcançar tal melhoria. Tanto a preocupação com a melhoria das condições de 
trabalho, quanto com as condições ambientais só foram introduzidas como um dos condicionantes do 
progresso técnico na agricultura a partir de pressões da sociedade civil organizada. Foi esta que 
regulamentou a utilização de agrotóxicos; equipamentos de proteção individual,· veículos não-poluentes, 
etc. É claro que em determinados países e em determinadas condições, dadas pelo grau de organização 
da sociedade civil em defesa de suas reivindicações, mais rápida ou lentamente estas modificações se 
farão sentir. Vários dos agrotóxicos ainda produzidos no Brasil já foram proibidos em países desenvolvidos 
há mais de uma década. Assim como máquinas agrícolas sem determinados equipamentos de proteção 
ao trabalhador, apenas são produzidas no Brasil, onde tais equipamentos são considerados opcionais, 
ao passo que em outros países elas só podem sair de fábrica portando o conjunto de equipamentos 
necessários à proteção dos trabalhadores. 

Na agricultura, o processo de valorização do capital sofre a ação das forças da natureza mais fortemente 
do que em outros ramos de produção industrial. As forças da natureza, apesar do progresso técnico, 
ainda afetam o desempenho da produção agrícola [Graziano da Silva (1980, p. 36)]. Porém, as barreiras 
à valorização do capital na agricultura não são somente as da natureza, podendo também ser observadas 
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as seguintes: a) a propriedade da terra, que se coloca como um desestímulo às inversões de capital na 
agricultura, devido à existência da renda da terra, quando o proprietário não é o arrendatário, e a 
imobilização de capital na compra de uma parte do planeta, quando o capitalista é também proprietário; 
b) a persistência de formas de extração do sobretrabalho não próprias ao modo de produção capitalista,
como a subordinação da produção ao capital usurário e comercial, que embora não sejam específicas da
agricultura, podem ser percebidas em alguns ramos atrasados da produção industrial, e têm na agricultura
maior visibilidade; c) a duração maior do período de trabalho e a grande diferença entre tempo de
trabalho e tempo de produção.

Esta terceira barreira é particularmente importante na agricultura, porque nela existe um tempo de não 
trabalho mais acentuado do que na indústria. O tempo de rotação do capital é a soma do tempo de 
produção (período no qual o capital está imobilizado na produção até se transformar em mercadorias) 
com o tempo de circulação ou de realização da mais-valia. Na agricultura e em outros ramos de produção 
que dependem da ação das forças da natureza, o tempo de produção excede o tempo de trabalho, dado 
que nem todo tempo de produção é tempo de executar trabalho, porque há um tempo em que as forças 
naturais agem sozinhas, tais como o tempo em que as sementes levam para germinar, o tempo em que 
as plantas levam para crescer etc. É daro que a engenharia genética, a química, a física aplicadas à 
produção, têm conseguido reduzir este tempo mas não elimina-lo. 

A partir destas questões, Graziano da Silva (1980) classificou em três níveis as inovações que 
acompanham o progresso técnico da agricultura, do ponto de vista do processo de produção capitalista: 

"a) inovaçi,es mecânicas, que afetam de modo particular a intensidade e o ritmo da jornada de trabalho; 

b) inovaçi,es físico-químicas que modificam as cond�es naturais do solo, elevando a produtividade do

trabalho aplicado a esse meio de produção básico;

c) inovaçi,es biológicas, que afetam principalmente a velocidade de rotação do capital adiantado no

processo produtivo, através da redução do período de produção, e da potenciação dos efeitos das

inovaçi,es mecânicas e físk;o-químicas." [Graziano da Silva (1980, p. 42)). 

Graziano da Silva, alerta que: 

"Esta classificação é apenas uma primeira aproximação. Ela peca tanto por não ser exaustiva, como por 

não ser mutuamente exclusiva. Assim, por exemplo, algumas alterações nos meios de transporte podem 

reduzir substancia/mente o período de circulação, aumentando também a velocidade de rotação do 

capital. Mas, fixando-se apenas nas inovaçi,es que afetam o processo produtivo em si, pode-se examinar 

os efeitos das principais formas que afetam o progresso técnico na agricultura moderna. '6 

As inovações mecânicas não afetam o tempo de circulação do capital na agricultura, o tempo de produção, 
elas afetam fortemente a redução do tempo de trabalho, dado que elas agem tanto no sentido da redução 
do tempo de trabalho, quanto no aumento da intensidade do trabalho. Quando as inovações mecânicas 
são aplicadas no plantio e na colheita, elas reduzem o tempo de produção, porque abreviam o tempo em 
que o produto seria plantado ou seria colhido unicamente com a força de trabalho. Porém, como o tempo 
de produção agrícola leva meses, esta redução provocada pela mecanização da agricultura é de pequena 
monta. 

As inovações físico-químicas, por alterarem as condições de fertilidade da terra, aumentando a 
produtividade do trabalho nela aplicado, não interferem em alterações no tempo de produção. O aumento 
da produtividade do trabalho, neste caso, não decorre de aumento da intensidade do trabalho ou na 
redução do tempo de trabalho, como os verificados com a mecanização da agricultura. O aumento de 
produtividade é decorrente de reduções de perdas, provocadas por pragas, por falta de nutrientes para 
o crescimento adequado das plantas, por falta d'água, no caso dos canais de irrigação, curvas de nível,
etc.
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As inovações biológicas interferem diretamente na redução do tempo de produção, dado que elas atuam 
modificando, aperfeiçoando, as determinações naturais. A produção de uma semente de germinação 
precoce, por exemplo, faz com que um determinado produto, que seria plantado e colhido em três 
meses, tenha seu tempo de produção reduzido para um ou dois meses. Isto permite que o produto seja 
encontrado numa época distinta do que a natureza o ofertaria normalmente. Da mesma forma, uma 
nova variedade de frango, com mais carne e crescimento acelerado, através de seleção genética, significa 
alterar tão drasticamente um produto da natureza, que eles quase não lembram, em alguns casos, os 
seus ancestrais nativos. 

"O ponto crucial das inovações biológicas é que elas colocam a Natureza a serviço do capital, possibilitando

a transformação da agricultura num ramo da indústria"[Graziano da Silva (1980, p. 43)]. 

As inovações biológicas, de outro lado, também beneficiam as inovações mecânicas e físico-químicas, 
no sentido de contribuir para superação das barreiras naturais. Desta forma, as inovações biológicas 
passam a se constituir na base do processo que leva o capital a superar as barreiras naturais que 
encontra para o seu desenvolvimento na agricultura. [Graziano da Silva (1980, p. 44)]. 

"Em resumo, o que dificulta o progresso técnico na agricultura é o próprio capital; ou melhor, a contradição

entre a necessidade de desenvolver as forças produtivas e a impossibilidade de garantir a apropriação 

privada de seus benefícios. É por isso, fundamenta/mente, que as pesquisas biológicas nos países 

capitalistas são quase todas de responsabilidade do Estado ou de associações de empresas e raramente 

dos capitalistas tomados individua/mente. Isto oco"e pelo fato de exigirem grandes investimentos e 

prazos relativamente longos para os refomos desejados, ou porque é muito difícil a apropriação privada 

desses resultados por capitalistas individuais"[Graziano da Silva (1980, p. 46)]. 

Essa contradição entre a necessidade de desenvolver as forças produtivas capitalistas para a valorização 
do capital, e a dificuldade de apropriação privada dos benefícios econômicos gerados é resolvida pelo 
elevado grau de complexidade exigido pelo processo de inovação tecnológica. 

'Vários estudos apontam para uma mudança decisiva na estrutura de geração de tecnologia agropecuária 

nos países avançados no pós guerra, com a incorporação de empresas privadas. Essas mudanças 

dizem respeito, primeiro, a certas características intrínsecas das novas tecnologias geradas, resultantes 

da sua maior complexidade, e, segundo, à possibilidade que essas tecnologias mais complexas ofere­

çam (talvez por essa mesma razão) de apropriação privada dos benefícios econômicos por elas gerados" 

[Graziano da Silva (1985, p. 211 )]. 

Incluo ainda um quarto nível de inovações, nem sempre considerado em análises do progresso técnico, 
que é o nível da organização do trabalho, que trata da forma como os capitalistas controlam e alteram o 
processo de trabalho. Este nível se articula e é, em alguns casos, potenciado pelos demais e provoca, 
outras vezes, independente das demais inovações, ganhos significativos na produtividade do trabalho, 
sem que se tivesse introduzido nem ao menos um novo parafuso. 

4.2.2.1 Inovações Tecnológlcas Recentes67 na Agroindústria Canavlelra em São Paulo 

e Minas Gerais 

As fases de produção agrícola da cana são: o preparo do solo, o plantio, os tratos culturais e a colheita .. 
Esta sequenciação de fases ainda permanece a mesma desde que a cana é plantada. O que se modificou 

õ7 Aqui serão tratadas as inovações cronologicamente mais recentes, isto é, aquelas que começaram a ser introduzidas na década de 80; 
porém, para que estas ganhem sentido, julgamos necessário mencionar e tratar daquelas introduzidas a partir da década de 60, que é a 
periodização utilizada no trabalho PNUD. 
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profundamente foi a forma com que essas atividades passaram a ser realizadas com a mudança da 
base técnica de produção, devido à introdução do progresso técnico, fortemente incentivado pelo Estado, 
a partir da década de 60.Neste sentido, a pesquisa mostrou que o padrão tecnológico do setor 
sucroalcooleiro é definido em São Paulo e a partir daí é repassado para os demais estados produtores. 

O ritmo de incorporação do progresso técnico é mais elevado em São Paulo porque é neste estado que 
o setor conseguiu tomar-se um Complexo Agroindustrial Completo, com a instalação de um Departamento
Produtor de Bens da Capital para o próprio setor sucroalcooleiro (01 agrícola) em São Paulo. É neste
estado que estão localizadas as maiores empresas produtoras de tecnologia para o setor. Estão também
localizados em São Paulo os dois maiores centros de pesquisa: O Centro Tecnológico da Cana, da
Copersucar e o ex-Planalsucar do ex IAA, hoje Centro de Ciências Agrárias da Universidade Federal de
São �artos. Em que pese dificuldades enfrentadas pelos dois centros de pesquisa, com a desativação
do IAA, pelo governo Collor, em 1990, e dificuldades de financiamento do CTC, ambos permanecem
como referência na produção de tecnologia.

Estando em São Paulo as indústrias produtoras de tecnologia e os dois maiores centros de pesquisa 
específicos para o setor, toma-se natural o intercâmbio entre estes e as empresas (usinas e destilarias). 
Além disso, existem interesses cruzados, em São Paulo, entre produtores de açúcar e álcool que se 
tornam proprietários de fábricas de insumos para o setor. A Dedine Máquinas, hoje Engeagro, é um dos 
grandes fabricantes de máquinas agrícolas para o setor e pertence às famílias Oedine e Ometto, que 
embora não possam ser chamadas de grupo econômico, possuem, juntas, a maior capacidade de produção 
de açúcar e álcool. Um outro grande fabricante de máquinas agrícolas é a SANTAL que é de propriedade 
de um grupo produtor de açúcar e álcool na região de Ribeirão Preto. 

A grande modificação na produção agrícola da cana foi a extensão do tempo de colheita do produto. Ou 
seja, a cana, por ser um insumo bàsico para a produção de açúcar e álcool, é determinante da produção 
do setor agroindustrial, situado à jusante. Assim, só haverá produção de açúcar e álcool caso haja cana 
colhida, pronta para ser moída. Inexistindo colheita de cana inexiste produção de açúcar e álcool. Isto 
significa que o tempo de produção da atividade industrial é delimitado pela safra da matéria-prima principal 
(cana}. Se a colheita de cana é realizada durante um período muito concentrado do ano, três meses 
como era efetuado até fins da década de 1950, significa um alto período de ociosidade (nove meses) 
para o equipamento industrial de transformação da cana em açúcar e álcool. Elevada capacidade ociosa 
da indústria, implica elevação dos custos, porque significa que o capital investido na parte industrial tem 
um pequeno período de tempo de trabalho para ser amortizado, transferindo parte do seu valor para o 
produto. 

A extensão do tempo de duração da safra de qualquer produto agrícola e não apenas da cana, depende, 
fundamentalmente, da existência de novas variedades que possam ser colhidas antes do período em 
que a natureza oferece normalmente o produto. A produção de novas variedades depende de pesquisa 
biológica capaz de selecionar geneticamente variedades, até chegar àquelas adaptadas a serem colhidas 
antecipada ou retardadamente. 

No caso da cana de açúcar, as duas grandes preocupações e objetivos da pesquisa biológica da cana 
são, primeiro, a produção de novas variedades com diferentes períodos de maturação, que permitam a 
extensão do tempo de colheita, e, segundo, a produção de variedades com maior produtividade e maior 
resistência à pragas e doenças. Estes objetivos básicos da pesquisa biológica de novas variedades 
destinadas à produção agroindustrial, na qual há grande integração agricultura/indústria, não se constituem 
numa exdusividade da agroindústria sucroalcooleira. Porém, neste setor a introdução de novas variedades 
pode elevar em até 15% o rendimento agrícola (t/ha) e em até 60% o rendimento de sacarose por 
hectare. 
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A introdução de novas variedades de cana mais produtivas, que provocam extensão do tempo de colheita, 
exige que as unidades de produção agrícola estejam aptas a realizar as atividades do cido do produto 
em tempo mais curto. Neste sentido, as primeiras fases do cido a serem afetadas pelas novas variedades 
são as de preparo do solo e plantio, que devem ser executadas num tempo mais curto, para melhor 
aproveitar os períodos da natureza (seca e chuva). Um melhor aproveitamento dos tempos da natureza 
permite também, de outro lado, uma melhor utilização da terra com outras culturas. Assim, o 
desenvolvimento de novas variedade de cana, através das inovações biológicas, potencializa a utilização 
da mecanização para as atividades de preparo do solo, cultivo e tratos culturais, assim como potencializa 
também as modificações na organização do trabalho para que estas atividades sejam executadas no 
ritmo e intensidade exigidos. 

As variáveis determinantes da pesquisa biológica são o tempo de maturação do investimento, que só se 
completa quando o produto é comercializado. Este tempo de maturação, na pesquisa biológica da cana 
tem sido de aproximadamente sete a 1 O anos, que é o tempo que se gasta para a descoberta de uma 
nova variedade testada a diferentes situações, que demonstram completa aptidão a determinadas 
características atribuídas por seus criadores. Na cana a pesquisa biológica sofre uma outra dificuldade 
que é a de manter a prQpriedade da descoberta, evitando a sua proliferação sem venda. Isto é agravado, 
no caso da cana, devido à peculiaridade de ela ser plantada e reproduzida a partir de toletes, colmos, da 
própria cana e não a partir de sementes. O plantio direto de toletes permite a reprodução do canavial 
sem passar pela compra da variedade, basta alguns pedaços para, em poucos anos, ter-se um campo 
completo da variedade. Cada colmo de cana possui gemas com capacidade de reprodução de cana com 
todas as características da geradora, diferentemente de produtos agrícolas que se reproduzem 
exclusivamente através de sementes, nas quais a pesquisa biológica conseguiu criar e desenvolver as 
sementes híbridas, de elevada produtividade mas sem possibilidade de reprodução. 

Recentemente foi iniciada a produção e comercialização de variedades de cana in vitro,68 o que possibilitará 
o desenvolvimento de uma planta com características biológicas inteiramente controladas e perfeitamente
sãs. A produção in vitro permitirá às usinas terem total controle do material genético utilizado, com
certificado de garantia, semelhante ao sêmen de um reprodutor de qualidade adquirido em um banco de
sêmen garantido. A reprodução· de variedades no campo embora seja corriqueira pode sofrer
contaminações, ou outros cruzamentos que provoquem perdas das características da variedade que se
quer introduzir.

A definição das variedades a serem plantadas pela usina ou pelo fornecedor é uma atividade que pode 
repercutir na lucratividade do empreendimento durante um longo período, aproximadamente os cinco 
anos de vida útil média do canavial. Esta definição leva em consideração inúmeras variáveis, tanto de 
natureza agrícola, quanto de natureza industrial, porém, são determinantes as segundas. Ou seja, a 
definição das variedades a serem plantadas leva em consideração, basicamente, a necessidade do 
setor agrícola fornecer ao setor industrial um fluxo constante de matéria-prima, que otimize o funcionamento 
industrial durante um maior número de meses possível, dada as limitações técnicas da própria unidade 
industrial, tais como: capacidade de processamento/dia e necessidade de parada para manutenção 
preventiva das máquinas e equipamentos. 

É necessário que fique absolutamente daro, que a produção da parte agrícola do complexo é determinada, 
em última instância, pelas necessidades da parte industrial, que tem menor flexibilidade por ser um 
processo de produção contínuo. Para que o setor agrícola atenda plenamente a estas necessidades 
postas pelo setor industrial é necessário que ele disponha de meios para atendê-lo. Dentre tais meios, 

68 O Centro de Ciências Agrárias da Unive,sidade Fedem/ de São Carlos, ex-Plana/sucar do ex-lAA, criou uma "fábrica" de mudas de cana 
produzidas in vilro. 
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sobressai a existência de variedades de cana, com períodos de maturação diferenciados, de modo que
se estenda o período de colheita e se preserve a produtividade do setor industrial. 

Além de atender às necessidades do setor industrial, no que tange à extensão da safra e ao fluxo de 

matéria prima de boa qualidade, para gerar maior produtividade de álcool e açúcar, é necessário que a 

produção agrícola seja executada a baixo custo. A definição das variedades a serem plantadas interferem 

no custo porque a combinação de variedades que melhor aproveitem as características do solo permite 

redução do gasto com insumos físico-químicos, que interferem na produtividade do produto. Uma variedade 

de cana desenvolvida para solo pobre permite que se gaste menos insumos para tomar aquele solo rico, 

ao passo que uma variedade desenvoMda para solo rico apenas terá elevada produtividade caso seja 

plantada com as características exigidas, o que requer maiores gastos para que estas sejam adquiridas, 

se não são naturais . 

A definição de variedades a serem plantadas devem levar em consideração, além dos tratos culturais, a 

época de maturação do produto, não apenas para atender a uma limitação do setor industrial, mas para 

racionalizar o custo da colheita. A colheita da cana mobiliza um grande contingente de homens e máquinas 

e representa 30% dos custos de produção da cana. Tanto para colheita mecanizada quanto para a 

colheita manual a quantidade de homens e máquinas postos em ação faz com que as unidades produtivas 

tenham difundido o conceito de "frente de corte". Uma frente de corte se assemelha a uma frente de 

batalha. 69 Algumas frentes de corte chegam a mobilizar 20 a 30 turmas, cada turma tem aproximadamente 

50 a 60 pessoas (cortadores de cana ou bituqueiros), perfazendo algo em torno de 1 mil a 1.500 

trabalhadores, mais umas duas dezenas de máquinas carregadeiras de cana (guincho), mais caminhões 

de transporte de cana, mais fiscais, apontadores, feitores, mecânicos etc. Estas frentes de corte não 

podem ora estar numa fazenda e ora em outra muito distante da anterior, elas devem ser localizadas 

próximas, para que as máquinas não precisem rodar durante muito tempo sem produzir coisa alguma. 

Para isto é necessário que a cana vá amadurecendo próxima uma da outra e isto é determinado pela 

escolha da variedade. 

As unidades de produção mais modernas procuram iniciar a colheita em talhões de cana mais distantes, 

com as frentes de corte situadas a maior distância da usina, deixando as áreas mais próximas para 

serem colhidas ao final da safra. O motivo desta ordenação está no maior número de fatos imprevistos 

que tendem a ocorrer ao final da safra, ao mesmo tempo, nesta fase, o equipamento de uso no corte 

está com maior fadiga e tem maior probabilidade de quebrar. Para colher em áreas distantes das unidades 

de produção é necessário combinar cana de boa qualidade com cana de má qualidade, caso contrário é 

preferível abandonar a cana no próprio campo para ser colhida apenas na safra seguinte, permitindo, em 

alguns casos, antecipação da moagem. 

Para que a parte agrícola atenda às necessidades do setor industrial e reduza o custo de produção, as 

unidades mais modernas tendem a utilizar sof1Sticados modelos de programação linear para otimizar 

inúmeras variáveis determinantes da produção e produtividade agrícola. Começam a ser difundidos 

modelos de inteligência artificial desenvoMdos em computadores de médio porte ou estações de trabalho 

tendo em vista integrar num único modelo todas as atividades desde o preparo do solo à colheita e mais 

a produtividade industrial na usina e destilaria. Até o encerramento da pesquisa, setembro de 1993, não 

pudemos ver nenhum modelo de grande porte já em operação nas usinas. Vimos somente protótipos 

promissores, com entrada em operação prevista para a safra 19�/95. 

69 Acho, salvo melhor irlormação, que o termo frente de corte deva ter sido cunhado por militares para fazer referência às guerras tradicionais 
onde os exércitos se enfrentam em diferentes frentes de batalha. Em cada uma os exércitos têm mobilizados uma certa quantidade de 
homens e máquinas de guerra e têm que ter linhas diretas de comunicação e de manutenção, sob o risco de perda da frente, que causa 
enorme prejufzo e põe em risco a sorte da guerra. 
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Para o setor sucroalcooleiro, é importante ainda a longevidade da plantação de cana. Isto porque, 
quanto mais tempo for possível manter em produção o canavial, maior será o tempo que o usineiro 
precisará investir em novo plantio e assumir os elevados custos de preparo do solo. Hoje, devido ao 
manejo adequado de solos e tratos culturais, é possível realizar cinco cortes em média, renovando, 
anualmente, 20% do canavial. Até a década de 1960, a reforma dos talhões ocorria a cada três ou no 
máximo quatro anos (três cortes, mais um ano de plantio), hoje as usinas reformam os talhões a cada 
cinco anos. A maior longevidade dos canaviais foi conseguida, em parte, pela utilização de novas 
variedades e pela utilização das inovações físico-químicas. 
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É importante ter claro q11e o desenvoMmento de novas variedades de cana terá consequências importantes 
para toda a produção do complexo agroindustrial sucroalcooleiro. Primeiro com a extensão do tempo de 
colheita e permitindo o funcionamento por maior número de meses das unidades industriais. Segundo, 
pela necessidade de redução do tempo de realização de determinadas atividades, principalmente as de 
preparo do solo e plantio. A necessidade de redução do tempo de execução da atividade implica_ a
necessidade de introdução de motomecanização, o que reduz o número de trabalhadores empregados. 
A adoção de inovações físico-químicas também reduz o número de trabalhadores, principalmente com a 
substituição da carpa manual pela química. 

Um outro aspecto importante, na cultura canavieira, com grande repercussão para o êxito da cultura em 
São Paulo e em Minas Gerais, foi o desenvolvimento de variedades de cana mais adaptadas a solos 
pobres. A pesquisa biológica de variedades permitiu um elenco de novos tipos de cana para diferentes 
tipos de solo, o que permitiu a utilização de áreas anteriormente ociosas, a um custo mais baixo, tanto de 
arrendamento quanto para tomá-la produtiva. Isto permitiu a incorporação de terras mais pobres, de 
cerrado e cerradão, antes ocupadas com pecuária ou matas, porque, ao contrário do que se imagina, a 
cana se desenvolve bem em terras mais fracas e não apenas em terra roxa. Por ser gramínea, para 
alguns apenas um mato incorpado, a cana deve ser plantada em terras de menor produtividade agrícola, 
deixando as terras mais férteis e próximas ao mercado para produtos alimentares mais nobres, que 
permitam acesso à proteína animal, como o milho, o trigo, o feijão, etc. 

Apenas onde inexiste controle de uso do solo agrícola, como o Brasil, ocorre a inversão de se ter próximo 
aos centros consumidores áreas desenvolvendo produtos energéticos como a cana. Em países mais 
avançados, o Estado indica o que deve ser produzido em cada uma das áreas, o proprietário da terra 
tem a propriedade mas não tem a inteira decisão sobre como aproveitar o seu patrimônio. A decisão do 
que produzir e como produzir é tomada pelo Estado; caso o proprietário não concorde, tem possibilidades 
de alterar a disciplina legal apelando para o poder legislativo. 

Inovações físico-químicas 

A pesquisa química também teve uma importância crucial no desenvoMmento da lavoura canavieira, por 
permitir, dentre outras contribuições, a utilização de herbicida em substituição às carpas manuais ou 
mecânicas. Porém, a inovação química fundamental para a lavoura canavieira foi, sem dúvida a utilização 
da fertirrigação da vinhaça ou vinhoto, subproduto da cana que até a década de 70 não era utilizado, 
acarretando poluição dos rios. A vinhaça é bastante rica em matéria orgânica, potássio e outros elementos 
minerais. A utilização da vinhaça se generalizou na década de 80, porém a sua utilização ainda está 
restrita à usinas que possuem áreas próprias de cana próximas à parte industrial, pois acima de 5 km de 
distância toma-se antieconômica a distribuição da vinhaça por caminhão. Existem três formas bàsicas 
de distribuição da vinhaça das usinas e destilarias para o campo: por gravidade, através de lagoa de 
decantação, canais primários, canais secundários e campo; por dutos, através de bombeamento até um 
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ponto mais elevado e, a partir daí, por gravidade até o campo; a terceira forma é através da distribuição
das usinas e destilarias até o campo por meio de caminhões-pipas. As unidades industriais de Sào Paulo
e Minas Gerais procuram utilizar uma combinação das três formas para reduzir os custos de aplicação. 

Outra inovação química é a utilização de resíduos sólidos da indústria no campo, como a torta de filtro 

que, assim como a vinhaça, além de proporcionar aumento da produtividade agrícola e reduzir o custo 

com adubação química industrial elimina um elemento com elevado potencial poluidor. 

Inovações mecânicas 

A introdução das inovações mecânicas na lavoura canavieira teve quatro tipos de repercussões imediatas 

e mutuamente relacionadas: o primeiro foi o de redução do tempo de realização de determinadas tarefas; 

o segundo foi o da redução da mão-de-obra empregada para a realização dessas tarefas executadas

pelas máquinas; o terceiro foi o de reduzir a necessidade de mão-de-obra residente na propriedade; e o

quarto, foi o de introduzir uma mudança qualitativa na demanda de trabalhadores, ao utilizá-los com

maior grau de especialização (tratoristas, motoristas e operadores de máquinas agrícolas) e trabalhadores

sem especialização, redundando em mudanças na organização do trabalho.

As primeiras atividades a se tomarem mecanizadas na lavoura canavieira foram as de preparo do solo e 

plantio. Nestas, os efeitos da mecanização foram principalmente de reduzir o tempo de realização da 

atividade e de redução da utilização de trabalhadores. 

O preparo do solo era basicamente feito através de tração animal. Esta, além de exigir grande utilização 

de trabalhadores, requer que estes tenham um com elevado grau de conhecimento sobre as características 

do trabalho. O arado a tração animal requer habilidade do trabalhador que o maneja e não apenas força 

física, porque a força é despendida pelo animal de tração. Cabe ao homem o manejo do animal e da 

ferramenta, o que requer um tempo de aprendizagem. 

" O arado não requeria em si um princípio novo e se prestava pouco a uma revolução industrial. Em 

troca, era muito útil dentro dos limites de uma pequena produção. Neste caso, os animais trabalham 

como antes, puxando e transportando a carga, ou seja, fingiam de locomotivas vivas. Estes são capazes 

de movimento livre, como o homem, que sem dúvida, aprendeu a submeter a sua vontade este último. 

Seu movimento era por si mesmo irregular, devido à aspereza do solo, o que podia suceder que o 

homem não somente devia conduzir continuamente os animais, como também prestar seu próprio trabalho 

quando, por exemplo, o carro caía num buraco. Do mesmo modo, a união da força motriz com a máquina 

operadora não requeria em si um princípio novo. Era igualmente cômodo unir os bois ou os cavalos ao 

arado ou ao carro. Recorrendo simplesmente à força animal fica a salvo, para o que dirige, o princípio do 

movimento livre, o trabalho meramente mecânico se oculta sob o véu do movimento livre e por tanto não 

salta à vista. O caso dos moinhos é totalmente distinto, já que neste os animais são guiados com os 

olhos vendados e obrigados a girar em círculo. Neste caso, seu movimento é contra a natureza e são 

obrigados mecanicamente a seguir uma linha reta ou uma circunferência. Para o camponês, antigo ou 

moderno, ( .. .), o animal é um ajudante e não um certo mecanismo. O animal é, grosso modo, o mais 

antigo instrumento do homem, ... O arado à vapor pressupõe não somente um elevado grau de 

desenvolvimento da agricultura, se não, também a uniformidade do terreno, como a locomotiva pressupõe 

os trilhos." [Marx (1980, p. 80); tradução do autor]. 

A mecanização das atividades de preparo do solo permitiu, de uma só vez, reduzir tanto o número de 

trabalhadores empregados quanto o tempo de execução das atividades, porque um trator, operado por 

um homem, realiza num menor tempo o que seria executado por um maior número de homens em maior 
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tempo de trabalho. A utilização do trator permitiu também o aumento da área trabalhada, favorecendo a 
concentração das propriedades. 

Mais em São Paulo, mas também em Minas Gerais, a tratorização no preparo do solo permitiu também 
a mudança da relação ae trabalho, ao impulsionar a expulsão dos colonos ou trabalhadores residentes 
na propriedade. [Graziano da Silva (1980, p. 74-86)). A atividade, ao se mecanizar, passou a exigir 
menos trabalhadores e passou a ter períodos bem marcados de maior demanda de força de trabalho: 
plantio, tratos culturais e colheita. Com o progresso técnico atingindo também os tratos culturais, através 
da utilização de defensivos, como foi visto, os picos de demanda por força de trabalho na cana reduziram-· 
se a plantio e colheita, mais fortemente o segundo. 

A mecanização do plantio não apenas diminui o tempo de trabalho para a realização da atividade, mas 
vai aumentar bastante, no caso da cana, a intensidade do trabalho. O plantio é efetuado com uma 
combinação eficiente de máquinas, homens e máquinas, dispostos nesta ordem para permitir que o 
ritmo do trabalho seja determinado pelas máquinas. 

A introdução deste sistema misto, máquinas/homens/máquinas, permitiu que as usinas passassem a 
pagar os trabalhadores com base em diária e não por produção como era anteriormente efetuado. Ou 
seja, antes da mecanização do plantio, o aumento da intensidade do trabalho era alcançado através do 
pagamento por produção, que incentivava o trabalhador a produzir mais para ganhar mais. Com a 
mecanização, a intensidade é determinada pela máquina, o que prescinde do pagamento por produção. 

É interessante perceber que o pagamento por produção é característico da fase manufatureira do 
capitalismo. Com a introdução do sistema de máquinas, na indústria, o pagamento por produção, como 
meio de aumentar a intensidade dentro da jornada de trabalho, toma-se desnecessário. A mesma 
transformação ocorre com a industrialização da agricultura O pagamento por produção somente é utilizado 
nas atividades que ainda dependem da velocidade e destreza do trabalhador, como o corte manual da 
cana. Aí o capital ainda não executou a completa subordinação do trabalho ao capital, isto é, a subordinação 
é apenas formal e não real, como acontece no sistema de máquinas. 

Em todas as usinas pesquisadas em São Paulo, quanto em Minas Gerais, a remuneração dos 
trabalhadores é feita combinando-se o pagamento da diária com um incentivo por produção. Na realidade, 
na atividade agrícola ainda não há completa subordinação do trabalho ao capital, porque os trabalhadores 
ainda manejam um instrumento de trabalho que é mero prolongamento das mãos, e permanece até 
agora a necessidade de controlar a produtividade do trabalhador pelo salário. A combinação da diária 
com um incentivo por produção permite que o trabalhador no decorrer da jornada tenha uma produção 
superior ao mínimo que o organizador da atividade espera. O feitor determina uma certa atividade para 
ser realizada num certo tempo, se o trabalhador a executa num tempo menor, obtém um ganho a mais; 
se ela for executada no tempo esperado ele ganha apenas a diária. Com isto praticamente se elimina a 
possibilidade de os trabalhadores executarem a atividade num tempo maior do que o previsto. O pagamento 
exclusivamente na diária, retira o incentivo à redução do tempo de execução da atividade, que é um 
elemento básico do taylorismo aplicado à produção industrial. 

4.2.2.2 Mudança do Padrão Tecnológico com a Mecanização do Corte de Cana: Principais 

Conseqüências sobre o Mercado de Trabalho Agrícola em São Paulo e Minas 

Gerais 

A colheita de cana compreende três fases interdependentes: o corte; o carregamento e o transporte até 
a usin�. A mecanização da colheita de cana se dá lentamente, atingindo primeiro o transporte, com o 
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desenvoMmento de caminhões cada vez maiores e mais adaptados ao transporte de cana. Posterionnente, 
a mecanização atinge o carregamento. 

Até a década de 50, o trabalhador cortava e enfeixava a cana, amarrando os fardos com as folhas, 
quando era executado o corte da cana crua, sem queimar. Esta cana cortada e enfeixada era transportada 
nas costas dos homens até os pequenos caminhões, ou carroças puxadas a animais. Nesta etapa, os 
talhões de cana eram de menor tamanho, cada trabalhador cortava em duas ou três ruas e em cada 
talhão operava um número reduzido de trabalhadores, em geral residentes na propriedade. 

Com o aumento das unidades de produção, na década de 60, e o aumento da necessidade de cana para 
alimentar estas grandes unidades, esta passa a ser queimada, para li!Jmentar a produtividade do corte 
e já não é mais enfeixada. Nesta etapa, com a mecanização do preparo do solo e plantio, ocorre 
também o redimensionamento dos talhões. 

A queima da cana antes do corte foi a primeira grande inovação introduzida na organização do trabalho 
e data do início da década de 60. Com a queima, a produtividade do trabalho do cortador cresce de 2 
toneladas/dia para 5 toneladas/dia, e passa a ser necessário também o trabalho de carregadores, que 
eram homens mais fortes fisicamente, que transportavam, nas costas, a cana desamarrada e a atirava 
nos caminhões.70 Desse mode, ao se elevar a produtividade do corte passa a ser necessário que outros 
trabalhadores, que não os cortadores, executem o carregamento de cana. Com a separação da atividade 
do cortador e carregador é introduzido o pagamento por produção, para aumentar a intensidade do 
trabalho. Nesta etapa, os caminhões de transporte de cana também cresceram de tamanho para 
transportar uma quantidade maior de cana. 

Na etapa seguinte, final da década de 60, os carregadores foram substituídos pelos guinchos mecânicos, n 
que empilham e carregam a cana do chão para as carrocerias dos caminhões, que também cresceram 
em tamanho e passaram a levar, em alguns casos, um ou dois reboques: os famosos "Romeus e Julietas" 
ou "triminhões". As carregadeiras mecânicas, ou guinchos, substituíram os fortes carregadores, mas 
surgiu a figura do catador de cana, ou bituqueiro, que assessora a máquina, recolhendo e empilhando a 
cana que a máquina não consegue pegar, com as suas garras, ou recolhendo as canas que caem dos 
caminhões, no momento do embarque. 

É interessante notar, que a máquina substitui o homem, com a introdução do carregador mecânico de 
cana, mas exige um homem para complementar o seu trabalho, que são os catadores ou apanhadores 
de cana, os "bituqueiros". Na realidade, estes homens são nada mais do que apêndices das máquinas. 
O bituqueiro trabalha acompanhando os guinchos, catando a cana que a máquina não consegue pegar. 
Do ponto de vista físico, os guinchos têm braços e mãos, como tinham os carregadores, têm rodas e 
aqueles tinham pés, só que carregam uma quantidade de cana muitas vezes superior aos fortes 
carregadores. Os bituqueiros têm braços e mãos para recolher a cana que as máquinas, com o seu 
tamanho, são incapazes de pegar. Os carregadores eram, naquela etapa, os homens mais jovens e 
fortes, ao passo que os bituqueiros hoje não precisam mais ser fortes. É grande, indusive, o emprego de 
bituqueiros idosos, crianças muito jovens e de mulheres. A introdução do guincho e o emprego do bituqueiro 
significaram mais uma passo em direção à subordinação real do trabalho ao capital. 72 

70 Este sistema ainda é bastante utilizado em algumas áreas do Nordeste, principalmente nas áreas de terreno mais acidentado, onde a cana é 

primeiro tranaportada em lombo de burro, pelos cambiteiros, e depois é atirada na carroceria dos caminhões pelos carregadores que, 
dependendo da distância, também transportam a cana colhida até os caminhões. 

71 Uma carregadeira substitui, em me'dia, cerca de 30 homens (j}rante a safra. Graziano da Silva (1980, p. 147). 

72 O trabalho do bituqueiro, como um trabalho meramente auxiliar, não pode ser tomado como um trabalho especializado patticular, se não 
unicamente, como posto por Mane .... "de atividades particulares, que não requerem (Offa e não pressupõem o deserwolvimento de uma 
especialização qualquer" (1980, p. 134). 
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No corte de cana, como vimos, o trabalhador ainda detém o controle do seu processo de produção, 
porque o ritmo e a intensidade do trabalho ainda_ são determinados por ele, devido a sua habilidade e 
destreza. Os capitalistas interferem na intensidade, condicionando o pagamento à produção diária. Porém, 
é um controle, uma subordinação apenas formal, porque é mediada pela forma de pagamento. 
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Com a introdução do corte mecânico de cana, ocorre a substituição do trabalhador pela máquina, isto é, 
uma máquina executa o trabalho de muitos homens.A introdução do corte mecanizado, assim como de 
qualquer inovação tecnológica, é antecedida pelo cálculo comparativo entre custo de operação da máquina 
e o salário pago por unidade colhida. Porém, o que se percebeu na região que mais intensificou a 
mecanização do corte, a região de Ribeirão Preto, é que este cálculo não foi determinante na introdução 
e, principalmente, na ênfase d� mecanizar o corte de cana, observadas após 1984 [Alves (1988, pp. 
1.165-1.182)]. 

Através de entrevistas, realizadas com uma série de usineiros da região de Ribeirão Preto, ficou daro 
que a decisão de mecanizar o corte de cana não foi tomada unicamente com base na viabilidade econômica 
da mecanização, frente ao corte manual, numa comparação entre custo de operação da máquina e 
tempo de amortização do investimento, versus custo da mão-de-obra dos cortadores de cana. O que foi 
revelado, textualmente, nessàs entrevistas, é que a mecanização do corte foi incentivada, na década de 
80, devido as greves anuais dos trabalhadores assalariados rurais da região, que ao paralisarem o corte, 
paralisavam também as usinas. Nestas condições, a mecanização do corte de cana era, segundo os 
usineiros, a forma de adquirirem maior poder de barganha para negociar a pauta de reMndicações dos 
trabalhadores, sem as unidades de produção paralisadas. Com a mecanização do corte, as usinas podem 
continuar funcionando, moendo a cana cortada pelas máquinas, mesmo com os cortadores de cana em 
greve. 

"Os trabalhadores descobriram que podem parar as usinas e fizeram isto. Nós não podemos deixar as 

usinas nas mãos dos trabalhadores, que resolvem parar a colheita e param também as usinas". 73 

A revelação dos usinei�os no sentido de que o incentivo à mecanização do corte foi determinada pelas 
greves, pode ser confirmada, pelo fato de os atuais modelos de máquinas que permitiram baixar os 
custos do corte mecânico, já estarem disponíveis ao setor desde o final da década de 70. Além disto, a 
região do Estado de São Paulo que mais mecanizou ·o corte foi a de Ribeirão Preto, exatamente onde é 
maior o grau de organização e luta dos trabalhadores rurais. Em outras regiões do estado com o mesmo 
ritmo de incorporação do progresso técnico, como a região de Piracicaba ou no oeste do estado, mas 
com menor dinamismo de atividade do movimento sindical, a colheita permanece em grande parte manual, 
porém cresce o número de máquinas vendidas à unidades de produção de cana tanto na região de 
Piracicaba, quanto no oeste do estado, como em Minas Gerais. 

Índice de Mecanização da Colheita de Cana (Estimativa*) 

Estado/Região 

São Paulo 
Piracicaba 
Ribeirão Preto 
Oeste 
Minas Gerais 

Índice de 
Mecanização(%) 

22,5 
20,0 
40,0 

5,0 
5,0 

• Estimativa realizada a partir de informações obtidas diretamente nas unidades de produçilo visitadas e generalizadas para outras
unidades de produçilo de mesmo nível tecnológico e mesma estrutura de produçilo.

Fonte: Pesquisa de Csmpo, julho de 1993 a setembro "de 1993, em S§o Paulo e Minas Gerais. 

73 Fala de um usineiro da região. Alves (1988, p. 1.171 ). 
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É evidente que a decisão de mecanizar leva em consideração a análise financeira de custos diferenciais, 
própria à atividade capitalista. Porém, estas não são, ou não foram determinantes da decisão de mecanizar 
o corte na região de Ribeirão Preto. O determinante foi o grau de organização e luta dos trabalhadores,
ao realizarem greves anuais por melhorias de suas condições de vida e trabalho.

A colheita mecanizada de cana de açúcar pressupõe uma série de modificações técnicas, que vão desde 
o plantio até o recebimento da cana por parte da usina. Apesar dos melhoramentos técnicos ocorridos
nas máquinas, desde a sua introdução no Brasil, ainda continuam existindo certas limitações técnicas. A
primeira delas é que as máquinas para operarem bem, isto é, com elevada produtividade, necessitam de
redimensionamento dos talhões, com aumento do comprimento dos mesmos, para evitar perde de tempo
com manobras. Em segundo lugar, é necessário nivelamento do terreno, porque as máquinas têm baixa
produtividade, em terrenos acidentados. Em terceiro lugar, é necessário correção de estorvos no terreno,
tais como, tocos, árvores, buracos, pedras, etc. Em quarto lugar, é necessário wm espaçamento adequado
entre as fileiras (1,50 m), para que as máquinas trafeguem com as rodas entre as linhas de cana e não
danifiquem as soqueiras. E, finalmente, é necessário um plantio mais raso e a cana deve crescer ereta,
sem tombamento.

A correção dessas limitações técnicas visam aumentar a produtividade da máquina e sua longevidade, 
para viabilizar o investimento. Ainda existem limites intransponíveis para a mecanização do corte, tais 
como a dedividade. Os demais limites técnicos, de concepção da máquina ou de design, vêm sendo 
gradativamente corrigidos pelos novos modelos de máquina, postos à venda no mercado, que incorporam 
melhoramentos sugeridos pelos próprios departamentos de manutenção mecânica das usinas. Mas a 
adequação dos limites técnicos de terreno, tais como: redimensionamento dos talhões; modificação no 
espaçamento e correção das falhas, etc, exigem, por outro lado, vultosos investimentos, que não são 
acessíveis a todos os produtores. 

As primeiras máquinas introduzidas no país datam do final da década de 60. Estas máquinas cortavam 
cana inteira e a depositava,.em sentido transversal, nas linhas. Embora tais máquinas já apresentassem 
rendimento superior em 7,2% ao corte manual, de acordo com dados de 1976 da Coopersucar, frente 
aos salários baixos dos cortadores, a sua utilização ainda permanecia restrita a um pequeno número de 
produtores, que as utilizavam somente no início da safra para diminuir os salários. Eram o que Graziano 
da Silva (1980) chama de máquinas de ''vitrine", pois entravam em operação ao início da safra e em 
seguida eram substituídas pelos cortadores e postas de volta na vitrine. 

Nesta etapa, início da década de 70, o incentivo à mecanização do corte se devia a perspectivas 
pessimistas quanto à existência, no Estado de São Paulo, de contingente de trabalhadores assalariados 
temporários, capaz de dar conta do corte sem pressionar os salários para cima. Porém, o processo de 
modernização da agricultura no Brasil e a dinâmica populacional se encarregaram de resolver o problema, 
pondo à disposição do setor um enorme contingente de trabalhadores, nas cidades dormitórios de São 
Paulo e Minas Gerais, contingente este, anualmente acrescido de um elevado número de trabalhadores 
vindos de várias partes do país, principalmente do Vale do Jequitinhonha, que afluem à região e pressionam 
os salários para baixo.74 Isto significa que o incentivo à mecanização pela falta de braços para o corte, 
com a consequente tendência à elevação dos salários, já não se justifica. A causa da intensificação da 
mecanização deverá ser buscada em outro fator, que não o da escassez de trabalhadores. 

74 �ndo informações da Pastoral do Migrante, são cerca de 20 mil trabalhadores que migram anualmente para o norte de Minas Gerais; sul 
da Bahia, norte do Paraná e outros estados no Nordeste, para o corte da cana em São Paulo. É necessário ter claro que há enorme dificuldade 
na obtenção de dados concretos sobre esse movimento migratório, dado que são trabalhadcres vindos de uma vaste região, cujo número 
varia de ano para ano devido a um conjunto de variáveis: seca nas regiões de origem; dificuldades de trabalho nas regiões de des??? 
condições de moradia e baixos salários, etc. 
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A partir de 1975, com o Proálcool e o crescimento da lavoura em novas áreas, o interesse pela mecanização 
foi renovado. Entraram no mercado novos fabricantes de colheitadeiras de cana (Dedini e Santa!), 
produzindo variedades desenvolvidas a partir de modelos australianos, que elevaram ainda mais a 
performance das máquinas e ampliaram as diferenças de custo do corte me�ico em relação ao manual. 
As novas máquinas desenvolvidas ao final da década, passaram a cortar cana em pé ou acamada 
(deitada), crua ou queimada, e ainda picar e depositar diretamente no caminhão. Dessa forma, as novas 
máquinas substituíram as carregadeiras. A substituição pelas novas máquinas de cortar e picar cana, 
amenizaram o problema da compactação do solo. 
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As novas máquinas colheitadeiras de cana permitiram elevar a produtividade de 20 toneladas/hora em 
1976 para 41 toneladas/hora, em 1980, alcançando 60 a 80 toneladas/hora atualmente.75 Ao mesmo 
tempo, a diferença de custo do corte mecânico, em relação ao manual, se elevou de 7,2% em 1976 
(observado por Graziano da Silva), para cerca de 30%, atualmente.76 

Entretanto, a melhoria de performance não se deveu apenas à melhoria técnica das máquinas, mas à 
incorporação de toda uma infra-estrutura de apoio à mecanização do corte, que vai de caminhões à 
oficina, com peças de reposição para consertos das máquinas no próprio campo, caminhões pipas, 
caminhões comboio com combustível e lubrificante, para manter a máquina operando continuamente, 
em alguns casos, 24 horas por dia. Para introduzir a mecanização do corte as usinas tiveram que efetuar 
modificações nos caminhões de transporte de cana, que foram adaptados para o recebimento de cana 
picada, e tiveram que introduzir modificações para descarga de cana na usina. 

A incorporação de toda esta infra-estrutura de apoio, envolvendo novos equipamentos e homens, as 
modificações no campo e nas usinas, ao mesmo tempo que aumentou a produtividade das máquinas, 
aumentou bastante a necessidade de capital imobilizado pelas usinas, só acessível a um número pequeno 
de grandes usineiros. Em 1980, verificou-se que o rendimento médio de uma colhedeira de cana atinge 
200 toneladas por dia em 1 O horas de trabalho, substituindo aproximadamente 30 homens/dia, com 
produção superior a 6 toneladas/dia. Levando-se em consideração a possibilidade de financiamento da 
máquina a juros subsidiados existentes naquele período, a viabilização financeira do investimento só 
seria possível para propriedades com área a ser trabalhada de 864 ha [Graziano da Silva (1989, p. 51), 
referindo-se a trabalho de Kageyama et alii (1981)). Utilizando-se a mesma metodologia de Kageyama 
(1981 ), verificamos que hoje, sem financiamento, a área necessária para viabilizar o investimento elevou­
se para 1.050 ha [Bertollo (1990)1. Se for levada em consideração toda a infraestrutura mencionada 
acima, esta área aumenta ainda mais, tomando mais restrito o número de potenciais utilizadores do 
corte mecânico. 

A redução de custos do corte mecânico em relação ao manual, situa-se em 30% em média, e em 
algúmas unidades este diferencial pode atingir até 70%, em condições excepcionais. Se considerarmos 
que no setor sucroalcooleiro o lucro é obtido pela diferença entre os custos de produção alcançados e a 
média do custo de produção do setor, obtido nacionalmente, a partir dos custos obtidos por produtores 
situados nas duas grandes regiões (Centro-Sul e Norte-Nordeste), apenas 30% de redução de custos já 
significa um grande inoentivo à mecanização do corte. Se considerarmos que as grandes unidades 
produtivas, com maior facilidade de inversão em toda a infra-estrutura para o corte mecanizado, obtêm 
mais de 50% de custos diferenciais, o incentivo a mecanização não apenas aumenta mas denota uma 
dara tendência do setor. 

75 Graziano da Silva (1989), Alves (1988), respectivamente. Trata-se de produtividade média por hora, onde estão inc/ufdos o tempo em que a 

máquina ficou parada devido a inúmeros fatores. A produtividade destes novos modelos de máquina atinge até 200 toneladas por hora efetiva 
de trabalho sem interrupções. 

76 Dados de usinas visitadas entre 1988 e 1989. Observações de campo do autor. 
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Porém, o objetivo dos capitalistas não é a mecanização integral do corte; indusive porque esta não é 
ainda viável, devido a problemas técnicos não solucionados, mas de incrementá-la até que atinja o nível 
de estabilização da demanda por força de trabalho entre os períodos de safra. e entressafra. O que se 
pretende é trabalhar o ano inteiro com o mesmo número médio de trabalhadores, que atendam às 
necessidades de trabalho das usinas tanto no período de pico (safra) quanto no período de contrapico 
(entressafra). A etapa do plantio, embora seja motomecanizada, ainda exige um numero elevado de 
trabalhadores, porque o plantio propriamente dito ainda é manual, porem menor do que nàsafra. Neste 
sentido, a mecanização do corte da cana pode ser incrementada até o limite de aJustar a demanda por 
força de trabalho pelo plantio e tratos culturais. Como na entressafra, comparativamente à safra, há 
menor demanda por trabalhadores, a mecanização do corte de cana implica o nivelamento por baixo da 
demanda por força de trabalho. Sem dúvida, desta forma, a mecanização do corte de cana tem como 
corolário o desemprego de trabalhadores. 

Como as usinas que mecanizam o corte de cana, estabilizam a demanda de trabalhadores entre períodos 
de safra e entressafra, passam a utilizar o mesmo número de trabalhadores durante todo o ano agrícola, 
reduzindo a sazonalidade do emprego. Com isto passam a atender, de forma perversa, uma antiga 
reivindicação dos trabalhadores assalariados rurais, que é o contrato de trabalho o ano inteiro e não 
apenas na safra. 

A estabilização da demanda de trabalhadores em um nível médio, que atenda tanto as necessidades de 
braços na safra quanto na entre-safra, tem duas explicações: possibilidade de realização de uma melhor 
seleção e redução de encargos no contrato de safristas. A redução da demanda por força-de-trabalho 
põe à disposição das usinas um amplo contingente de trabalhadores, que podem assim ser melhor 
selecionado. Esta seleção, ao ser mais rigorosa pode privilegiar aspectos menos técnicos e mais 
disciplinares e "ideológicos". 

A contratação sazonal de trabalhadores, embora seja interessante, por parte das usinas, dado a dinâmica 
da produção agrícola, com picos bem marcados de demanda de trabalhadores, propiciada pelo processo 
de modernização da agricultura, foi dificultada pela exigência e conquista, após a greve de Guariba, do 
contrato diretamente pelas usinas e não mais através dos "gatos". Mesmo o contrato de trabalho regular 
de safrista onerou as empresas, devido ao pagamento dos encargos trabalhistas, fundamentalmente a 
indenização pelo fim da safra, com o pagamento do décimo terceiro proporcional.77 

Como a colheita de cana é longa, mais de oito meses por ano, várias atividades do cido agrícola se 
interpenetram: ao mesmo tempo em que a usina está colhendo cana em uma área, em outra está 
preparando o solo, para o plantio, em outras já está plantando cana ou leguminosas, em outras ainda 
está fazendo fertiirrigação ou está preparando mudas através de controle térmico etc. Sem contar que 
carpas e outros tratos culturais demandantes de força de trabalho, támbém ocorrem concomitantemente 
à safra. Isto significa, que, embora no período de safra a demanda maior seja por cortadores de cana e 
bituqueiros, outros trabalhadores são também necessários para outras tarefas realizadas ao mesmo 
tempo. 

Devido a esta sobreposição temporal das atividades agrícolas, postas acima, as usinas que mecanizaram 
o corte e nivelaram a utilização de força de trabalho entre os períodos de entressafra e safra, vêm
ocupando diferentemente os trabalhadores. Como o número de trabalhadores demandados é determinado
pelas atividades da entressafra e não pelo corte de cana, há um número de trabalhadores maior do que

77 Durante o 1 g Congresso sobre Direito do Trabalho Rural, realizado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 1' Região, em Campinas, houve 
uma discussão acalorada entre advogados trabalhistas patronais e de trabalhadores onde os primeiros achavam que o contrato de safrista 
deveria ser modificado para permitir um perfodo de experiéncia de três meses, durante o qual o trabalhador poderia ser demitido sem 
pagamento de adicional do décimo terceiro salário. Os advogados trabalhistas retrocavam, dizendo que o contrato de safrista já é uma 
excrecência defenderam contrato de trabalho o ano inteiro. 
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a quantidade de cana disponível para ser cortada manualmente. Daí, as usinas ocupam, mesmo durante 
a safra, os trabalhadores em outras atividades, que não o corte. Em geral, os melhores talhões - com 
cana mais ereta, terrenos menos íngremes e cana mais limpa - são destinados às máquinas, para 
aumentar a produtividade e reduzir os custos de produção, deixando aos cortadores os piores talhões. 
Como os trabalhadores no corte são remunerados por produção e o ganho aí é maior do que nas 
demais atividades, ele busca compensar a perda de produtividade, devido às piores canas, com aumento 
da intensidade do trabalho. 

Os trabalhadores estão agrupados em turmas, cada um com 40 a 50 trabalhadores em média. Como 
todos preferem cortar cana, porque o ganho é maior, rejeitando as demais atividades, as usinas procuram 
alternar o trabalho no corte: enquanto as turmas 1, 2, e 3, cortam cana, as turmas 4, 5 e 6, etc, carpem, 
limpam aceiros, aplicam defensivos, etc. No outro dia, a rotina se inverte, indo as turmas 1, 2 e 3 para 
outras atividades e as demais para o corte [Cortêz (1993, p. 93-96)). 

O processo de modernização da base técnica de produção, quando atinge também o corte de cana, 
muda o perfil de demanda por força de trabalho. Deixa de ser necessário, para as usinas, empregar, na 
safra, apenas trabalhadores com alta produtividade no corte e baixa produtividade nas outras atividades 
agrícolas realizadas simultaneamente ao corte. O que se requer é um trabalhador apto à realização de 
todas as atividades agrícolas necessárias à produção de cana. 

Antes da mecanização do corte, os trabalhadores mais fortes iam para o corte de cana, os mais fracos 
para a bituca, a carpa, ou para a colheita da laranja ou do café. Para trabalhar no corte de cana, as 
usinas, através dos "gatos", selecionavam os mais fortes. A atividade de corte de cana necessita, além 
de resistência física, de uma certa especialização no manejo do podão: cortar em baixo, rente ao solo e 
em cima, junto ao palmito; desfolhar e amontoar a cana. À primeira vista, o corte de cana parece ser uma 
atividade simples, que qualquer um pode executar. Na realidade, a tarefa é simples, porém, velocidade 
requerida pelo corte, toma-a complexa, pois exige um conjunto de movimentos e golpes sincronizados, 
que nem todos os trabalhadores conseguem executar satisfatoriamente. O corte de cana é diferente de 
uma atividade que só requeira força física para ser executada. 

Com a introdução das máquinas que cortam em cima e embaixo, desfolham, picam e carregam o caminhão, 
o saber específico do cortador de cana foi transferido para a colheitadeira, que é uma máquina-ferramenta.
Os trabalhadores agora necessários são meros apêndices da máquina-ferramenta. São agora, bituqueiros­
cortadores, sua tarefa é acompanhar a máquina e ir cortando as canas que a máquina não cortou, ou os
bicos de talhão, que para serem cortados pela máquina exigem complexas manobras do operador, com
enorme perda de tempo e elevado consumo de combustível. Esses novos personagens também executam
as tarefas básicas dos bituqueiros, que é catar as canas que ficaram para trás, ou seja, a tarefa acessória
da máquina, já referida antes.

Porém, é necessário ter dara, que um trator, ou uma colheitadeira de cana, ainda dependem da habilidade 
do trabalhador que a opera. O operador ainda dispõe de movimento livre, ao passo que a máquina que 
ele· conduz tem o movimento mecânico. 78 A máquina tem a força motriz e dispõe de um sistema de 
ferramentas, que são as mesmas utilizadas antes pelo homem, que as empregava e dispendia sua 
própria força. 

Na agricultura, embora persista a tendência à subordinação real do trabalho ao capital, determinada pela 
incorporação acelerada de tecnologias agrícolas, ainda não há subordinação completa, porque passam 
a ser necessários bons operadores, no caso os tratoristas e operadores de máquinas agrícolas. Ou seja, 
devido às variações existentes de uma área de produção para outra, e às variáveis pedológicas ou 

7� Ver citação de Marx na p. 107. 
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topográficas, as manobras e operações requeridas do operador não são as mesmas, sendo necessários 
bons operadores para identificar, no momento certo, qual a manobra ou operação a serem postas em 
prática. 

Para que as condições de operação das máquinas fossem as mesmas seriam necessários pesados 
investimentos para a transfonnação completa das condições naturais de solo, o que é ainda antieconômico. 
Ou, de outro lado, seria necessária a completa automação das atividades, pela incorporação da robótica 
e microeletrônica, com a utilização de um sistema de máquinas inteligentes, centralmente coordenadas 
por computador, o que parece ainda distante de ocorrer. 

O processo de modernização da agricultura, num mesmo movimento, subordina tanto as forças da 
natureza, quanto os trabalhadores à lógica de valorização do capital, à semelhança do que ele faz na 
indústria. Isto não significa que o processo seja contra o trabalhador: o processo de modernização, ao 
ser implementado, é a favor dos capitalistas. No caso da mecanização do corte, ela não é contrária aos 
trabalhadores ela é a favor da valorização do capital dos capitalistas agroindustriais. Só que ao valorizar 
o capital, reduz a demanda por trabalhadores e aumenta o desemprego.

"En el taller mecánico, en cambio, el esqueleto dei mecanismo colectivo composto de diversas máquinas, 

cada una de las cuales efectúa procesos productivos diferentes y particulares que se suceden uno ai otro 

y se necesitan dentro dei proceso completo de producción. En este caso, no es una fuerza de trabajo 

particularmente desa"ollada la que se serve, como el "virtuoso': de un instrumento de trabajo en particular, 

sino por el contrario, un instrumento de trabajo es el que necesita servicios especiales unidos 

constantemente a su trabajo. En el prime, caso, el obrero se sirve de un instrumento de trabajo en 

particular, en el segundo, en cambio, grupos particulares de obreros están ai servicio de diversas máquinas 

que desarrollan procesos particulares."[Marx (1980, p. 136)]. 

Os trabalhadores rurais empregados no setor sucroalcooleiro, caso se intensifique a mecanização do 
corte, estão submetidos ao seguinte dilema: a mecanização reduz tanto seu poder de barganha quanto 
o emprego, porém, de outro lado, os libera de uma atividade estafante, que, segundo eles próprios,
"encurta a vida".

Os trabalhadores assalariados rurais, quando elaboram suas expectativas da vida, deixam claro que 
''cortar cana não é trabalho de gente, é trabalho de bicho, de animal". Os trabalhadores assalariados 
rurais executam este trabalho por. já não terem outro e por terem adquirido, no trabalho, uma 
especialização, que lhes garante, em péssimos níveis, sua reprodução. 

É necessário ter claro, mais uma vez, que a mecanização do corte, bem como todos os elementos da 
modernização da base técnica de produção de cana não visa melhorar as condições de vida e· trabalho 
dos trabalhadores rurais. De outro lado, também não visa piora-las, visa apenas e tão-somente aumentar 
a produtividade do trabalho e, portanto, a valorização do capital aplicado. No caso da cana, ao mesmo 
tempo que libera o trabalhador de uma tarefa estafante, que "encurta a vida", o desemprega. Este 
desemprego tecnológico ocorre após a dinâmica populacional haver resolvido o problema da escassez 
de trabalhadores e quando não há, no horizonte, nehuma outra possibilidade de emprego. É exatamente 
por isto que a mecanização do corte de cana é a síntese da modernização perversa da agricultura 
brasileira. Durante anos, as regiões canavieiras da São Paulo (principalmente), e Minas Gerais, 
funcionaram como poderosos aspiradores de população excedente do campo de distintas regiões do 
país. Durante anos, legiões de trabalhadores foram abandonando outras terras e outras culturas para 
tornarem-se trabalhadores assalariados rurais, volantes, com elevada especialização como cortadores 
de cana. Neste processo, perderam seu saber específico de trabalhadores rurais e adquiriram o de 
cortadores de cana, aptos a desempenharem as tarefas a eles designadas pelo departamento técnico 
do setor sucroalcooleiro. De um momento para outro, o aspirador é posto a funcionar ao contrário, como 
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expirador, e os trabalhadores ficam desempregados passando a constituir o exército dos sem eira nem 
beira, absolutamente desvalidos, indo compor e aumentar as estatíticas da população faminta.79 

Com a mecanização do corte de cana ocorre uma redução do poder de barganha dos sindicatos de 
trabalhadores rurais, porque a força destes depende do grau de organização e luta dos cortadores de 
cana. A greve de cortadores de cana provoca paralisaçijo das usinas, com as usinas paradas os sindicatos 
têm maior poder de barganha para negociar melhores condições de trabalho. Com a mecanização do 
corte as usinas continuam operando mesmo que os cortadores entrem em greve, dado que na região de 
Ribeirão Preto, cerca de 40% do corte estão mecanizados, na região de Piracicaba 20% nas demais 
regiões 5%. O poder de barganha dos trabalhadores só poderá recuperar-se caso os sindicatos adquiram 
capacidade de representação política dos operadores de máquinas agrícolas, dos tratoristas e motoristas. 
Porém, o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais no Brasil tem enorme dificuldade em trabalhar 
políticamente com os novos .trabalhadores rurais mais especializados. Para o Movimento Sindical, são 
considerados empregados rurais apenas os que manejavam a enxada ou o podão; os que manejavam 
um trator, ou uma máquina agrícola qualquer, são considerados não rurais. Apenas recentemente, com 
a criação dos sindicatos de empregados rurais e da Federação dos Empregados Rurais Assalariados do 
Estado de São Paulo (Feraesp), atuando apenas na região de Ribeirão Preto, é que começa uma tímida 
representação conjunta dos trabalhadores agrícolas, independentemente da especialização. Esta 
representação ainda se atém à apresentação de pautas salariais conjuntas, carecendo de poder de 
organização e mobilização. O outro desafio para o Movimento Sindical está em romper cqm o 
corporativismo e passar a organizar lutas para enfrentar o complexo agroindustrial sucroalcooleiro, com 
a participação conjunta dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais, Sindicatos dos Empregados Rurais, 
Sindicatos dos Trabalhadores da Indústria da Alimentação, Sindicato dos Condutores de Veículos, 
Sindicatos dos Químicos e Sindicato dos Metalúrgicos, que são os sindicatos que representam os 
trabalhadores do complexo. Esta articulação do conjunto dos sindicatos do complexo ainda está 
absolutamente distante de ocorrer, devendo se tomar mais efetiva somente quando cair o Imposto Sindical 
e quando as contribuições assistenciais e confederativas dependerem da associação. Até que isto ocorra 
o quadro não tenderá a apresentar mudanças significativas.

A mecanização do corte de cana representou para os usineiros, de um lado, o aumento do seu poder de 
barganha frente à sempre presente possibilidade de greve dos trabalhadores assalariados rurais, 
cortadores de cana, e, de outro, a liberação do processo de trabalbo no corte, da destreza e habilidade 
do trabalhador, transformando a subordinação formal do trabalho ao capital, desses trabalhadores, em 
subordinação real. Para ,os trabalhadores, a mecanização do corte reduziu o contingente de trabalhadores 
empregados n_o período da safra, diminuiu o poder de pressão dos cortadores, reduziu o salário médio 
dos cortadores e avançou o processo de subordinação real do trabalho ao capital. Mas, de outro lado, 
possibilitou a tomada de consciência de que os tratoristas e operadores de máquina são também 
assalariados rurais e, nesta fase da modernização da agricultura, passam a ser o contingente de 
trabalhadores com maior poder de barganha no processo de produção. Os trabalhadores sabem que 
paralisando os empregados braçais, os cortadores de cana-, as usinas continuam operando, devido a 
forte mecanização, mas paralisando os tratoristas e operadores de máquina, não há como produzir. 

79 Durante a pesquisa de campo pudemos entrevistar um grande númerde trabalhadores desempregados. O desemprego nas regiões canavieiras 
é absolutamente nonnal e visfvel durante o perfodo de entressafra, nunca durante a safra de cana, durante a colheita. Nesta, nonnalmente, 
todos os trabalhadores residentes disponfveis estavam empregados, e este contingente era anualmente acrescido de um outro, composto 
por emigrantes, vindos de diferentes regiões, predominando, no entanto, mineiros e nordestinos. O que se viu agora foi muito grande número 
de desempregados. Na região de Ribeirão Preto, onde a mecanização já atinge, segundo nossa estimativa, 40% da área plantada com cana, 
este fenômeno foi mais visfvel. Em outras áreas, oeste de São Paulo e Minas Gerais, o fndice de mecanização é pequeno e pouco visfvel, em 
outras ainda onde o índice de mecanização é mais elevado, 20%, em média, as caracterfsticas da malha urbana, combinado com a passagem 
de uma estrutura de fornecedores de cana para parceiros, o desemprego tecno/ógico ainda está encoberto. 
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4.2.2.3 Mudanças na Organização do Trabalho 

Uma das áreas das usinas que também mais se modernizou, a partir do Proálcool, e mais especificamente 
a partir da década de 80, foi o setor de recursos humanos, ou o departamento de pessoal das usinas, 
que passou a ter o "modemo"nome de Departamento de Recursos Humanos. Não se trata apenas de 
uma mera modificação no nome, trata-se de uma mudança completa na sua forma de agir. Se antes a 
preocupação era a de apenas contratar e demitir os poucos trabalhadores residentes nas usinas, hoje a 
preocupação tomou-se mais complexa, trata-se de controlar, adequar e tomar produtivo um enorme 
exército de trabalhadores, que chega a ultrapassar 10 mil pessoas nas maiores unidades. 

Na área de recursos humanos, a inovação príncipal foi a introdução da microeletrôniêa, com a utilização 
de sistema computadorizado de banco de dados, com um conjunto de informações sobre cada trabalhador. 
Este sistema é capaz de rapidamente fornecer uma ficha detalhada de cada empregado como: sua 
produtividade média de trabalho no corte de cana; produtividade na carpa e demais tratos culturais; 
assiduidade; cuidados com equipamento; disciplina, etc. Tal ficha detalhada, tem a finalidade de fornecer 
informações técnicas sobre cada trabalhador. Segundo os dirigentes sindicais, o sistema fornece também 
outros tipos de informações, mais sigilosas, como: participação nas greves da região; proximidade com 
o sindicato; participação em piquetes, etc.

Segundo trabalhadores e dirigentes sindicais, as principais usinas dispõem de uma "lista negra", com o 
nome de todos os trabalhadores com participação ativa em greves e piquetes. É claro, que não foi 
possível confirmar a existência de tais listas, nas usinas pesquisadas. Porém, é perceptível a dificuldade 
de vários trabalhadores, com participação em piquetes e na vida sindical, em conseguirem empregos, 
criando, em algumas regiões, além do desempregado tecnológico, o desempregado político. O que é um 
indício forte da existência de tais listas, assim como é grande a possibilidade de que elas sejam trocadas 
entre os usineiros. 

Ao início da safra, as usinas consultam o banco de dados antes de contratar, dado que a maior parte dos 
trabalhadores, • registrados n.as usinas, são empregados como safristas, isto é, têm contrato de oito 
meses, tempo de duração da safra. O mesmo ocorre na época da renovação de contratos, no final da 
safra, e quando vão contratar mais trabalhadores e necessitam de informações sobre o empregado: 
novamente o cadastro é consultado. Através destas informações a usina seleciona o seu contingente de 
trabalhadores e o ajusta às necessidades do trabalho a ser executado. 

Todo este processo de seleção só se justifica em duas situações de ocorrência simultânea: as usinas e 
destilarias defrontam-se com um amplo conjunto de trabalhadores disponíveis para empregar-se, isto é, 
diante de uma oferta elástica de trabalhadores, e quando o gasto com força de trabalho passa a ter um 
peso não desprezível nos custos de produção. A primeira situação já foi demonstrada acima; quando 
colocamos que a mecanização do corte tem como principal corolário o desemprego. A segunda situação 
surge a partir da greve de Guariba, quando os trabalhadores passam a conquistar o contrato de trabalho 
direto pelas usinas e não através dos "gatos". O gasto com força de trabalho passa a ser uma variável de 
controle da usina e destilaria e não é mais transferível a terceiros (terceirizados), para atores com baixo 
poder de barganha, que os transferia, imediatamente aos trabalhadores. Isto significa que qualq1Jer 
trabalhador não contratado eficientemente provoca elevados custos antes de passar a gerar lucros; 
desta forma, justifica-se o dispêndio de tempo e dinheiro com seleção. 

Um dos critérios básicos para a seleção, observado pela totalidade das usinas e destilarias pesquisadas, 
é o absenteísmo no trabalho. O índice de absenteísmo médio observado na parte agrícola de uma usina 
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foi de 10% dos trabalhadores, frente a 3% na parte industrial e 0,45% no setor administrativo.ªº O 
absenteísmo é agravado, segundo dados de entrevista com diretor de recursos humanos, porque os 
trabalhadores conquistaram o reconhecimento de atestados médicos fornecidos por médicos dos 
sindicatos, sem participação de médicos da usina.81 

A seleção mais apurada de trabalhadores, além de priorizar a disciplina no trabalho e evitar o absenteísmo, 
visa também dotar as unidades de uma massa de trabalhadores igualmente especializada e com 
características mais polivalentes. Não importa às usinas, pós mecanização do corte, ter um contingente 
de trabalhadores especializado em uma única atividade agrícola, como o corte de cana, por exemplo. O 
que passa a ser decisivo, no que tange à produtividade do trabalho, é reter um contingente de trabalhadores 
especializados no conjunto das atividades agrícolas. O gargalo da produção não é a safra mas as várias 
e interdependentes atividades agrícolas, que interferem na qualidade da matéria-prima posta à disposição 
da agroindústria. Cada uma destas atividades deve ser executada em menor tempo, com economia de 
recursos, inclusive humanos, para proporcionar cana-de-açúcar portadora de sacarose, e não apenas 
um vegetal com água e fibra. Esta intenção se articula com a redução do pico por demanda de força de 
trabalho, que passa a ser dada pela entressafra, e pela contratação do mesmo número de trabalhadores 
o ano inteiro e pelo fim do contrato de safrista, que ainda não é uma tendência com contornos daros,
mas pode ser colocada no horizonte das possibilidades. Em uma usina pesquisada, embora se continuasse
fazendo contrato de safrista, a rotatividade de trabalhadores de um ano para o outro é extremamente
reduzida, menos de 10%.82 A usina tem trabalhadores rurais que já trabalham há mais de 12 anos na
empresa, tendo seus contratos anualmente renovados, tanto na safra como na entressafra. Pudemos
entrevistar trabalhadores que se orgulhavam em trabalhar numa determinada empresa (uma grande
usina) há mais de 15 anos e se sentia, por conta disto, diferente dos demais trabalhadores que a cada
safra trabalhavam para uma empresa diferente.83 

Durante a pesquisa de campo, encontramos em todas as unidades visitadas, tanto na região de Ribeirão 
Preto, quanto na de Piracicaba e Minas Gerais, uma elevada preocupação com qualidade e produtividade. 
É claro que há um grande modismo em tomo da qualidade e da produtividade, mas é como se o setor 
tivesse se convencido de que para sobreviver à crise, fosse necessário mudar a mentalidade empresarial 
vigente. Até meados da década de 80 vivia-se a mística, no setor, de que o Estado é o responsável e ele 
deve propiciar os meios para a sobrevivência. A partir do final da década de 80, a persistência da crise e 
a falência do Estado demonstraram que só sobrevivem, no capitalismo concorrencial as empresas que 
operam com lucro, com margens de lucro aceitáveis, e é nos períodos de crise, quando as taxas de 
lucro se restringem que se torna necessária a busca de alternativas rentáveis. 

Na busca de alternativas para superar a crise colocam-se as inovações tecnológicas de produto, de 
processo e de organização do trabalho, e é neste contexto que as inovações tecnológicas do setor 
sucroalcooleiro devem ser pensadas. Isto significa dizer que vivemos hoje, mais que em outras ocasiões, 
um período extremamente fértil, propício, para a introdução de modificações na base técniC:O produtiva. 

80 Dados extJafdos de entrevista realizada em usina do Estado de São Paulo em agosto de 1993. 

81 Ourante o ano de 1992, uma das usinas pagou 7.630 diárias sem trabalhar, através de atestados fornecidos pelos sindicatos. 

82 Entrevista realizada com gerente de Recursos Humanos, setembro de 1993. 

83 Entrevista realizada com trabalhadores rurais na região de Araras, SP, agosto de 1993. 
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4.2.2.4 Corte de Cana Crua 

O corte de cana crua passou a ser tomado co�o alternativa ao setor a partir, fundamentalmente, de 
1988, quando o então governador do Estado de São Paulo baixou decreto proibindo a queima de agrícola 
em todo o estado. Este decreto, se de um lado, politicamente permitia ao então governador do estado, 
adquirir espaço na mídia por defender a natureza, principalmente num ano de grande pressão internacional 
contra as queimadas na floresta amazônica, de outro lado, provocou o protesto de um grande número de 
entidades de produtores rurais. Dentre as entidades que protestaram contra o decreto, sobressaíram-se 
as de representação do setor sucro-alcooleiro: Associação das Indústrias de Açúcar e Álcool (Aiaa), 
Sindicato das Indústrias do Açúcar, Sindicato das Indústrias do Álcool, Copersucar, Sociedade dos 
Produtores de Álcool (Soprai), Federação da Agricultura do Estado de São Paulo (Faesp), etc. Devido a 
este protesto a legislação foi relaxada para proibir a queima da cana apenas no raio de 1 km das áreas 
urbanas. 

Mesmo antes do decreto estadual, particularmente o Centro Tecnológico da Cana, ligado à Copersucar, 
e o Planalsucar, do IAA, como centros de pesquisa já faziam alguns ensaios sobre a colheita de cana 
crua. Isto porque em vários países produtores de cana-de-açúcar, tais como Austrália, Cuba e Hawaí, já 
foi abolida há alguns anos a colheita de cana queimada. A colheita e processamento de cana crua, sem 
queimar, permite de 8 a 10% de ganho de produtividade industrial. Isto é, processar cana sem queimar 
permite que as unidades industriais estraiam mais sacarose (8 a 10%) do que processando cana queimada. 

A cana quando é queimada perde, além da palha, uma espécie de cera que recobre os colmos. A perda 
desta provoca mais rápida contaminação do produto, com reversão da sacarose. A cana queimada, ao 
perder esta cera protetora, passa a suar e perder água. Esta perda provoca redução de peso e perda de 
sacarose. A presença desta umidade na casca da cana permite que terra e outras impurezas grudem 
nos colmos, provocando aumento de custos na lavagem ou paradas frequentes nas moendas para 
limpeza. A presença de terra e outros detritos na cana é o grande pesadelo das usinas e destilarias. Para 
evitá-lo, algumas usinas antes de passar a cana pela moenda procedem a um banho, com água. Porém 
neste banho a cana perde sacarose e o processo é muito caro, pois requer tratamento desta água para 
seu reaproveitamento, tanques de decantação, bombas, etc. Além disto a cana moída molhada provoca 
uma grande quantidade de água no caldo, que depois será eliminada, tanto para a fabricação do açúcar, 
quanto para a fabricação do álcool, o que onera o processo. 

Desta forma, fica claro, que o fim da queima de cana já era uma alternativa para o crescimento da 
produtividade do produto e redução dos custos de produção antes mesmo da legislação estadual contra 
as queimadas. O grande problema era e é como proceder a� corte de cana crua, dado que há uma 
queda vertiginosa da produtividade do trabalho. A produtividade média do corte manual de cana queimada, 
tanto em São Paulo quanto em Minas Gerais, situa-se em 6 toneladas/dia/homem (6 t/d/h), mas com 
cana crua a produtividade cai para 2,5 t/d/h. Isto significa que cortar cana manualmente sem queimar 
implica aumentar a quantidade de homens ocupados, o que onera os custos, eliminando o ganho de 
produtividade industrial. 

É necessário levar em consideração que a cana já era cortada crua, pelo menos no Estado de São 
Paulo, até final dos anos 50 e início da década de 60, isto porque o processo requeria amarrar a cana 
para transportá-la até os caminhões. Porém, com o crescimento da área plantada e a melhoria do 
transpote e carregamento de cana, passou-se a adotar o corte de cana queimada e este passou a 
constar das convenções coletivas de trabalho. Como os trabalhadores no corte são remunerados por 
produção, através de conversão de toneladas de cana cortada para metro, quanto maior a produção 
maior o ganho. Aceitar a mudança do corte de cana queimada para corte de cana crua, significa, para os 
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trabalhadores, abrir mão de mais de 50% da sua remuneração, o que é absolutamente impensável, na­
ausência de uma política compensatória. Para os trabalhadores, só é possível parar de cortar queimada, 
caso se proceda a uma modificação global na forma de pagamento. 

De acordo com algumas lideranças sindicais, os trabalhadores aceitariam o corte de cana crua caso se 
substitua o pagamento por produção pelo pagamento através da diária cheia. Sendo que o valor desta 
diária seria maior do que o piso salarial existente, acrescido por um diferencial, dado pela dificuldade de 
corte da cana crua. Pata estas lideranças sindicais, a categoria poderia discutir a adoção do corte de 
cana crua, induindo-o numa política geral de redução do desemprego e do emprego sazonal. Para eles, 
a reMndicação fundamental dos trabalhadores é o contrato de trabalho o ano inteiro e não apenas na 
safra e pagamento pelo metro linear de cana cortada. Estas reivindicações só poderão vir a ser negociadas 
caso se avancem as negociações para outros direitos trabalhistas e vantagens salariais. 

Para os trabalhadores o pagamento por produção do corte de cana queimada é uma conquista da 
categoria, e uma conquista, segundo eles,84 só pode ser perdida num amplo processo de negociação 
que indua outros ganhos compensatórios. Como resultado da greve de Guariba, em 1984, os trabalhadores 
conquistaram a volta ao sistema de corte em cinco ruas de cana queimada, só que acrescido da obrigação 
de entregar a cana amontoada em bandeiras, distando dois metros uma da outra. Uma negociação 
visando introduzir o corte de cana crua deveria tratar também da obrigação em entregar cana esteirada 
diretamente na linha de corte, para compensar a perda de tempo com o corte da palha. Outras lideranças 
sindicais não admitem discutir o corte de cana crua, dado que isto nunca entrou na pàuta de reivindicações 
dos trabalhadores. 

Os usineiros argumentam que o corte de cana crua só é rentável mecanicamente, porque manualmente 
aumenta muito a quantidade de trabalhadores empregados. Segundo eles, além de os empregados 
terem sua produtividade Ireduzida em mais de 50%, seria necessária a introdução de um novo contingente 
de trabalhadores encarregado de espalhar no campo as folhas e palhas sobrantes. No corte de cana 
crua, como já foi dito, são necessários dois contingentes de trabalhadores manuais: os cortadores de 
cana e os apanhadores, ou bituqueiros, que acompanham as máquinas transportadoras de cana. Com o 
corte de cana crua, é necessário acrescer mais um contingente de trabalhadores/ os espalhadores. A 
necessidade dos espalhadores é facilmente justificada, porque uma das vantagens do corte de cana 
crua é que esta permite a incorporação de uma grande massa de material orgânico no solo, que aumenta 
a fertilidade, e a umicida:de do solo, melhora a brotação da broca, reduz a adubação química, etc. Com 
o corte manual de cana crua, esta palha retirada da cana deve ser uniformemente distribuída no terreno,
o que é feito por um outro contingente de trabalhadores.

Segundo uma usina pesquisada, que já vem fazendo teste com cana crua desde 1987, o gargalo do 
corte de cana crua situa�se em dois pontos: em primeiro lugar, os custos das máquinas que cortam cana 
crua, que até 1992 eram importadas da Alemanha e custavam cerca de US$ 340.000 (trezentos e 
quarenta mil dólares, FOB), _em segundo lugar, no aproveitamento produtivo da palha de cana, pois 
embora esta pudesse se:r incorporada ao solo, aumentando a produtividade da terra, é tão grande a sua 
quantidade, que aplicando-se uma cobertura de 30 cm ao solo, tería-se ainda uma grande quantidade de 
palha para ser utilizada em outras aplicações. Dentre as aplicações possíveis estão: 

- incorporação da palha ao bagaço, para aum_entar a quantidade de material orgânico a ser queimado
nas fornalhas, permitindo aumentar a quantidade de energia térmica a ser utilizada na co-geração de
energia;

19 Entrevista realizada com lideranças sindicais da região de Ribeirão Preto, setembro de 1993. 
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- utilização da palha, junto com o bagaço na geração de celulose, para indústrias de papel ou movelaria;

- aproveitamento da parte verde da palha (folhas verde.s de cana e palmito) para a fabricação de ração
animal, para animais confinados, ou para melhorar a ração já produzida com a hidrólise do bagaço de
cana, tomando-a mais nutriente e apetitosa ao gado.

Existem inúmeras alternativas para aproveitamento do bagaço de cana que, segundo alguns, passou a 
ser o principal produto da cana-de-açúcar. E em qualquer das aplicações do bagaço pode-se adicionar 
apalha e melhorar as possibilidades de aproveitamento do bagaço. 

Segundo dados. de ensaios de campo realizados por uma usina para cálculo do custo de produção, 
chegou-se aos. seguintes resultados: 

Aferição de Custos Totais de Colheita para Áreas Semelhantes com 
Modalidade de Colheita Distinta -1993 

Modalidade de Colheita 

Mecanizada (cana queimada) 
Manual (cana queimada) 
Mecanizada (cana crua) 
Manual (cana crua) 

Fonte: Dados fornecidos por uma usina da regi/lo de Ribeirão Preto, em julho de 1992. 

Índice 
(%) 
100 
123 
164 
231 

(Em %) 

Através destes dados é possível perceber que o corte mecanizado de cana queimada é o de mais baixo 
custo para a usina, em seguida, 23% mais caro, está o corte manual de cana queimada e 64% mais caro 
ainda que este está o corte mecanizado de cana crua. Através destes ensaios percebe-se que o corte 
manual de cana crua é bastante ineficiente, porque é 131% mais elevado que o corte mecani�ado de 
cana queimada. 

É necessário ter daro que estes dados foram extraídos de ensaios de campo utilizando-se uma colhedeira 
alemã, importada, dado que somente em julho de 1993 foi lançada ao público a colhedeira de cana crua 
da Engeagro e somente em setembro de 1993, a Santal lançou o seu modelo, estando os dois modelos 
nacionais abaixo de US$ 300.000 (trezentos mil dólares), portanto mais barato do que os similares 
importados. Com o custo de máquina mais barato; os dados de custo da colheita também se reduzem, 
porque esses são calculados levando-se em·consideração o custo de amortização das máquinas. 

4.3 Progresso Técnico, Condições de Trabalho e Dinâmica Populacional no Setor 
SucroAlcooleiro de São Paulo e Minas Gerais 

Vale a pena, mais uma vez, destacannos que o progresso técnico não é geral, nem muito menos linear, 
em determinadas regiões e dependendo da base técnica produtiva e do grau de organização e luta com 
que ele se defronta, poderá haver mudança no seu ritmo e na sua intensidade. Neste sentido, o progresso 
técnico no setor sucro-alcooleiro nos Estados de São Paulo e Minas Gerais, embora tenha o mesmo 
sentido e a mesma dinâmica, não têm, necessariamente a mesma intensidade e nem os seu reflexos 
são os mesmos para a sorte dos t�abalhadores rurais nos dois estados. 

O que queremos destacar aqui, mais uma vez, é que o Estado de São Paulo detém a maior integração 
entre o setor sucroalcooleiro, produtor de açúcar, álcool e demais derivados, com o setor produtor de 

119 



@ocumentos de TmbalhoD Março de 1994 -------------------

120 

bens de capital e de insumos para a parte agrícola e industrial do complexo. Neste sentido, será no 
Estado de São Paulo que haverá maior rapidez na incorporação de Progresso Técnico em todas as 
fases de produção. Além disto, em São Paulo há maior integração de capitais agroindustriais com capitais 
industriais, passando a constituirem-se em uma única empresa capitalista com interesses cruzados na 
agroindústria, na agricultura, na produção de máquinas e equipamentos, insumos modernos, etc. A 
empresa capitalista moderna se caracteriza exatamente por esta flexibilidade de plantas e pela 
diversificação produtiva. Os maiores grupos, ou famílias produtoras de açúcar e álcool, são também 
produtoras de bens de capital para o próprio setor. A família Ometto, além de maior produtora de açúcar 
e álcool em São paulo e no país é também sócia da Dedine, equipamentos industriais, que produz de 
moendas a usinas e destilarias completas, como é sócia também na Engeagro, produtora de máquinas 
e equipamentos agrícolas para o setor. A família Biagi, de Ribeirão Preto é acionista da Zanin Máquinas, 
concorrente da Dedine Ina.produção de máquinas industriais para o setor. A família Balbo juntamente 
com a família Junqueira são proprietárias da Santal equipamentos agrícolas, que produz quase que 
exclusivamente para o setor. 

Dada esta imbricação de capitais mais a localização em São Paulo dos dois.principais centros de pesquisa 
do setor sucroalcooleiro, o ritmo de incorporação do progresso técnico é maior em São Paulo do que 
nos demais estados. Porém este padrão tecnológico rapidamente tende a ser repassado para os demais. 
As Regiões produtoras a incorporarem mais rapidamente as novas tecnologias no setor, são as de 
Ribeirão Preto e Piracicaba. Posteriormente, ou imediatamente, estas inovações são repassadas para 
as demais regiões produtoras de São Paulo, Minas Gerais, Goiás e Norte do Paraná, e, por fim, elas 
acabam alcançando os demais estados das regiões Norte e Nordeste do país. Inclusive a Copersucar e 
a Soprai têm grande influência na divulgação das novas invenções introduzidas no setor. Do ponto de 
vista da Copersucar, a difusão tecnológica é um dos objetivos da cooperativa, assim como é fonte de 
receita para o seu centro de pesquisas, o CTC; do lado da Soprai (Sociedade dos Produtores de Álcool) • 
a difusão é importante para aumentar a eficiência econômica dos membros da sociedade. A sobrevivência 
num setor de elevada concorrência, como no oligopólio concentrado se dá com a contínua incorporação 
de tecnologia, que permite, por algum tempo, principalmente para quem sai na frente, maior margem de 
lucro. 

O que é importante deixar claro é que, embora após o Proálcool, o tempo de difusão de nova tecnologia 
tenha diminuído, o mesmo não aconteceu com a difusão das melhorias de condições de trabalho 
incorporadas mais em uma região do que em outra. Uma das características fundamentais do setor 
sucroalcooleiro reveladas nesta pesquisa, foi a grande dísparidade de condições de vida e trabalho 
observadas entre os Estados de São Paulo e Minas Gerais. Enquanto em São Paulo os empresários 
esforçam-se pqr cumprir pelo menos as cláusulas salariais das convenções trabalhistas, em Minas Gerais 
nem estas são cumpridas. As usinas praticam salários diferentes e nada acontece. Enquanto em São 
Paulo é grande o número de usinas e destilarias que fornecem ferramentas e uniformes para os 
trabalhadores, em Minas Gerais apenas um pequeno número fornece. Quanto a equipamentos de proteção 
individual (EPls) a situação é dramática em Minas Gerais, sendo grande o número de trabalhadores 
contaminados pela aplicação de agrotóxicos sem nenhum grau de proteção. 

4.3.1 Condições de Trabalho, População e Emprego 

As consequências da modernização da agricultura sobre as relações de trabalho prevalecentes nos 
Estados de São Paulo e Minas Gerais começaram a delinear-se após a implementação da política de 
erradicação do café (1962/67). Esta tomou prescindível a presença do colono, trabalhador permanente 
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nas propriedades, e a valorização das terras para a produção de cana ou pecuária extensiva, expulsou 

os pequenos proprietários. Uma parte destes pequenos proprietários que não conseguiu incorporar-se 

ao novo padrão tecnológico de São Paulo e sul de Minas Gerais, ou migrou para outras regiões onde o 

preço da terra era mais baixo, ou tomou-se trabalhador semiassalariado, ou assalariado puro. 

A modernização da agricultura com 21 mecanização de várias etapas do ciclo de produção industrial, a 

substituição de culturas domésticas por comerciais, a concentração de terras, interferiram nas relações 

de trabalho e romperam com os limites do mercado de trabalho agrícola que existia até meados dos 

anos 50, intensificando a superpopulação relativa e o excedente de mão-de-obra, com a finalidade 

precípua de rebaixar salário. 

As novas tecnologias, fundamentalmente as motomecânicas, afetam o tempo de trabalho necessário 

sem afetar o tempo de produção, alterando o perfil de demanda de trabalhadores. Passa a ser necessário 
mobilizar trabalhadores apenas em algumas fases bem determinadas da produção agrícola, e não em 

outras. Isto cria a demanda por trabalhador volante, com emprego em apenas parte do ciclo de produção 

e pago por atividade realizada. O volante é um trabalhador desprovido dos meios de produção e obrigado 

a vender sua força de trabalho para garantir sua subsistência. 

Participação das Regiões no Valor da Produção Rural (VP), nas Despesas (D) e na População 
Economicamente Ativa (PEA), Basil e Regiões - 1970-1980 

Valor de 
Regiões PEA 

Regiões Produção 

1970 1980 1970 1980 1970 1980 

Sul-Sudeste 71, 1 68,2 72,5 68,5 49,2 44,4 
Centro-Oeste 7,5 10,7 8,0 11,8 6,3 6,5 
Nordeste 18,3 17,3 17,5 16,6 40,0 43,0 
Norte 3, 1 3,8 2,0 3, 1 4,5 6, 1 
Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: FIBGE, Censos Demográficos de 1970 e 1980, Censos Agrícolas de 1970 e 1980. 

Na Região Sul-Sudeste há, na década de 70/80, clara redução no valor da produção rural, bem como 

nas despesas e na população economicamente ativa, ao passo que na região Nordeste há pequena 

redução no valor da produção e na despesa, porém, contrariamente há um aumento da PEA. Na região 

Centro Oeste há aumento no valor da produção, no valor das despesas e na permanência praticamente 

constante da PEA. A baixa participação da PEA agrícola em relação ao valor da produção e das despesas, 

na região Sul-Sudeste, expressa um grau elevado de insdustrialização perante as outras regiões. 

4.3.1.1 Ocupação do Trabalhador Rural no Setor Sucroalcooleiro 

Em relação ao emprego agrícola é necessário, em primeiro lugar, ressaltar a dificuldade existente em se 

ter números confiáveis sobre esta importante variável. Esta dificuldade é agravada, no caso da agricultura, 

pelos seguintes fatores: o descumprimento da legislação trabalhista no campo é sabidamente mais 

acentuado dó que na cidade, provocando uma certa tendência refratária dos empregadores em declararem 

o total de trabalhadores empregados; a existência de relações de trabalho diferenciadas das relações de

trabalho do meio urbano, que é o assalariamento permanente; o grande número de trabalhadores volantes,

que apenas se empregam durante parte do ano, na safra, e mesmo nesta etapa do ano vendem sua

força de trabalho a diferentes proprietários através de intermediários de força de trabalho, que atuam em

todo o território nacional, transportando e alocando trabalhadores em diferentes locais para distintas
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tarefas, dependendo apenas da demanda; acrescer-se a isto o grande número de trabalhadores migrantes, 
resultado da superpopulação relativa no campo, que anualmente emigra de suas regiões de origem, 
dirigindo-se para locais de maior demanda de trabalhadores rurais. 

No Estado de São Paulo, a Secretaria da Agricultura e Abastecimento, através do Instituto de Economia 
Agrícola, se preocupa oom esta questão e realiza ao longo do ano estimativas de emprego agrícola, 
baseadas em questionárno, que por amostragem, estima as safras agrícolas, bem como levanta questões 
sócio-econômicas da agricultura paulista. Os questionários sã� enviados aos produtores em abril, junho, 
setembro e novembro, e as questões sobre mão-de-obra referem-se a trabalhadorees não residentes 
nos imóveis, que incluem voíantes e aqueles contratados para serviços específicos; aos trabalhadores 
permanentes que não residem na propriedade, e também aos proprietários e seus familiares; à população 
trabalhadora residente, que compreende as categorias proprietário, administrador, arrendatário, mensalista, 
diarista, empreiteiro e outros [Baptistella et alii (1991, p. 1-21 )]. 

De acord,o com os levantamentos do IEA, a população trabalhadora rural paulista era composta, em 
1988, de 1.624 mil indivíduos, somando-se residentes e não-residentes, inclusive volantes. Com relação 
aos trabalhadores permanentes nos imóveis rurais (residentes e não residentes, exceto volantes) houve 
uma redução no emprego de 10,8 e de 1,4% em 1989 e 1990, respectivamente, como pode ser o 
observado na tabela a seguir: 

População Trabalhadora Residente e Não-Residente nos Imóveis Rurais, 
Estado de São Paulo, Abril, 1988 a 1990(1) 

Categoria 
1988 1989 1990 

Número % Número % Número % 
Proprietário 314.814 37,2 280.�08 38,4 312.059 37,4 
Administrador 22.371 2,6 20.353 2.8 20.710 2,5 
Arrendatário 20.012 2,4 22.102. 3,0 23.697 2,8 
Parceiro 83.204 9,8 71.393 9,8 63:552 7,5 
Colono 8.423 1,0 -8.894 1;2 9.077 1,1 
Empreiteiro 10.597 1,3 11.307 1,5 10.925 1,3 
Assalariado 32�.248 38,3 281.641 38,6 , 363.646 43,1 

Outros 63.587 7,5 . 34.124 4,7 40.181 4,8 
Residentes 847.256 100,0 730.222 100,0 843.847 100,0 
Proprietário 192.455 54,3 169.440 49,6 170.967 50,1 
Outros 161.670' 45,70 172.370 50,4 169.966 49.9 
Não-Residente 354.125 100,0 341.810 100,0 340.933 100,0 
Total 1.201.381 1.072.032 1.184.780 

(1) Engloba parceirQ, proprietário, assalariado e arrendatário, bem como familiares que auziliam no trabalho. 
(2) Este item engloba administrador, diarista, mensalista e outros trabalhadores contratados para serviços específicos, excetos a

categoria volante.
Fonte: IEA, op. cit 

Esta tabela mostra que no triênio, o grupo que mais cresceu sua participação na categoria residente, 
foram os assalariados, saindo de 38,3%em 1988, para 43,1% em 1990 e os que mais decresceram 
foram os parceiros. Ao passo que na categoria não residente o grupo que mais cr�ceu foram os chamados 
de outros, que engloba administrador, diarista, mensalista e outros trabalhadores, contratados para serviços 
específicos, exceto a categoria volante. A ocorrência destes dois fatos, embora tímida, demonstra que 
com a mecanização do corte de cana há uma tendência ao crescimento dos assalariados de forma geral, 
com ênfase nos não-residentes. 
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Aferição de Custos Totais de Colheita para Áreas Semelhantes com 
Modalidade de Colheita Distinta -1993 

Dira São Paulo Vale do Paraíba Campinas Rib. Preto 
Ano/Mês Número/ % Número/ % Número/ % Número/ % 

1975 , 6375 2.2 3062 1.1 40543 14.1 87254 30.4 
• Fevereiro 7817 2.6 3456 1.1 43578 14.3 98396 32.4 
Abril 9963 3.0 3716 1.1 68413" 20.5 94739 28.4 
Junho ·5206 1.8 3842 1.4 31414 11.0 75856 26.5 
Novembro 2513 1.1 1233 0.5 .18767 8.3 80026 35.4 
Var. 79/75 -72,2 58.2 20.0 48.2 

1979 1767 0.5 4841 1.2 48559 12.4 129322 33.0 
Fevereiro 1578 0.5 4883 1.5 30789 9.6 113380 35.5 
Abril 997 0.2 578 0.1 84049 20.6 106032 26.0 
Junho 1339 0.3 14479 2.6 60269 11.0 178772 32.6 
Setembro 2749 0.9 3242 1.1 32126 10.4 121744 39.2 
Novembro 2173 0.6 1022 1.1 35561 9.5 126684 33.8 
Var. 85/79 35.2 -74.2 45.3 -51.5

1985
Fevereiro 2986 1.0 1560 0.5 33232 11.7 78429 27.5 
Junho 2392 0.8 2761 0.9 19661 6.4 73502 23.7 
Setembro 2993 0.8 544 0.2 45629 12.7 95422 26.5 
Novembro 2735 1.0 612 0.2 30095 11.5 80558 30.8 
Var. 86/85 3823 1.8 2325 1.1 37545 17.5 64232 30.0 

1986
Fevereiro 4262 1.2 8508 2.4 53066 14.8 110748 31.0 
Abril 4574 1.0 2237 0.5 55338 12.6 92763 21.1 
Junho 1840 0.5 150 o.o 44442 13.0 83074 31.0 

1988
Fevereiro 2022 0.6 4080 1.2 50618 15.3 77197 23.5 
Abril 2012 0.4 8713 2.1 45085 10.65 101285 23.9 
Junho 3066 0.7 13150 2.8 83993 17.8 124031 26.4 
Setembro 1696 0.5 5050 1.6 70654 22.0 89797 27.9 
Novembro 706 0.3 7761 3.5 28111 12.6 58905 26.4 

1989
Fevereiro 2440 0.8 4662 1.6 26885 9.1 83865 28.4 
Abril 9204 2.3 66672 16.6 87377 21.7 
Junho 3174 0.8 11169 2.8 61607 15.4 90289 22.5 
Setembro 3497 1.1 6506 1.9 42347 12.8 n021 23.6 
Novembro 4527 1.8 10235 4.2 36365 14,7 51208 20.8 

1990
Fevereiro 1379 0.4 5750 1.6 45980 12.7 77016 21.3 
Abril 5984 1.4 86675 19.7 77258 17.�
junho 9874 3.2 28159 9.1 89077 · 28.7·
Setembro 677 0.2 17070 5.7 ' 3774 12.6 92530 30.9 
Novembro 12058 4.1 8375 2.8 28580 9.6 34465 11.6 

Fonte: IEA 
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Esta tabela demonstra que nas Oiras, onde há predominância da cultura de cana, são as de maior o 

número de trabalhadores assalariados volantes. Há estreita correlação entre crescimento da área plantada 

com cana e crescimento de trabalhadores volantes empregados. No período de 1975 a 1990, as Diras 

que mais ampliaram a á.rea plantada com cana foram as da região oeste do estado: Marilia, Araçatuba, 
Presidente Prudente e São José do Rio Preto, regiões onde foram instaladas as destilarias autônomas 

da segunda fase do Proálcool. Por conta do crescimento da área plantada com cana cresce também o 

emprego de trabalhadores assalariados volantes. Deve ser destacado também que não apenas a cultura 

de cana ampliou a demanda por trabalhadores volantes, mas também nas culturas do café e laranja é 

grande o número de trabalhadores volantes empregados, fundamentalmente na colheita. Porém, com a 
moto-mecanização a preferência por trabalhadores volantes amplia-se em todo o Estado de São paulo. 

Durante a pesquisa de campo, tomamos o cuidado de procurar perceber o número de trabalhadores 

empregados, no corte de cana e nas demais atividades, por unidade produtiva visitada. Esta informação 

foi cruzada com a quantidade de cana esmagada pela unidade, destacando a cana própria, produzida 
pela unidade, da cana produzida por fornecedores; e foi correlacionado ainda com o nível de mecanização 

do corte da unidade e relativamente da região produtora. De posse deste índice, conduímos que, de 

acordo com nossa amostra o número de trabalhadores empregados no corte de cana é bastante inferior 
ao observado pelo I EA. 

A controvérsia sobre o número de trabalhadores empregados é bastante antiga no Estado de São Paulo. 

Quando os sindicatos, no meio a uma greve de trabalhadores dizem o número de trabalhadores parados, 

numa certa região, os patrões ocupam os meios de comunicação e dizem que tal número fornecido pelo 

sindicato não condiz com a verdade porque o número de trabalhadores empregados é muitas vezes 

menor. Por exemplo, segundo os sindicatos, na região de Ribeirão Preto existem 200 mil trabalhadores 

empregados no corte de cana, segundo o AIAA existem apenas 40 mil. Quando o que está em causa é 

a defesa do programa frente ao Estado, a argumentação dos produtores de açúcar e álcool, é no sentido 

de mostrar as benesses sociais do mesmo, basicamente em relação ao número de trabalhadores 

empregados, afirmando que o setor emprega mais de 1 milhão de trabalhadores diretamente, sendo 
somente 500 mil em São Paulo. 

Estimativa do Número de Trabalhadores Empregados no Corte de Cana nos Estados 
de São Paulo, com. Base nas Dlras, e Minas Gerais 

Cana Moída 
Participação 

Mão-de-obra Mão-de-obra Mão-de-obra 
Estado/Diras 

(t) 
Dira/Estado 

Própria Fornecedores Total 
(%) 

Ribeirão Preto 61008.092 40,50 26.817 6.704 33.521 
Campinas 30.286.426 20,11 17.750 4.438 22.188 
S. J. R. Preto 9.769.180 6,49 6.799 1.700 8.499 
Bauru 21.201.150 14,07 14.455 3.689 18.444 
Marília 11.208.574 7,44 70.801 1.950 9.751 
Araçatuba 7.349.500 4,88 5.115 1.279 6.394 
P.,Prudente 6.417.095 4,26 4.466 1.117 5.583 
Sorocaba 3.400.458 2,26 2.367 592 2958 
Total São Paulo 150.640.475 100,0 85.870 21.468 107.338 
Total Minas Gerais 8.707.419 100,0 5.103 1.276 6.379 

Fonte: Dados estimados a partir da pesquisa de campo, junho a setembro de 1993. 
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4.3.1.2 Remuneração dos Trabalhadores 

Existe uma reclamação recorrente por parte dos produtores de cana, sobre a defasagem dos preços 
estipulados pelo Estado (preço da cana, preço do açúcar e preço do álcool) com relação aos custos de 
produção e com relação à inflação. É também absolutamente comum, mais de uma vez por ano, os 
produtores reclamarem que os índices utilizados pelo governo para reajustar preços está defasado em 
relação a qualquer um dos índices de inflação. Embora o governo venha utilizando tal prãtica para conter 
a subida de preços e que tal prática, via de regra, cause descapitalizalização aos produtores, é verdade 
também, de outro lado, que os produtores não repassam aos salários a inflação do período. Isto é, o 
governo, através de índices de reajuste diferenciado, descapitaliza os produtores e estes, através de 
reiterada política de arrocho salarial diminuem a participação dos salários no preço do produto. 

Série Histórica dos Preços da Tonelada de Cana recebidos pelos Produtores, Confrontados com 
os Salérios dos Cortadores de Cana - 1983 a 1992 

(Em US$/t e %) 

Preço recebido Variação Salário Variação Participação Variação 
Estado/Diras pelo Produtor % Colheita Relativa 

(US$/t) 1 (US$/t) li % 11/1 (%) 
% 

1993 10,0 0,9 9,5 
1984 9,1 -9,0 1,0 6,8 11, 1 16,8 
1985 9,2 1,1 0,9 -10,9 9,8 -11,7
1986 7,7 -16,3 0,9 -4,0 11,3 15,3
1988 8,3 2,5 0,8 -58,2 10,2 -59,2
1989 8,0 -3,5 1,6 91,7- 20,3 99,0

32,2
1990 9,5 18,8 1,1 -32,2 11,6 -42,9
1991 8,2 -13,7 1,0 -7,7 12,4 6,9
1992 9,0 9,8 0,7 -27,0 8,2 -33,9

Fonte: IEA e FGV 

Obs.: A remuneração do produtor foi obtida em valores correntes, convertido para dólar pela taxa corrente do dólar comercial. O 
mesmo procedimento foi realizado para os salários. 

Pela tabela acima, vemos que os salários reduzem sua participação no preço da tonelada de cana, ao 
longo da década de 80, no Estado de São Paulo, partindo de 9,5% do preço da tonelada de cana em 
1984, atingindo um pico de 20,3% em 1989 e voltando a 8,2% em 1992. Vale a pena registrar que a 
década de 80 foi absolutamente positiva do ponto de vista da organização sindical dos trabalhadores 
rurais em São Paulo. A partir de 1984 os trabalhadores em greves anuais enfrentaram os patrões e a 
repressão patrocinada pelo governo do estado e conseguiram uma série de vitórias salariais e trabalhistas. 
Porém comparando-se os salários com o preço do produto, a canà., percebe-se que do ponto de vista 
salarial os trabalhadores lutaram para permanecer no mesmo lugar, ainda que pese uma relativa mudança 
de patamar em 1989. 

Os trabalhadores tiveram inegáveis vitórias no Estado de São Paulo, como a permanência do corte em 
cinco ruas; o fornecimento de ferramentas; o contrato direto pelas usinas sem intermediação do "gato"; 
melhoria nos caminhões de transporte ou o transporte em ônibus, etc., porém não conseguiram reverter 
o brutal arrocho salarial. É verdade que a década de 80 como um todo, para diferentes categorias de
trabalhadores, em que pese o número de greves e enfrentamentos ocorridos, foi negativa em termos de
ganho salarial [Boito (1991 b)]. Quase todas as categorias de trabalhadores tiveram perda de salário real
ou mantiveram-se no mesmo lugar. Pesaram para este fraco saldo salarial da década a crise econômica
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permanente, gerando desemprego e redução do poder de barganha, mesmo nas categorias mais 
organizadas. Devemos considerar que a década de 80 foi pródiga em planos de estabilização econômica 
que, via de regra, tentaram conter a inflação contendo salários, quer através de reajustes pela média, 
quer pela mudança de indexador, quer ainda pelo confisco descarado de salário, através de URPs ou de 
IPCs, etc. 

À pesquisa revelou também que os Estados de Minas Gerais e São Paulo têm características distintas 
quanto ao grau de organização e luta. No que tange a uma tentativa de greve, bem-secedida em 1984 e 
1985, no Sul de Minas, não tivemos registro de outras greves de trabalhadores, fora algumas paralisações 
isoladas, como uma espécie de transbordamento das greves no Estado de São Paulo que, ao ganharem 
espaço na mídia, consêguiram alastrar um descontentamento de toda a categoria pelo Brasil afora. 
Devido a esta diversidade entre Minas Gerais e São Paulo, ainda pela falta de dados mais confiáveis 
sobre Minas Gerais, podemos supor que as perdas salariais devem ter sido mais pesadas no decorrer da 
década do que as verificadas em São Paulo. Nos estados do Nordeste, basicamente Pernambuco, 
embora tenha havido greves anuais, no decorrer da década de 1980 a Contag demonstrou que a perda 
salarial dos cortadores de cana foi bastante elevada.85 

4.3.1.3 Migração 

Uma outra informação importante, no que tange à dinâmica de mercado de trabalho do setor sucroalcooleiro 
dos Estados de-São Paulo e Minas Gerais é sobre a migração. Estes dois estados, principalmente São 
Paulo, recebem anualmente um grande contingente de trabalhadores vindos de vários pontos do país, 
principalmente dos Estados de Minas Gerais e Bahia. É claro que vêm também de outros estados do 
Nordeste e mesmo do Paraná, Mato Grosso, etc. Sobre a participação e o número de migrantes no 
Estado de São paulo e Minas Gerais não se dispõe de informações precisas. O Serviço Pastoral do 
Migrante estima que seja, de aproximadamente 50 mil o número de trabalhadores do Vale do Jequitinhonha 
e Bahia que chegam anualmente a São Paulo para trabalhar nas safras de cana e laranja. A Fetaesp fala 
em 80 mil trabalhadores, porém inexistem dados precisos. 

A questão importante a :ser lembrada é que, como foi mostrado, o setor sucroalcooleiro atravessa um 
momento crítico no que se refere à dinâmica tecnológica: de um lado cresce o incentivo à mecanização 
do corte de cana queimada, de outro, no mesmo sentido, há incentivo à mecanização do corte de cana 
crua. Isto significa que o mercado de trabalho do setor está passando por um violento encolhimento, 
junto com mudanças na ,qualificação e no tipo de trabalhador que deve vir a ser contratado: ao invés de 
um t��alhador safrista, um trabalhador o ano inteiro; no lugar de um trabalhador com alta produtividade 
apenas no corte, um trabalhador com elevada produtividade em todas as atividades do ciclo agrícola de 
produção. Toda esta profunda transformação demonstra que ó mercado de trabalho tende a rechaçar .o 
migrante, além dos ex-migrantes já moradores das cidades das egiões canavieiras. Durante a pesquisa 
de campo, pudemos constatar que mesmo em regiões de grande demanda por trabalhadores na safra 
era grande o número de desempregados. Pudemos ver sindicatos bastante assediados por trabalhadores 
em busca de emprego e passando fome, levando lideranças sindicais a reivindicarem cestas básicas 
para atender ao grande número de desempregados e famintos. 

É importante ressaltar, que durante anos as regiões canavieiras foram demandantes de 
trabalhadores; os empresários do setor sucroalcooleiro, em que pese exceções, recorreu a "gatos", para 

85 Relato das lutas dos Canaitieiros do Nordeste feito a L. Marques em julho de 1993, durante seminário promovido pela Cese, no Centro de 
Treinamento de Líderes de SalvadorBA. 
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a contratação de trabalhadores diretamente nas regiões de origem. Alguns empresários chegaram a 
investir na construção de alojamentos nas propriedades para estes trabalhadores migrantes.86 Alguns 
usineiros justificam, que preferem contratar migrantes porque estes são mais dóceis, criam menos confusão 
e faltam menos ao trabalho. Outros alegam que a contratação de migrantes ·não é recomendada, a não 
ser em situações graves de falta de trabalhadores, porque os custos de instalação, construção de 
alojamentos, é muito elevado, além disto, manter um contingente de homens reunidos 24 horas por dia 
é manter na usina um barril de pólvora, onde basta uma pequena centelha para uma explosão de grandes 
proporções. 

4.3.1.4 Processo de Trabalho e Situações de Risco 

Para compreendermos as condições de trabalho e situações onde a legislação vigente é burlada, montamos 
a seguir um esquema do processo de trabalho que verificamos nas usinas e destilarias Luciânia, São 
João, Despan e Malvina, todas de Minas Gerais, com a assessoria da Dra. Jandira Maciel da Silva, 
coordenadora do Ambulatório de Doenças Profissionais do Hospital das Clínicas da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). 

A primeira etapa do processo de trabalho consiste do preparo de solo e envolve aplicação de calcário, 
gradeação, adubação e abertura dos sulcos onde são plantadas as mudas de cana (cada muda plantada 
pode ser colhida três vezes, em média, quando é realizado novo plantio), além do arranquio de soqueiras, 
subsolagem e curvas de nível. 

Nesta etapa, são empregados - nas regiões pesquisadas em setembro/outubro de 1993 - três a cinco 
tratores, contando com dois homens para cada trator. Este serviço é realizado em dois turnos de 12 
horas cada, durante os sete dias da semana. 

As equipes não utilizam protetores de �udição, proteção de olhos e faces e proteção de vias respiratórias, 
segundo as Normas Regulamentadoras Rurais (Portaria 3.067, de 12/4/88, DOU de 13/4/88), NRR-4, 
ítens 4.3 11, Ili e IV. 

Os trabalhadores do setor, identificam como situações agravantes des1a,_etapa do pro�esso de trabalho: 
o trabalho noturno, manutenção precária das máquinas, precariedade do lané:he·(às 11 hs, composto por
um pão de sÓja de 50g e meio saco de leite de soja), jornada longa, excesso de ruídos, gases do óleo
queimado do trator e exposição à suspensão do calcário.

Os sintomas constatados são: problemas respiratórios, problemas de visão, acidentes em f�mção do 
cansaço, problemas de coluna, problemas renais, problemas de audição. 

A segunda etapa é a de preparação das mudas e plantio. Consiste dos cortes das mudas, distribuição e 
cobrimento das mudas. O cobrimento das mudas é realizado por trator, e em seguida, é aplicado o 
veneno. 

O corte das mudas é realizado por turmas de cortadores, canavieiros; a distribuição das mudas nos 
sulcos é realizada por um caminhão, tendo em cima quatro trabalhadores que distribuem as mudas para 
oito trabalhadores que ficam embaixo, colocando-as nos sulcos, são os de "arrumadores", "picadores" 
ou "reboladores"; o cobrimento é realizado por tratoristas, motoristas, frentistas, além dos encarregados 
das frentes, feitor e administrador. 

86 Existe uma usina em Guariba que emprega cerca de 2500 trabalhadores anualmente na safra da cana; destes, 2.200 são migrantes, trazidos 
do Vale do Jequitinhonha diretamente pela usina , e apenas 300 são contratados em Guariba. Vale dizer que Guariba tem aproximadamente 
10 mil trabalhadores disponfveis para empregarem-se em atividades agrfco/as. Entrevista de gerente de relações humanas ao autor em 
agosto de 1993. 
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As situações de risco e agravamento das condições de trabalho apontadas são: falta de equipamento de 
proteção indMdual (EPI); as mannitas são transportadas no caminhão que transporta pesticidas líquidos; 
os herbicidas são preparados por trabalhadores sem qualquer proteção; quando faltam mudas, o tempo 
de espera não é pago; a hora extra é paga como prêmio/abono. O que se verifica é que há uma dupla 
forma de pagamento: por salário e por tarefa executada, privilegiando-se esta segunda fonna que não 

registra horas extras e obriga os trabalhadores a acelerar o ritmo de trabalho para realizarem várias 
tarefas - que são detenninadas pelo feitor - por dia. Os trabalhadores entrevistados acusam ainda a falta 
de água para beber e lavar as mãos para o almoço; a ausência de banheiros, colocando as mulheres em 

situações vexatórias. 

Quanto às mannitas, sãQ compostas, na sua maioria, por arroz, feijão e macarrão sem molho. A duração 
do almoço que é realizado na própria frente de trabalho, embaixo do sol - varia de 20 minutos a uma 
hora. Os trabalhadores (incluindo os cortadores de cana) realizam duas refeições por dia: almoço (11 ou 
12 h) e jantar (20 ou 21 hs), sem qualquer variação dos conteúdos das duas refeições. Ao sair de casa, 

tomam uma xícara de �fé puro. Entre 1 O e 11 h recebem um pão e um saquinho de leite de soja. 

Os casos de acidente e sintomas verificados nesta etapa são: cortes, quedas e ferimentos nos olhos 
com gravetos; problemas respiratórios; em função da ausência de água, os trabalhadores chupam a 
cana que estão plantando; casos de intoxicação; não são preenchidos os comunicados de acidentes de 
trabalho (CAT), as pessoas acidentadas são transferidas para outras atividades. 

A terceira etapa é a de tratos culturais. Compreende as tarefas de adubação; aplicação de agrotóxicos 
(manual e mecânica); capina química (herbicidas); aplicação de fonnicidas; aplicação. de acelerador 
químico de maturação (por avião). 

Esta talvez seja a etapa que apresenta o maior grau de riscos para a saúde do trabalhador. 

Os agrotóxicos são aplicados por trator e através de "bomba costal", composta por tunnas de 70 
trabalhadores (homens é mulheres). A aplicação manual é feita durante 12 horas por dia, todos os dias 
do ano. Os aplicadores recebem botas, uma pequena máscara de proteção e avental, que não evita que 
suas roupas fiquem molhadas pelo veneno aplicado. 

Os agrotóxicos e fonnicidas utilizados e que foram citados são: 

- RANDAP

-2,4 D

-MALATOL

-FOLIDOL

- GESAPAX

- CARMEX

-VELPAR K

-AGRITRIN

- AGRITEC

- DISSULFAN C-E

� ISCA FORMICIDA 

- ISCA MIREX

• - ISCA PICA-PAU
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As normas regulamentadoras n11 5, que tratam da proteção ao manuseio de produtos químicos, determinam 
que: 

a) a conservação, limpeza e utilização dos equipamentos de aplicação, sejam utilizados por pessoal

treinado:

b) a limpeza deverá atentar para não contaminar poços, rios e córregos;

e) é proibida a utilização dos recipientes para acondicionar outro produto que não seja o original;

d) as embalagens vazias devem ser destruídas e enterradas;

e) é proibida a armazenagem de produtos químicos ao relento;

f) os restos de calda diluída serão descartados em fossa seca ou em bacia de retenção e desativação;

Não foi verificada a aplicação de nenhuma destas normas. Os restos de calda diluída é depositada numa 

vala aberta; os produtos químicos são armazenados em locais que apresentam correntes de ar; os 

vasilhames dos produtos químicos são doados aos trabalhadores, que os utilizam na cozinha. 

São inúmeros os casos de intoxicação, morte de animais (onças, veados, quatis). Antes do corte da 

cana é realizada a queima, que também atinge a fauna local. O ambulatório de doenças profissionais do 

Hospital das Clínicas/UFMG, vem iniciàndo um trabalho de acompanhamento dos trabalhadores rurais/ 

canavieiros da usina Luciânia e já registrou casos de intoxicação aguda e uma morte. 

A quarta etapa é do corte da cana. O corte é antecedido pela aplicação de maturador químico e queima 

da cana e seguido pelo carregamento da cana e pesagem. 

O maturador químico é jogado por avião. As usinas utilizam trabalhadores que sinalizam com bandeirolas 

os locais que deverão receber a pulverização do produto químico._ Estes trabalhadores, chamados de 

"bandeirinhas", não recebem qualquer proteção especial. Todo o ambiente é contaminado. 

Os cortadores de cana são divididos em turmas de 30 pessoas e recebem uma área predeterminada 

para o corte. O salário pago, que corresponde ao salário fixo, acrescido da tonelada colhida e horas 

extras e adicionais/prêmios varia de .1,5 salário mínimo a 2,5 salários mínimos. 

A usina Luciânia, maior do estado, premia as turmas que não preencherem a CAT, com camisetas, 

marmitas térmicas e bonés, o que estimula o autopoliciamento e o baixo índice de registro de acidentes 

de trabalho. O Hospital das Clínicas/UFMG, já registrou casos de cortadores de cana que não admitiam 

considerar cortes com facão como acidentes de trabalho. 

Este é um forte indício de sub-registro oficial de acidentes de trabalho no setor. A Fundacentro/MTB 
' 

registrou, entre 1980 e 1990, apenas 40 mil acidentes de trabalho (CAT) no meio rural, sendo 1,5% por 

intoxicação. São apenas 300 acidentes de trabalho por mês em todo o país, sendo apenas cinco casos 

de intoxicação/mês. Constatou-se formas grosseiras utilizadas para burlar os registros de acidentes de 

trabalho, como no caso da premiação por não registro da CAT com objetos (marmitas, camisetas). Os 

prêmios oferecidos, por si só, admitem as precárias condições de reprodução social dos canavieiros. 

Foram registradas como situações de risco/agravamento das condições de trabalho: falta de fornecimento 

de água para consumo dos cortadores; movimentos contínuos; explosão de bombas de aplicação de 

formicidas; queima de óleo das máquinas. 

A cana cortada é amontoada num eito. Cada cortador deve cortar cinco fileiras de cana ("cinco ruas") e 

depositá-las num eito para serem recolhidas pela motocana e, só então, pesada. Em algumas usinas de 

MG, começa-se a utilizar, em algumas turmas, o corte de sete ruas, que aumenta o esforço físico e 

diminui, em 40%, os gastos de combustível da usina. 
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Os montes de cana colhidos são levados para uma balança que fica entre 1 e 10 km do local do corte. 
Não há fiscalização da pesagem por parte dos trabalhadores. 

Não há fiscalização do ORT, e não há formação específica dos médicos no Estado. 

Os médicos das localidades pesquisadas estimulam os trabalhadores a voltar ao trabalho, alegando que 
o pagamento do INSS será realizado sobre o valor do registro em carteira, e não sobre a produção
diárià, o que reduz à metade da renda do trabalhador.

Finalmente, cabe registrar os indícios de fraude na escolha das Com�ões Internas de Prevenção a 
Acidentes do Trabalho Rural (CIPATR). Segundo a legislação vigente, empresas que contam entre 20 e 
50 trabalhadores devem constituír uma CIPATR com dois membros (um representante da empresa e um 
dos trabalhadores), empresas com até 100 trabalhadores devem constituir uma CIPATR com quatro 
membros (dois e dois); com até 500 trabalhadores a CIPATR terá oito membros (quatro e quatro) e 
acima de 500 empregados, a CIPATR terá mais dois membros (um e um) para cada grupo de 250 
empregados. 

O fato é que os representantes dos empregados na CIPATR não são escolhidos livremente, os 
trabalhadores acusam casos de perseguição, e os trabalhadores escolhidos não recebem treinamento. 

5. Elenco de Políticas Públicas para o Setor

O elenco das políticas governamentais para o setor sucroalcooleiro (expressas em decretos, emendas, 
medidas e programas) ,,evidencia a possibilidade de fazer do critério econômico e da produtividade 
tradicional uma única referência que oculta as condições reais das relações de produção. 

Uma perspectiva mais global nos permitiria captar, ao mesmo tempo, o ângulo estrutural do planejamento 
e intervenção estatal no sentido de prover meios materiais à reprodução e ampliação da produção 
capitalista na agroindústria açucareira no Brasil, como também nos permitiria estender o ângulo da ação 
no qual se confrontam elou se aliam, nos vários momentos históricos, diferentes setores dos produtores 
de açúcar e álcool no país. 

As políticas governamentais permitem constatar a particular relação do Estado com o setor e, sobretudo, 
dos diferentes regimes políticos e governos com os empresários. 

O Estado regulamentou a expansão da produção sucroalcooleira. A lógica dessa regulamentação foi 
, reflexo de um complexo ,jogo de relações políticas, de contradições preexistentes intra e interclasses no 

interior do aparelho do Estado. A expressão do planejamento foi resultante de alianças e confrontos 
entre os diferentes segmentos de produtores, ficou circuscrita aos parâmetros econômicos. 

A ação do Estado no plano econômico articulada com a ,ação intervencionista no plano político foi . 
fundamental para a expansão da agroindústria do açúcar e do álcool nas últimas décadas. 

Uma política elabo.rada para atender amplos interesses dos setores dominantes nem sempre esteve em 
sintonia com a expansão e a modernização das atividades produtivas do setor. As tradicionais oligarquias 
se aproriaram desses recursos públicos para outras finalidades. Os subsídios destinados à política de 
Equalização de Custos articulada à distribuição de quotas por unidade de produção neutralizaram a 
concorrência entre os usineiros de São Paulo e de outras regiões.87 

87 É interessante constatar que estes subsfdios foram também introuzidos em outras regiões, como Rio de Janeiro, Espfrito SAnto, Minas 
Gerais, porém os subsfdios foram geralmente inferiores aos do Nordeste e chegaram a ser eliminadas em estados como Minas Gerais, onde 
a modernização das unidades de produção possibilitou elevação dos fndices de produtividade. 
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Na realidade a política governamental que atendeu aos interesses de amplos segmentos da classe 
dominante possibilitou a modernização e a expansão das atividades produtivas do complexo agroindustrial 
do açúcar e do álcool porém não foi suficiente para mudar a relação dos empresários com o Estado, 
para modificar a estrutura do Estado protecionista. 

As articul�ções e o desempenho dos empresários do complexo agroindustrial sucroalcooleiro no interior 
do aparelho estatal compõe uma trama complexa, constituída de diferentes fios em que se entrelaçam 
interesses econômicos, políticos e regionais. 

Essa trama é tecida pela ação dos Jobbies empresariais do setor que atuam de.forma permanente em 
setores estratégicos do aparelho governamental onde se definem: os reajustes dos preços dos produtos 
cana, açúcar e álcool; as políticas de expansão do setor; as formas de negociação das dívidas acumuladas 
pelos empresários junto ao Estados e entidades financeiras nacionais e internacionais; as políticas de 
subsídios e incentivos governamentais; as necessidades de regulamentação das relações trabalhistas 
através da intervenção da Justiça do Trabalho; a repressão às manifestações e greves dos trabalhadores 
durante as campanhas salariais ou mesmo nos momentos de descumprimento dos direitos trabalhistas 
pela dasse patronal e outros. 

As mudanças conjunturais processadas ao longo dos últimos anos não foram capazes de provocar 
deslocamento dos usineiros do centro do poder, assim as políticas públicas continuaram sendo elaboradas 
priorizando os critérios econômicos e marginalizando os. critérios sociais e trabalhistas. Os problemas 
sociais e trabalhistas advindos da expansão e modernização da agroindústria do açúcar e do álcool 
tiveram um tratamento diferenciado por parte do Estado. 

A ação do Estado na agroindústria do açúcâr e do álcool no Brasil não protegeu minimamente os· 
trabalhadores no que diz respeito ao cumprimento dos direitos trabalhistas, à garantia do emprego, ao 
direito do exercício da cidadania. 

A política governamental que protegeu empresários viabilizando privilégios, e altas taxas de lucro não 
assegurou os direitos de milhares de trabalhadores que foram expulsos de suas terras, que migraram· 
para as cidades, que modificaram a paisagem urbana, que fizeram surgir as cidades-dormitórios, as 
favelas e as "pontas de rua". Esses setores sociais foram exduídos das políticas expansionistas e 
modernizantes da agroindústria do açúcar e do álcool, mas foram sua vítima, ao terem sido alvos da 
violência patronal e policial. 

Desde final dos anos 70 até hoje, nas mais diversas regiões do país, no Nordeste, no Sudoeste, no Rio 
de Janeiro e, em alguns outros estados, houve lutas intensas de assalariados. No Nordeste as campanhas 
salariais acabaram envolvendo em alguns anos mais de 500 mil canavieiros. Paralisações de mais de 
uma semana chamaram a atenção da opinião pública de todo o país. No Rio de Janeiro houve lutas 
importantes a ponto de articular no mesmo processo de greve canavieiros e trabalhadores do setor 
industrial. Em São Paulo, desde o famoso movimento de Guariba, houve lutas da maior relevância e da 
maior violência. 

Apesar de todo este processo, de todas estas lutas, a realidade dos assalariados rurais no campo, as 
condições de trabalho, de vida, mudaram relativamente pouco. Isso não é provocado, por exemplo, pela 
ausência de capacidade de luta, de organização, de mobilização. Em condições adversas os trabalhadores 
rurais, nos últimos anos, mostraram uma enorme capacidade de luta, no entanto com tão pouco resultado: 
os direitos trabalhistas continuam largamente desrespeitados, as convenções coletivas, os acordos, ou 
as sentenças normativas da Justiças do Trabalho são largamente desrespeitadas. 

A forma pela qual vêm se dando as campanhas salariais no campo virou um ritual ineficiente. O trabalhador 
já entra na campanha sabendo que não vai cumprir, o patrão vai usar a mobilização dos trabalhadores 
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como argumento para reMndicar aumento do preço da cana, para tirar vantagem alegando uma crise no 
setor. O Estado é componente integrante desse ritual. 

De ano para ano a capacidade de adesão, de mobilização dos trabalhadores está caindo, porque as 
conquistas não são cumpridas, o sindicato não tem força para fazer cumprir e o Estado é omisso a estas 
questões. 

O àgravamento da crise social nos últimos anos tem demandado novas questões para as entidades 
representativas da sociédade civil, uma delas se refere a formulações de políticas alternativas para o 
desenvolvimento. 

Nesse contexto pretendemos apresentar alguns parâmetros que necessariamente não poderão mais 
ficar à margem das políticas públicas formuladas para a regulação do crescimento da agroindústria do 
açúcar e do álcool. Os indicadores sociais e trabalhistas terão que ser referenciais para que as políticas 
públicas não sejam formuÍadas contemplando ex�lusivamente indicadores econômicos da produção e do 
mercado. 

Na realidade a introdução de novos critérios na elaboração das políticas traz toda uma concepção de 
sociedade e de relações entre as dasses que tem que ser alterada do ponto de vista da construção de 
relações institucionais democráticas. Tendo como referência a existência de um modelo de planejamento 
que provocou a marginalização dos trabalhadores canavieiros e retirou-lhes o direito de cidadania, a 
questão central passa a ser o desafio para alterar esse quadro tendo em conta: 

- a dinâmica do mercado de trabalho no meio rural que exdui pelo desemprego grande parte dos
trabalhadores;

- uma cultura, uma tradição de mando e de poder das elites que exduem os trabalhadores rurais dos
direitos elementares é básicos;

- o próprio sistema corporativista de relações de trabalho ainda em vigor neste país, ou seja, a própria
. forma como se organiza o Estado para regular as relações entre capital e trabalho.

Esta realidade tem.que ser alterada do ponto de vista da organização e da ação sindical e do ponto de 
vista do caráter e da ação do Estado, seja na relação capital e trabalho, seja na programação de políticas 
públicas e de desenvolvimento. 

Em relação à dinâmica do mercado do trabalho observa-se que ela é conseqüência da absorção desigual 
e descontínua do progrésso técnico nas diferentes etapas da produção agrícola é um processo também 
desigual porque atinge de forma diferenciada os diferentes momentos da produção no campo. 

A aplicação mais intensiva de capital em alguns momentos do cido da produção gera um quadro em que 
se aumenta a demanda de mão-de-obra em algumas etapas da produção. 

Na lavoura canavieira se não houver uma solução técnica para a colheita, como o emprego de 
colheitadeiras mecânicas, que possam atuar de forma extensiva na área de cana, cria-se uma demanda 
grande de mão-de-obra na época da safra e cria-se o desemprego na entre-safra. Esta dinâmica diferencia 
e segmenta a mão-de-;obra entre trabalhadores permanentes e trabalhadores temporários, e entre 
trabalhadores qualificados e não-qualificados, cria diferenças também entre gêneros,idade, local de 
· moradia, etc.
A segmentação do mercado de trabalho, a demanda diferenciada de mão-de-obra entre as etapas da
produção, a situação de desemprego, a pouca demanda de mão-de-obra criam uma situação desfavorável
para os trabalhadores e para os sindicatos.
Esse quadro se agrava substancialmente na entressafra, o que explica o enorme grau de descumprimento
dos acordos na entressafra e no final da campanha; do descumprimento da lei trabalhista e até mesmo
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nas péssimas condições de trabalho encontradas nas várias regiões e em várias situações. 

Mudar este quadro, requer repensar este modelo de desenvoMmento. Sem política de desenvoMmento 
nas regiões supridoras de mão-de-obra para evitar a imigração de trabalhadores rurais não se altera 
esta dinâmica. Para alterar o modelo é precis9 elaborar políticas complementares que envolvam as 
regiões de destino e origem da mão-de-obra. 

O segundo bloco de questões está relacionado a uma tradição das elites agrárias. As leis protetoras do 
trabalho na relação capital/trabalho chegaram tardiamente no campo. O reconhecimento pelo Estado e 
pela sociedade que os trabalhadores rurais tinham direitos reguladores das relações de trabalho só 
chegaram em 1973. O poder absoluto dos proprietários rurais sobre os trabalhadores rurais é pautado 
por uma relação de intensa exploração. 

O fato de muitos trabalhadores não terem os direitos respeitados, de serem transportados em gaiolões 
adequados para o transporte de animais, em condições abusivas de manipulação de agrotóxicos tem 
sido tratado pelos próprios trabalhadores e pelos empresários, como dado natural.Este quadro para ser 
mudado impõe a necessidade de uma ação fiscalizadora do Ministério do Trabalho. 

Este arcabouço de relações sociais e políticas, que estão cristalizados, tem que ser mudado com 
transformações estruturais. Mudanças que rompam o monopólio sobre a terra, e rompam a estrutura de 
poder que está centralizado no meio rural. 

Na década de 80, os trabalhadores conquistaram avanços significativos no sentido de romper o controle 
do Estado sobre a ação sindical. As formas de intervenção do Estado sobre a ação sindical se modificaram, 
seja pela ação dos próprios trabalhadores, seja pelo resultado final da constituinte. Alguns elementos de 
controle do Estado sobre a ação sindical ainda foram mantidos: imposto sindical, a estrutura confederativa, 
o monopólio da representação.

Permaneceram ainda alguns elementos do antigo sistema que foram preservados e não foram preservados 
apenas -com interesses dos empresários mas com apoio de setores do movimento sindical que foram 
coniventes e protagonistas da manutenção desses elementos. 

No campo da negociação todo o sistema ficou inalterado: o controle do Estado sobre a negociação 
coletiva, os elementos constitutivos deste controle não foram mudados. Permaneceu o enquadramento 
sindical, as normas restritivas ao direito de greve, apesar desse direito ter sido considerado na constituição 
de uma forma mais ampla. 

No campo da negociação coletiva, o Estado mantém um controle absoluto, porém inoperante na medida 
em que a prática patronal é recusar a negociação, é não aceitar a pauta de reivindicação, é não querer 
sentar na mesa com os trabalhadores, é instaurar o dissídio coletivo. Normalmente, a morosidade do 
julgamento é tal, que a sentença ocorre quando já acabou a safra, passou a safra inteira sem ter numa 

-, 

norma reguladora do trabalho. 

Na agroindústria canavieira as soluções para a questão do emprego estão sendo encaminhadas pelos 
empresários de tal maneira que atendem de forma perversa algumas reivindicações dos trabalhadores. 
Os trabalhadores reivindicam emprego permanente e os empresários ao introduzirem as colhedeiras 
mecânicas procuram uma adequação do mercado de trabalho ao corte mecanizado, tomando possível, 
por exemplo, contratar um número x de trabalhadores que trabalhem durante o ano todo. 

A reivindicação do movimento sindical por emprego pel'J'Tlanente está sendo atendida de forma perversa 
pelos empresários pois as soluções tecnológicas (particularmente a introdução da colheitadeira de cana) 
_diminuem e equilibram a demanda de mão-de-obra durante todo o ciclo da produção. Esse processõ, por 
outro lado, impõe a necessidade de novos critérios de seleção dos trabalhadores, onde se privilegiam os 
mais competentes, os mais jovens e se excluem trabalhadores de meia idade e mulheres. 
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A mecanização do corte da cana é um fator responsável pelo desemprego no campo e vem sendo 
estimulada e subsidiada pelo poder público. Desta forma, o governo o poder público está favorecendo o 
desemprego, na medida em que não vincula a estes estímulos uma política de emprego mais efetiva 
para os trabalhadores liberados -da produção pela introdução das máquinas. 

As-inovações tecnológicas nas lavouras onde o corte é realizado de forma manual impuseram também 
um rigoroso processo de seleção da mão-de-obra. Os empresários ao introduzirem novas tecnologias no 
canavial foram induzidos a incorporar novas formas de gestão e controle da mão-de obra para romper 
com procedimentos tradicionais que diminuam a produtividade do tràbalho. 

O Departamente de Relações Humanas das empresas introduziu um padrão de qualidade e rendimento 
do trabalho como exigência mínima para contratação. Esses trabalhadores classificados têm sua carteira 
de trabalho assinada e alguns direitos trabalhistas respeitados. 

Os trabalhadores, para cumprirem as exigências mínimas impostas pelas empresas, necessitam 
intensificar o ritmo do trabalho ou mesmo prolongar a jornada. O ganho por produção não possibilita ao 
trabalhador o cumprimento normal da jornada de trabalho para fazer o salário. 

A necessidade de estender a jornada ou intensificar o ritmo de trabalho para fazer a diária advém de 
outros problemas, como: 

a) formas de medições do quantum de trabalho realizado. O trabalho no corte da cana é dimensionado
pelo metro linear de cana cortada, mas o ganho é calculado pela conversão do metro linear para o
peso da cana, para a tonelada de ta.na. Essa conversão é feita por amostragem ou mesmo segundo

. critérios estabelecidos pelos fiscais da empresa. Os trabalhadores e os dirigentes sindicais não têm
controle sobre estas conversões que, em última instância, são definidoras dos ganhos dos
t_rabalhadores. Distorções que possam ocorrer nessas conversões implicam diretamente mais trabalho
para se fazer a diária;.

b) outra fonte de distorções na aferição da produção dos trabalhadores está relacionada às formas de
medição da metragem de cana cortada empregadas pelos fiscais de turma.

Os trabalhadores cortam a cana e as deixam enfileiradas, tombadas no chão para serem medidas.
As medições são realizadas pelos fiscais ou cabo de turmas sem a presença dos trabalhadores, sem
a presença dos dirigentes sindicais. A fiscalização das medições por parte dos trabalhadores não
existe por impedimento da própria empresa ou dos empreiteiros de mão-de-obra. Os "enganos" nessas
mediç�es ocorrem com freqüência. Essas distorções implicam também a necessidade de mais trabalho
para fazer a diária;

e) a determinação de tarefas desproporcionais à capacidade física dos trabalhadores é outra fonte de
. distorção que_ impõe uma sobrecarga de trabalho. Em muitas circunstâncias a impossibilidade de
cumpri-las obriga os trabalhadores a levarem membros da família como crianças e mesmo mulheres
para o trabalho no canavial. Nessas circunstâncias esses trabalhadores não têm nenhum tipo de
contrato trabalhista legalizado, funcionam como ajudantes do próprio trabalhador para fazer a diária.

Esse. nível de exploração a que estão submetidos os trabalhadores canavieiros é uma forte restrição 
para a .geração de mais emprego no campo. Desta forma, o problema do desemprego está diretamente 
relacionado ao desrespeito da legislação trabalhista no campo: se fossem respeitadas as 44 horas 
semanais haveria uma enorme geração de emprego. 

Na área da cana, não há nenhum cortador que trabalhe menos de 1 O horas por dia. Os motoristas de 
cana trabalham 12 a 15 horas e, às vezes em turno de revezamento, 24 horas por dia. Se a jornada de 
trabalho fosse cumprida no meio rural, na construção civil e em outros setores, com certeza seriam 
gerados novos postos de trabalho. O exemplo da zona canavieira de São Paulo é ilustrativo. 
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Na época da safra são empregados 400 mil trabalhadores, mas se fossem respeitadas as 44 horas 
semanais teríamos a geração de mais 100 mil empregos. 

Com relação à contratação de mão-de-obra os empresários recorrem a outras empresas que fazem a 
mediaçã,o, são empresas que se dedicam a isso e escamoteiam a relação de emprego com todas as 
conseqüências perversas possíveis. Em algumas regiões, o processo se sofisticou. A própria empresa 
cria uma subsidiária de contratação de mão-de-obra. A fiscalização tem um papel nesse processo: 
desmistificar este escamoteamento, que é feito nas relações de trabalho. 

A fiscalização, enquanto ação tópica, tem uma eficácia parcial, mas isso não significa dizer que não seja 
importante. O Estado tem o papel de fiscalizador e deve exercer este papel da melhor maneira possível, 
se se aparelhar para isso, e tiver rigor no processo. 

São freqüentes os casos em que o delegado regional reúne os empresários, faz admoestações, mas os 
fiscais são complacentes e não aplicam multas. 

Para que a legislação trabalhista seja respeitada· no campo é necessário um mudança estrutural no 
próprio Ministério do Trabalho. É importante que haja um comando de fiscalização formado nos estados, 
composto por vários órgãos, cabendo ao movimento sindical a fiscalização desse trabalho. 

Para viabilizar a fiscalização é necessário haver uma articulação entre Ministério do Trabalho, Ministério 
da Saúde e Ministério da Previdência, do Ministério Público e do lnstiMo Nacional de Pesos e Medidas 
e uma ação conjunta para fiscalização do trabalho, do FGTS, do INSS, da segurança e higiene no 
trabalho, e da vigilância sanitária. E para tudo isso acontecer deve ser preparada uma comissão de 
fiscalização nos estados, utilizando-se aqueles funcionários públicos que seriam indicados pelos sindicatos 
dos servidores municipais. Eles seriam utilizados para agrupar o número de fiscais que estariam realizando 
toda essa proposta de fiscalização. 

A tentativa de dialogar com o empresariado, de sensibilizá-lo para com seus compromissos sociais, de 
construir fóruns de elaboração e discussões das políticas de desenvolvimento para o setor com a 
participação do Estado, dos trabalhadores e dos empresários, tem sido colocada em prática, mais 
recentemente, pelos técnicos do Ministério do Trabalho. Entendemos que esses fóruns serãô 
implementados somente quando o Estado assegurar a cada cidadão o respeito à Constituição, o direito 
à cidadania. 

No que se refere aos empresários da agroindústria do açúcar e do álcool entendemos que a legitimidade 
será resgatada mediante a aplicação de medidas coercjtivas por infrações trabalhistas. Assim, se uma 
empresa infringe a legislação trabalhista automaticamente deveria perder o direito aos recursos públicos. 
Isto é ser coercitivo. É o mesmo tipo de coerção aplicada ao consumidor que deixa de pagar a conta de 
água. Ele sofre a primeira punição que é coercitiva, não é multa, é o corte da água. A multa nas condições 
em que é aplicada na área rural não chega a alterar fundamentalmente a questão de vida e de trabalho. 

Por outro lado os empresários responsáveis pela existência de trabalho escravo no campo deveriam ser 
enquadrados no código penal. O trabalho escravo no Brasil não pode mais ser entendido como infração 
trabalhista. É preciso tirar o trabalho escravo do patamar da legislação trabalhista. Os proprietários da 
terra onde se constatam relações de trabalho escravo devem ter suspensão de créditos e benefícios, 
suas terras devem ser desapropriadas e mesmo confiscadas e designadas para a reforma agrária. Esse 
mesmo procedimento deveria ser aplicado aos empresá�os que têm se utilizado de mão-de-obra indígena 
para o trabalho nos canaviais. É importante registrar que, em muitas circunstâncias, como ocorre nas 
destilarias de álcool do Mato Grosso do Sul, pessoas ligadas à Funai se encarregam de administrãr as 
relações entre os índios e seus contratantes. 
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É preciso garantir um seguro-desemprego especial para os trabalhadores safristas ou temporários, que 
trabalham em períodos inferiores àqueles determinados pela lei. É importante que o Estado crie para 
esses trabalhadores o seguro-desemprego pois, não estando desempregados, deixam de criar uma 
pressão desfavorável, ampliando o poder de barganha do sindicato. Frentes de trabalho que gerem mais 
empregos e, que acumulem forças neste sentido, devem ser pensadas sem preconceitos. Então, se 
teriam políticas com formas combinadas de intervenção. 

Finalmente, gostaríamos de enfatizar que uma política de criação de emprego deveria estar relacionada 
à concretização da reforma agrária. Toma-se fundamental a importância de projetos vinculados a pequenas 
e médias prefeituras, sem custo alto de implantação, mas com retomo alto de produção de emprego. O 
governo tem que reorientar sua política, concretizar investimentos que possibilitem a geração de emprego. 

Entendemos que ação do governo deveria se dar através de políticas combinadas de desenvolvimento e 
políticas combinadas do ponto de vista compensatório. Política combinada de desenvolvimento repensando 
a forma de investimento do Estado nas regiões agrícolas mais modernizadas e simultaneamente repensar 
as políticas de desenvolvimento nas regiões atrasadas. Neste caso a questão central estaria relacionada 
à elaboração de políticas para as regiões mais atrasadas que se constituem em fonte supridora de mão­
de-obra para as safras das lavouras canavieiras. Essas políticas deveriam, portanto, estar voltadas para 
a geração de emprego na própria região, para sustar a migração e para melhorar as condições de 
barganha dos canavieiros na hora de negociar o contrato na safra, ou mesmo na entressafra, para que 
o sindicato não fique tão fragilizado na ho·ra de reMndicar com muita gente desempregada.

Em relação ao transporte é preciso formular propostas para que sejam retirados imediatamente de
circulação os gaiolões que fazem o transporte dos trabalhadores, mesmo _os caminhões de carroceria
lonada ou dotada de grades altas. No Estado de São Paulo chegou a vigorar uma legislação, constituição
estadual, afirmando que o transporte dos trabalhadores deveria ser realizado exclusivamente em ônibus.
A fiscalização precisa ser mais rigorosa por parte do Ministério do Trabalho pois são inúmeros os casos
de acidentes com ferimentos, invalidez e mortes. A fiscalização dessas irregularidades deveria ser realizada
pela polícia rodoviária federal.

Em relação à saúde do trabalhador entende-se que as empresas são as responsáveis pelos trabalhadores,
mesmo que estes estejam contratados por empresas especializadas e empreiteiros. A política
governamental deveria, nesse �. estar voltada prioritariamente para a estruturação de centros regionais
de saúde Ocupacional, cuja direção e responsabilidade seja uma ação integrada do Ministério do Trabalho
e do Ministério da Saúde.

A manipulação com agrotóxicos sem roupas adequadas tem se transformado num dos maiores problemas
de contaminação, doenças e mortes dos trabalhadores no campo. Os trabalhadores que gradativamente
vão sendo contaminados não conseguem associar sintomas de dores de cabeça, tonturas, vômitos,
dores musculares com a contaminação. Esse processo atinge os centros nervosos do organismo levando
à paralisia e à morte. As roupas especiais fornecidas pelas empresas não são utilizadas, são inadequadàs
para o tipo de trabalho, obrigando os trabalhadores a improvisarem .sua proteção.

É necessário que se proíba o trabalho da criança no campo. Entendemos que o descumprimento da
legislação trabalhistas na área rural tem estimulado os trabalhadores a retirarem seus filhos da escola
para ajudá-los na produção.

Na realidade, estas questões ao serem parte constitutiva de políticas públicas e praticadas, provocariam
de imediato melhoria no campo da segurança, da saúde do trabalhador; melhoria das condições de
trabalho, de forma a reduzir os acidentes, as mortes, as doenças profissionais; menos sofrimento no
trabalho, enfim; melhoria da qualidade do trabalho e ampliação do nível de emprego. Enquanto o
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empregador faz melhorar a qualidade do produto e a produtividade, o Es�do deve levantar a bandeira 
da qualidade do trabalho. 

A ação particular do Min�tério--do_ Trabalho deve estar voltada para informar à sociedade civil a respeito 
dos problemas trabalhistas existentes no campo e para criar canais de participação para que a própria 
socledáde exerça o controle fiscalizador sobre o cumprimento da .legislação. 

Para que se possam exercer essas funções tomam-se necessárias mudanças estruturais internas. O 
Ministério do Trabalho foi concebido como um organismo de intervenção, de controle, de repressão 
sobre o movimento sindical. A questão da intervenção e do controle é muito forte na estrutura do Ministério 
do Trabalho. Esta estrutura condiciona as formas de intervenção do Ministério, tendo como referência os 
delegados regionais. É necessário mudar o caráter interventor do Ministério do Trabalho, criar outra 
forma de relação do Ministério do trabalho com o Movimento Sindical e com a sociedade em geral. 
Nesse sentido é preciso chamar o movimento sindical para formular as suas políticas e assegurar-lhe um 
espaço para participação nas políticas do Ministério do Trabalho. O Ministério do Trabalho não deveria 
mais ser um órgão interventor, mas uma instituição que promova a participação, a negociação entre as 
partes, entre os acordos sociais, que busque soluções em conjunto com a spciedade. 

Em suma, sugerimos o seguinte elenco de políticas públicas' para regulação deste mercado de trabalho: 

a) Políticas para Regiões Supridoras de Mão-de-Obra:

- coleta regular de dados sobre migração sazonal do setor;

- criação de Conselhos Regionais de Desenvolvimento Agrícola com dotação específica para
investimentos nestas regiões;

- regularização fundiária e/ou desapropriações por interesse social;

- elaboração de políticas municipais de investimento em setores geradores de emprego.

b) Ações Fiscalizatórias:

- criação de comissões estaduais de fiscalização, com participação de orgãos de representação de
trabalhadores rurais (sindicatos, federações, cipatrs);

- definição de ação articulada entre Ministé�io do Trabalho, Ministério da Saúde e Previdência,
Ministério Público e Instituto Nacional de Pesos e Medidas;

- deflagração de campanha nacional pelo transporte de trabalhadores rurais por ônibus;

- elaboração de relatórios periódicos do posicionamentq_ do FGTS e I NSS, e observação das condições
de segurança e higiene de trabalho e vigilância sanitária;

- treinamento e aparelhamento dos fiscais das Delegacias Regionais do Trabalho;

- treinamento de trabalhadores para fiscalização das medições e formas de pagamento.

e) Políticas Compensatórias:

- definição de políticas específicas de segurança alimentar nas regiões rurais, produtoras de cana­
de-açúcar;

- construção de habitações populares para trabalhadores de cana;

- criação de seguro-desemprego .para safristas.

d} Saúde:

- criação de centros regionais de saúde ocupacional em áreas de produção de cana-de-açúcar
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- regulamentação de doenças profissionais do setor;

- estudo para readequação dos EPls (equipamentos de proteção individual);

. - reela,boração das nprmas regulamentadoras de proteção ao trabalho rural.

e) Redefinição das normas de enquadramento sindical e contratação c�letiva.

f) . Democratização da gestão·dos Fundos Sociais, incluindo o Programa de Assistência Social (PAS),
com garantia de assénto para os órgãos de representação classista. 
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Resultados da Safra de 1993/94 por Usina e Oestliarla por Dlras: Demais Estados Centro-Sul 

Produção de Açúcar Produção de Álcool
Demais Estados Mercado Interno Mercado Externo Total (%) (%) (%) Total (%) (%) (%) Total Anidro HidratadoCentro-Sul Sacas Sacas Safra da do do Safra da do do 

50kg 
(t) 50kg (t) (t) Dira Est. País (M3) (M3) (M3)

(M3) Dira Est. País
Dira Única M. Gerais 7440000 372000 560000 28000 400000 100,0 100,0 2,8 430000 60000 370000 430000 100,0 100,0 2,1 U Ariadnópolis 100000 5000 o o 5000 1,3 1,3 0,0 1400 o 1400 1400 0,3 0,3 0,0U Boa Vista 1 567000 28350 o o 28350 7,1 7,1 0,2 5000 o 5000 5000 1,2 1,2 0,0U Malvina 100000 5000 o o 5000 1,3 1,3 0,0 12400 o 12400 12400 2,9 2,9 0,1 U S. João 330000 16500 o o 16500 4,1 4,1 o, 1 4400 o 4400 4400 1,0 1,0 0,0U A�1orada 610000 30500 o o 30500 7,6 7,6 0,2 25000 o 25000 25000 5,8 5,8 o, 1U Jatiboca 700000 35000 o o 35000 8,8 8,8 0,2 21000 3900 17100 21000 4,9 4,9 0,1U Delta 958000 47900 240000 12000 59900 15,0 15,0 0,4 34600 11400 23200 34600 8,0 8,0 0,2U Liciânia 1356000 67800 100000 5000 72800 18,2 18,2 0,5 37200 14600 22600 37200 8,7 8,7 0,2U Mendonça 209000 10450 o o 10450 2,6 2,6 0,1 5000 o 5000 5000 1,2 1,2 0,0U Monte Alegre 490000 24500 100000 5000 29500 7,4 7,4 0,2 22000 o 22000 22000 5,1 5,1 0,1U Passos 1030000 51500 120000 6000 57500 14,4 14,4 0,4 o o o o 0,0 0,0 0,0U Rio Grande 990000 49500 o o 49500 12,4 12,4 0,3 o o o o 0,0 0,0 0,0D Agropeu o o o o o 0,0 0,0 0,0 24000 o 24000 24000 5,6 5,6 0,1D Alcana o o o o o 0,0 0,0 0,0 19500 o 19500 19500 4,5 4,5 0,1D Alexandre Balbo o o o o o 0,0 0,0 0,0 70800 27500 43300 70800 16,5 16,5 0,3D Alvorada Bebed o o o o o 0,0 0,0 0,0 17000 o 17000 17000 4,0 4,0 o, 1D Atenas o o o o o 0,0 0,0 0,0 8500 o 8500 8500 2,0 2,0 0,0D Coproálcool o o o o o 0,0 0,0 0,0 10400 o 10400 10400 2,4 2,4 0,1 DDasa o o o o o 0,0 0,0 0,0 19000 2600 16400 19000 4,4 4,4 0,1D Desa! o o o o o 0,0 0,0 0,0 4650 o 4650 4650 1, 1 1, 1 0,0D Despam o o o o o 0,0 0,0 0,0 3100 o 3100 3100 0,7 0,7 0,0 D Diamante o o o o o 0,0 0,0 0,0 2100 o 2100 2100 0,5 0,5 0,0 �D Fronteira o o o o o 0,0 0,0 0,0 16000 o 16000 16000 3,7 3,7 0,1 

�DJunivam o o o o o 0,0 0,0 0,0 1050 o 1050 1050 0,2 0,2 0,0D Paracatu o o o o o 0,0 0,0 0,0 700 o 700 700 0,2 0,2 0,0 Ol D Rio do Cachimbo o o o o o 0,0 0,0 0,0 7000 o 7000 7000 1,6 1,6 0,0 i-D Santa Clara o o o o o 0,0 0,0 0,0 3100 o 3100 3100 0,7 0,7 0,0D Santa lgnes o o o o o 0,0 0,0 0,0 1800 o 1800 1800 0,4 0,4 0,0 D Santa Maria o o o o o 0,0 0,0 0,0 1100 o 1100 1100 0,3 0,3 0,0 �D Santo Angelo o o o o o 0,0 0,0 0,0 24000 o 24000 24000 5,6 5,6 0,1 [ D Triacool (Piripa) o o o o o 0,0 0,0 0,0 28200 o 28200 28200 6,6 6,6 o, 1 
Tot Estado M. Gerais 7440000 372000 560000 28000 400000 430000 60000 370000 430000 � Dira Única S. Catarina 574000 28700 o o 28700 100,0 100,0 0,2 4200 o 4200 4200 100,0 100,0 0,0 �U Adelaide 574000 28700 o o 28700 100,0 100,0 0,2 4200 o 4200 4200 100,0 100,0 0,0 8 
Total &fado S. Catarina 574000 28700 o o 28700 4200 o 04200 4200 ili" 
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(Continuação) 

Produção de Açúcar Produção de Álcool ! 
Demais Estados Mercado Mercado Total (o/o) (o/o) (o/o) Total (o/o) (o/o) (o/o) 

... 
Centro-Sul Sacas Interno Sacas Externo Safra da do do Total Anidro Hidratado Safra da do do i 

50kg (t) 50kg (t) (t) Dira Est. Pais (M3) (M3) (M3) 
(M3) Dira Est. Pais i-

Dira Única M. Grosso 1420000 71000 o o 71000 100,0 100,0 0,5 258800 35450 223350 258800 100,0 100,0 1,3 i 
U Barrálcool 250000 12500 o o 12500 17,6 17,6 0,1 45900 o 45900 45900 17,7 17,7 0,2 i 
U ltamarati 250000 12500 o o 12500 17,6 17,6 0,1 65800 23500 42300 65800 25,4 25,4 0,3 
U Jaciara 920000 46000 o o 46000 64,8 64,8 0,3 13500 o 13500 13500 5,2 5,2 0,1 C) 

D Gooprocami o o o o o 0,0 0,0 0,0 13500 o 13500 13500 5,2 5,2 0,1 e::, 

D Coperb o o o o o 0,0 0,0 0,0 7200 o 7200 7200 2,8 2,8 0,0 f D Coprodia o o o o o 0,0 0,0 0,0 66600 9000 57600 66600 25,7 25,7 0,3 

-g D Gameleira o o o o o 0,0 0,0 0,0 19350 o 19350 19350 7,5 7,5 o, 1 
D Libra o o o o o 0,0 0,0 0,0 26950 2950 24000 26950 10,4 10,4 0,1 

i-Total Estado M. Groaao 1420000 71000 o o 71000 258800 35450 223350 258800 

Dira Única M. Gr. Sul 950000 47500 250000 12500 60000 100,0 100,0 0,4 265000 15000 250000 265000 100,0 100,0 1,3 '"4 

U Santa Helena (Pass) 690000 34500 250000 12500 47000 78,3 78,3 0,3 13100 o 13100 13100 4,9 4,9 0,1 ! 
U Maracaju 260000 13000 o o 13000 21,7 21,7 0,1 16000 o 16000 16000 6,0 6,0 0,1 
D Alcoolvale o o o o o 0,0 0,0 0,0 6000 o 6000 6000 2,3 2,3 0,0 
D Cachoeira o o o o o 0,0 0,0 0,0 31000 o 31000 31000 11,7 11,7 0,1 
D Coopervani o o o o o 0,0 0,0 0,0 53200 o 53200 53200 20,1 20,1 0,3 
D Debrasa o o o o o 0,0 0,0 0,0 53000 10000 43000 53000 20,0 20,0 0,3 
DRS o o o o o 0,0 0,0 0,0 19700 o 19700 19700 7,4 7,4 0,1 
D Sonora Estancia o o o o o 0,0 0,0 0,0 52000 5000 47000 52000 1,6 19,6 0,3 
D Santa Helena (N.A.) o o o o o 0,0 0,0 0,0 21000 o 21000 21000 7,9 7,9 o, 1 
Total Estado M. G. SUi 950000 47500 250000 12500 60000 265000 15000 250000 265000 

Dira Única Goiás 1750000 87500 750000 37500 125000 100,0 100,0 0,9 335000 51000 284000 335000 100,0 100,0 1,6 
U Goianésia 236282 11814,1 250000 12500 24314, 1 19,5 19,5 0,2 5000 o 5000 5000 1,5 1,5 0,0 
U Jules Machado 200000 10000 o o 10000 8,0 8,0 0,1 48000 15000 33000 48000 14,3 14,3 0,2 
U Santa Helena 1023214 51160,7 250000 12500 63660,7 50,9 50,9 0,4 23000 o 23000 23000 6,9 6,9 0,1 
U Vale do Verdão 290504 14525,2 250000 12500 27025,2 21,6 21,6 0,2 83000 33000 50000 83000 24,8 24,8 0,4 
D Anicuns o o o o o 0,0 0,0 0,0 15000 o 15000 15000 4,5 4,5 o, 1 
D Bom Jesus o o o o o 0,0 0,0 0,0 1500 o 1500 1500 0,4 0,4 0,0 
D Cenasa o o o o o 0,0 0,0 0,0 21000 o 21000 21000 6,3 6,3 0,1 
D Coast o o o o o 0,0 0,0 0,0 6000 o 6000 6000 1,8 1,8 0,0 
D Coave o o o o o 0,0 0,0 0,0 3000 o 3(!00 3000 0,9 0,9 0,0 
D Coop. Rubiata o o o o o 0,0 0,0 0,0 26000 o 26®0 26000 7,8 7,8 0,1 
D Delasda (Lago Azul) o o o o o 0,0 0,0 0,0 13000 o 13000 13000 3,9 3,9 0,1 
D Goálcool ' o o o o o 0,0 0,0 0,0 12000 3000 9000 12000 3,6 3,6 0,1 
D Goiasa o o o o o 0,0 0,0 0,0 37000 o 37000 37000 11,0 11,0 0,2 
D Nova União o o o o o 0,0 0,0 0,0 39000 o 39000 39000 11,6 11,6 0,2 
D Vale São Patrícia o o o o o 0,0 0,0 0,0 2500 o 2500 2500 0,7 0,7 0,0 
Total Estado Goiás 1750000 87500 750000 37500 125000 335000 51000 284000 335000 



Resultados da Safra de 1993/94 por Demais Estados do Brasil 

Produção de Açúcar Produção de Álcool 
Demais Estados Mercado Mercado Total (o/o) (o/o) (o/o) Total (o/o) (o/o) (o/o) 

Brasil Sacas Interno Sacas Externo Safra da do do Total Anidro Hidratado Safra da do do 
50kg (t) 50kg (t) (t) Dira Est. País (M3) (M3) (M3) 

(M3) Dira Est. País 

Pará 60000 3000 o o 3000 100,0 100,0 0,0 8000 o 8000 8000 100,0 100,0 0,0 

Tocantins o o o o o ERR ERR 0,0 6500 o 6500 6500 100,0 100,0 0,0 

Maranhão 400000 20000 o o 20000 100,0 100,0 0,1 26000 o 26000 26000 100,0 100,0 0,1 

Piauí o o o o o ERR ERR 0,0 30000 o 30000 30000 100,0 100,0 o, 1 

Ceará 600000 30000 o o 30000 100,0 100,0 0,2 7000 o 7000 7000 100,0 100,0 o.o

Rio Grande do Norte 2100000 105000 o o 105000 100,0 100,0 0,7 116200 24000 92200 116200 1C'.J,0 100,0 0,6 

Paraíba 1670000 83500 330000 16500 100000 100,0 100,0 0,7 252685 26685 226000 252685 100,0 100,0 1,2 

Pernambuco 10953200 547660 12000000 600000 1147660 100,0 100,0 8,0 512593 164268 348325 512593 100,0 100,0 2,5 

Alagoas 9949960 497498 12000000 600000 1097498 100,0 100,0 7,7 712527 180000 532527 712527 100,0 100,0 3,4 o 

g. 
Sergipe 1531000 76550 44000 2200 78750 100,0 100,0 0,6 36900 o 36900 36900 100,0 100,0 0,2 

õ' 
Bahia 2150000 107500 o o 107500 100,0 100,0 0,8 38200 3000 35200 38200 100,0 100,0 0,2 1D 

ct 
Total Brasil 235148160 11757408 50174000 2508700 14266108 20769605 5238403 15530202 20683805 o 

� 



Safra de 1993/94 Débitos Previdenciários � 

Regiões e Unidades Açúcar Álcool UFIR Maio/93 
(o/o)da (o/o) do i Total 

da Federação Sacas 50kg Toneladas o/o Reg. Brasil M. Cúbicos o/o Reg. Brasil DARF Proc Região Brasíl i 

Norte-Nordeste 53788160 2689408 100,0 31,3 1746605 100,0 14,0 8785288,01 50816379,19 59601667� 100,0 54,0 0 

Pará 60000 3000 0,1 0,0 8000 0,5 o, 1 o o o 0,0 º·º 

1 
Tocantins o o 0,0 0,0 6500 0,4 0,1 o o o 0,0 0,0 

i Maranhão 400000 20000 0,7 0,2 26000 1,5 0,2 o 88227,2 88227,9 º· 1 º· 1 
i Ceará 600000 30000 1, 1 0,3 7000 0,4 0,1 o 457841,95 457841,95 0,8 0,4 
.... 

Rio Gr. do Norte 2100000 105000 3,9 1,2 116200 6,7 0,9 o 3061,67 3061,67 º·º º·º 

Paraíba 2000000 100000 3,7 1,2 252685 14,5 2,0 63991,06 5495393,69 5559384,75 9,3 5,0 

Pernambuco 22953200 1147660 42,7 13,4 512593 29,3 4,1 o 15817950, 15 15817950, 15 26,5 14,3 

Alagoas 21949960 1097498 40,8 12,8 712527 40,8 5,7 8721296,95 27860013,35 36581310,3 61,4 33,1 

Sergipe 1575000 78750 2,9 0,9 36900 2,1 0,3 o 954301,62 954301,62 1,6 0,9 

Bahia 2150000 107500 4,0 1,3 38200 2,2 0,3 o 139588,86 139588,86 0,2 º· 1 

Centro-SUi 117994000 6499700 100,0 68,7 10691700 100,0 86,0 11959135,85 38865940,49 50825076,34 100,0 46,0 

Minas Gerais 8000000 400000 6,8 4,7 430000 4,0 3,5 171525,08 2090406,24 2261931,32 4,5 2,0 

Espírito Santo 800000 40000 0,7 0,5 102500 1,0 0,8 o 141021, 14 141021, 14 0,3 º· 1 

Rio de Janeiro 7200000 360000 6,1 4,2 111000 1,0 0,9 6222484,59 11176428, 17 17398912, 76 34,2 15,8 

São Paulo 90000000 5100000 76,3 52,4 8405000 78,6 67,6 5563021,76 13722694,n 19285716,53 37,9 17,5 

Paraná 6300000 315000 5,3 3,7 n1000 7,3 6,2 2104,42 10241042,16 10243146,58 20,2 9,3 

Santa Catarina 574000 28700 0,5 0,3 4200 0,0 0,0 o o o 0,0 o.o

Rio Gr. do Sul, o o 0,0 0,0 3200 0,0 0,0 o 42341,75 42341,75 o, 1 0,0 

Mato Grosso 1420000 71000 1,2 0,8 258800 2,4 2, 1 o 173933, 13 173933, 13 0,3 0,2 

Mato Grosso do Sul 1200000 60000 1,0 0,7 265000 2,5 2,1 o o o 0,0 0,0 

Goiás 2500000 125000 2,1 1,5 335000 3, 1 2,7 o 1278073, 13 1278073, 13 2,5 1,2 

Brasil 171782160 9189108 100,0 12438305 100,0 20744423,86 89682319,68 110426743,54 100,0 



Estado de São Paulo 
Usinas e Destilaria 

por Diras 

D Guaíra 
D Batalais 
D Pitangueiras 
D Moreno 
D Zero Onze 
D S lnes 
U lpiranga 
U Tamoio 
D S. Gregório 
D Diana 
Dlra MarOla 
u Quata 
U Nova Amércia 
U S. Luiz 
u Sobar 
U-MB 
U Paredão 
D lpaussu 
D Maracaí 
D Pau D'Alho 
D Baisa 
D Archangelo 
D Cocal 
Dlra Ara9atuba 
D Univalem 
U Campestre 
D Alcoazul 
D Benalcool 
D Baggio 
D Generalco 
D Destivale 
D Alcomira 
D Della Coletta 
D Destil 

Moída 

Tol Geral Tot Moída (%) do 
(t) (t) Tot Geral 

980000 O 
830000 O 
860000 O 

1400000 O 
o o 

300000 O 
456000 67502 

21053 21053 
• o o 

245000 O 
11208574 3357535 
1150000 588658 
2887000 682602 
1600000 1393498 

737023 O 
1300000 177757 

320000 143545 
460000 O 

1306026 371475 
303000 O 
130000 O 
134000 O 
881525 O 

7349500 840951 
1080000 O 
1400000 458572 
624895 O 
450000 O 

o o 
395000 O 
510000 O 
384888 O 
225000 O 
130949 O 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
ERR 
0,00 

14,80 
100,00 

ERR 
0,00 

29,96 
51,19 
23,64 
87,09 

0,00 
13,67 
44,86 

0,00 
28,44 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

11,44 
0,00 

32,76 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

Para Açúcar 

Própria 

(%) do Quant Tot Molda (%) do 
(t) p/ Açúcar Tol Geral 

o 
o 
o 
o 
o 
o 

65041 
21053 

o 
o 

2601096 
325390 
487577 

1278731 
o 

80859 
143595 

o 
284944 

o 
o 
o 
o 

556624 
o 

219219 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

ERR 
ERR 
ERR 
ERR 
ERR 
ERR 

96,35 
100,00 

ERR 
ERR 

77,47 
55,28 
71,43 
91,76 
ERR 

45,49 
100,03 

ERR 
76,71 
ERR 
ERR 
ERR 
ERR 

68,19 
ERR 

47,80 
ERR 
ERR 

ERR 
ERR 
ERR 

ERR 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
ERR 
0,00 

14,26 
100,00 

ERR 
0,00 

23,21 
28,29 
16,89 
79,92 

0,00 
6,22 

44,87 
0,00 

21,82 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
7,57 
0,00 

15,66 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

Fornecedores 

(%) do Quant Tot Moída (%) do 
(t) p/ Açúcar Tot Geral-

o. 
o 
o 
o 
o 
o 

2461 
o 
o 
o 

744489 
263268 
195025 
114767 

o 
84898 

o 
86531 

o 
o 
o 
o 

284227 
o 

239253 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 

ERR 
ERR 
ERR 
ERR 
ERR 
ERR 
3,65 
0,00 
ERR 
ERR 

22,17 
44,72 
28,57 

8,24 
ERR 

47,76 
0,00 
ERR. 

23,29 
ERR 
ERR 
ERR 
ERR 

33,80 
ERR 

52,17 
ERR 
ERR 

ERR 
ERR 
ERR 

ERR 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
ERR 
0,00 
0,54 
0,00 
ERR 
0,00 
6,64 

22,89 
6,76 
7,17 
0,00 
6,53 
0,00 
0,00 
6,63 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
3,87 
0,00 

17,09 
0,00 
0,00 

º·ºº 

0,00 
0,00 

0,00 

Total 

Quanl 
(t) 

546348 
218559 
429752 
874464 

35971 
165695 
315752 

o 
304503 
194730 

6201354 
336132 

1786145 

858321 
722068 
235649 
308874 
670236 
370214 

82648 
110002 
720165 

5045532 
1045097 

840237 
610666 
307091 
-110004 
371293 
449572 
363229 
110950 
171628 

(%) do 
Tot Geral 

55,75 
26,33 
49,97 
62,46 
ERR 

55,23 
69,24 

0,00 
ERR 

70,81 
55,33 
29,23 
61,87 

0,00 
116,46 
55,54 
73,64 
67,15 
51,32 

122,18 
63,58 
82,09 
81,80 
68,65 
96,77 
60,02 
97,72 
68,24 
ERR 

94,00 
88,15 
94,37 
49,31 

131,06 

Para Álcool 

Própria 

Quant 
(t) 

507549 
218559 
136894 
342879 

23659 
89991 

305321 
o 

134258 
194730 

4492224 
320720 

1269360 

643036 
378501 
206357 
196614 
525706 
166525 
25222 
93547 

666636 
3820886 

617325 
453026 
544379 
302019 
62210 

371293 
449572 
122591 

99297 
153188 

(%) do (%) do 

Tol Moída Tot Geral 

p/ Álcool 

92,90 
100,00 

31,85 
39,21 
65,77 
54,31 
96,70 
ERR 

• 44,09 
100,00 

72,44 
95,41 
71,07 
ERR 

74,92 
52,42 
87,57 
63,66 
78,44 
44,98 
30,52 
85,04 
92,45 
75,73 
59,07 
53,92 
89,15 
98,35 
56,55 

100,00 
100,00 

33,75 
89,50 
89,26 

51,79 
26,33 
15,92 
24,49 
ERR 

30,00 
66,95 

0,00 
ERR 

70,81 
40,08 
27,89 
43,97 

0,00 
87,25 
29,12 
64,49 
42,74 
40,25 
54,96 
19,40 
69,81 
75,62 
51,99 
57,16 
32,36 
87,12 
67,12 
ERR 

94,00 
88,15 
31,85 
44,13 

116,98 

(Continuação) 

Fornecedores 

(%) do Quant Tot Moída (%) do 
(t) p/ Álcool Tot Geral 

38799 
38799 

292858 
531585 

12312 
75704 
10431 

o 
170245 

o 
1714131 

15412 
516785 

2152ll5 
34856i 

29292 
112260 
144530 
203689 

57426 
16456 
54429 

1224346 
427772 
387211 

66287 
4772 

47794 
o 
o 

240638 
11653 
18440 

7,10 3,96 
17,75 4,67 
68,15 34,05 
60,79 37,97 
34,23 ERR 
45,69 25,23 

3,30 2,29 
ERR 0,00 

55,91 ERR 
0,00 0,00 

27,84 15,29 
4,59 1,34 

28,93 17,90 
ERR 0,00 

25,08 29,21 
48,27 26,81 
12,43 9,15 
36,34 24,40 
2156 11,07 
55,02 67,22 
69,48 44,17 
14,96 12,28 

7,55 6, 17 
24,27 16,66 
40,93 39,61 
46,08 27,66 
10,85 10,61 
1,55 1,06 

43,45 ERR 
0,00 0,00 
0,00 O,QO 

66,25 62,52 
10,50 5,18 
10,74 14,08 

(Continua) 
� 



Estado de São Pa�o 
Usinas e Destilaria 

por Oiras 

D Pioneiros 
D Cleálcool 
O Cruz Alta 
Dlra Pr11ld1nte Prudente 

D Alcidia 
D Vale Verde 
D Centrálcool 
D .Lopes da Sílva 
D Decasa 
D Adálcool 

. D Porro· Velho 
D Sanches 
D Marino 
D Uriiálcool 
D Dacal 
D Aralco 
D Virãlcol 
D Parãlcool 
D Alta Floresta 
D Bela Vista 
D Dalva 
D Laranja Doce 
Dlra Sorocaba 

U Portn Feliz 
U S Manoel 
D S Maria 
U S Rosa 
D S Francisco 
D Nova Esperança· 
D Londra 
D Vista Alegre 
Eetado 

Braall 

Moída 

Tot Geràl Tot Moída (%)do

(t) (t) Tot Geral 

411408 o 0,00 
487360 o 0,00 

1250000 382379 30,59 
841'�095 o 0,00 

610700 o 0,00 
248900 o 0,00 
565020 o 0,00 
125000 o
295865 o 0,00 
400000 o 0,00 
123202 o

o o

410844 o
800320 o 0,00 
400000 o 0,00 
567000 o
900000 o
462744 o
185000 o 0,00 
37500 o 0,00 

305000 o 0,00 
180000 o 0,00 

3400451 908753 26,72

o 283191 ERR
1250000 436662 34,93 
1000000 o 0,00 

600000 .. 188900 31,48 
90000 o 0,00 

o o ERR
310458 o 0,00 
150000 o 0,00 

Para Açl'ícar 

Própria 

Quant 
(t) 

o 
o 

337405 
o 

o 
o 
o 
o 

o 
o 

(%) do (%) doTot Moída Tot Geralp/ Açúcar 

ERR 0,00 
ERR 0,00 

88,24 26,99 
0,00 0,00 

ERR 0,00 
ERR 0,00 
ERR 0,00 

ERR 0,00 
0,00 0,00 

o·
o
o 
o ERR 0,00 
o ERR 0,00 
o 
o 

o ERR 0,00 
o ERR 0,00 

o ÉRR O,Ob 

o ERR 0,00 
516037 56,79 15,18 

107745 38,05 ERR 
307267 70,37 24,58 

o ERR 0,00 
101025 53,48 16,84 

o ERR 0,00 
o ERR ERR 
o ERR 0,00 
o ERR 0,00 

Fomecedores 

(%) doQuant 
(t) 

(%) doTot Moída Tot Geralp/ Açúcar 

o ERR 0,00 
o ERR 0,00 

44974 11,76 3,60 
o· 0,00 0,00 

o ERR 0,00 
ERR· 0,00 

o ERR 0,00 
o 
o ERR 0,00 
o 0,00 

·
º
·ºº 

o
o 
o 
o ERR 0,00 
o ERR 0,00 
o 
o 

o ERR 0,00 
o ERR 0,00 
o ERR 0,00 
o ERR 0,00 

392717 43,21 11,55 

175446 61,95 ERR 
129396 28,63 10,35 

o ERR 0,00 
887875 46,52 1465 

o ERR 0,00 
o ERR ERR 
o ERR 0,00 
o ERR 0,00 

Total 

Quant (%) do 
(t) Tot Geral

393933 95,75 
271832 55,78 

0,00 
5883307 88,25 

838460 137,29 
257762 103,56 
390686 69,15 
125328 
399713 135, 10 
422817 105,70 

91220 
54369 

188826 
437102 72,81 
360197 90,05 

452509 79,81 
430724 
545483 117,88 
164586 88,97 

60166 160,44 
245977 80,65 
197382 109,66 

2335948 68,70 

625116 ERR 
591470 47,32 

73051 7,31 
326489 54,41 

87880 97,64 
246608 ERR 
266301 85,78 
119033 79,36 

Para Álcool 

' Própria 

Quant 
(t) 

383889 
262097 

4172993 

661548 
245617 
361085 
66360 

399509 
422417 

72455 
31778 

100762 
4158 

341688 

(%}do (%) do 
Tot Moída Tot Geral

p/ Álcool 

97,45 93,31 
96,42 53,78 
ERR 0,00 

73,H 65,03 

78,90 108,33 
·95,29 98,68 
92,42 63,91 

99,95 135,03 
99,91 105,60 

o 

0,95 0,69 
94,86 85,42 

361768 79,95 63,80 
200884 
305505 58,01 66,02 
164586 100,00 88,97 

50150 83,35 133,73 
234490 95,33 76,88 
148237 75,10 82,35 

1825230 78,14 53,68 

449669 71,93 ERR 
524284 88,64 41,94 

59094 80,89 5,91 
188774 57,82 31,46 

80380 91,47 89,31 
163502 66,30 ERR 
262863 98,71 84,67 

96664 81,21 64,44 

(Continuação) 

Fomecedores 

Quant 
(t) 

10044 
9735 

1432144 

176912 
8945 

29601 
•; 

58598 
204' 

17765 
22591 
88864 

432944 
18511 
90743 

229840 
239978 

o 
6016 

114877 
49145 

510718 

175447 
67188 
13957 

137715 
7500 

83106 
3438 

• 22369 

(%)do (%)doTot Moída li t G Ip/ Álcool o era 

2,55 2,44 
3,58 2,00 
ERR º·ºº· 

28,17 23,10 

21,10 28,97 

3,47 3,59 
7,58 5,24 

0,05 0,07 
0,00 0,00 

99,05 72,12 
5,14 4,63 

20,05 16,00 

43,99 51,86 
o'.oo 0,00 

10,00 16,04 

4,67 3,77 
24,90 27,30 
21,86 15,02 

28,07 ERR 
11,36 5,37 
19,11 1,40 
42,18 22,95 

8,53 8,33 
33,70 ERR 

1,29 1,11 
18,79 14,91 

150640475 40123078 26,63 23548271 58,69 15,63 16986313 42,34 11,28 85266940 56,60 56882008 68,48 37,63 26527505 31, 11 17,61 

221339000 0,00 ERR 0,00 ERR 0,00 0,00 ERR 0,00 ERR 0,00 

! 
0 

i 

i 
i 
5= 
0 
i:::::, 

f 
'8 

..... 

1 



Estado de São Paulo (%) 
Usinas e Destilarias Total Geral Total 

por Diras Est�do 

D Destivale 510000 0,34 

D Alcomira 384888 0,26 

D Della Coletta 225000 0,15 

D Destil 130949 0,09 

D Pioneiros 411408 0,27 

D Cleálcool 487360 0,32 

U. Cruz Alta 1250000 0,83 

Dira Presid. Prudente 6417095 4,26 

D Alcidia 610700 0,41 

D Vale Verde 248900 0,17 

D Centrálcool 565020 0,38 

D Lopes da Silva 125000 0,08· 

D Decasa 295865 0,20 

D Adálcool 400000 0,27 

D Porto Velho 123202 0,08 

D Sanches o 0,00 

D S Marino 410844 0,27 

D Uniálcool 600320 0,40 

D Dacal 400000 0,27 

D Aralco 567000 0,38 

D Viralcol 900000 0,60 

D Parálcool 462744 0,31 

D Alta Floresta 185000 0,12 

D Bela Vista 37500 0,02 

D Dalva 305000 0,20 

D Laranja Doce 180000 0,12 

• Dira Sorocaba 3400458 2,26 

U Porto Feliz o 0,00 

U S Manoel 1250000 0,83 

DS Maria 1000000 0,66 

U S Rosa 600000 0,40 

D S Francisco 90000 0,06 

D Nova Esperança o 0,00 

D Londra 310458 0,21 

D Vrsta Alegre 150000 0,10 

Estado de São Paulo 150640475 100,00 

Estado de Minas Gerais 8707419 100,00 

Brasil 221339000 

Estudos de Polftlca Agrícola - Ne 15

Mão-de-Obra 
F ceei 

Própria 
orne or 

355 89 

268 67 

157 39 

91 23 

286 72 

339 85 

870 217 

4466 1117 

425 106 

173 43 

393 98 

87 22 

206 51 

278 70 

86 21 

o o 

286 71 

418 104 

278 70 

395 99 

626 157 

322 81 

129 32 

26 7 

212 53 

125 31 

2367 592 

o o 

870 217 

696 174 

418 104 

63 16 

o o 

216 54 

104 26 

85870 21468 

5103 1276 

(Continuação) 

Total 

444 

335 

196 

114 

358 

424 

1087 

5583 

531 

217 

492 

109 

257 

348 

107 

o 

357 

522 

348 

493 

783 

403 

161 

33 

265 

157 

2958 

o 

1087 

870 

522 

78 

o 

270 

130 

107338 

6379 



Estado de São Paulo 
Usinas e Destilaria 

por Diras 

Dlra Rlb. Preto 
u s Martinho 
U Bonfim 
U S Elisa 
U S Adelia 
U S Carlos 
U S Antonio 
U S Francisco 
D Galo Bravo 
U Pedra 
U S Cruz 
U Vale do Rosário 
U S Lídia 
U Junqueira 
U Martinópolis 
U S Geraldo 
U Maringá 
U Amalia 
U Serra 
u s Rita 
U Zanin 
U Bela Vista 
U S. Luísa 
U N. S. Aparecida 
U S Fe 
U Albertina 
D Andrade 
D lagoa Dourada 
D S. lufza 
D Jardest 
D Nardini 
D Bazan 
U Colorado 
D Nandu 

Resultados da Safra de 1988/89 por Usina e Destilaria Agrupadas por Dlras no Estado de São Paulo (Cana Moída) 

Para Açúcar 

Moída Própria 

Tot Geral Tol Moída (o/o) do Quanl (o/o) do (o/o) do 
. (t) 

Tot Moída Tot Geral p/ Açúcar 
(t) (t) Tot Geral 

61008092 13242655 
6000000 1446790 
3750000 1158410 
4400000 1111326 
1852000 . 421188 
1750000 425821 
1533000 459165 
1 027000 429908 
1250000 O 
3000000 116 7205 
3260000 890505 
3200000 720015 
1100000 379115 
1800000 338865 
1 000000 38709 
1620808 449842 
1280600 303633 
1250000 646830 
1340000 652384 
1100000 190614 
1255000 36341 O 

940000 289241 
1088000 404772 
1452533 374496 
940000 289559 
850000 201837 

2146120' 
705000 O 

o o 
680000 O 

1000000 O 
1400000 O 
1185978 O 
730000 O 

21,71 7667020 
2411 325731 

30,89 293244 
25,26 671607 
22,74 346705 
24,33 196418 
29 ,95 264455 
41,86 296394 

0,00 O 
38,91 593223 
27,32 852173 
22,50 224279 
34,47 214215 
18,83 91846 

3,87 37899 
27, 7 5 353962 
23,71 211371 
51,75 549042 
48,72 488334 
17 ,33 135258 • 
28,96 307014 
30,77 278328 
37,20 305475 
25,78 145540 
30,80 246049 
23,75 152364 
0,00 
0,00 O 
ERR O 
0,00 O 
0,00 O 
0,00 O 
º ·ºº 

0,00 O 

57,90 
22,51 
25,31 
60,43 
82,32 
46,13 
57,59 
68,94 
ERR 

50,82 
95,70 
31,15 
56,50 
27,10 
97,91 
78,69 
69,61 
84,88 
74,80 
70,96 
84,48 
96,23 
75,47 
38,86 
84,97 
75,49 
ERR 
ERR 
ERR 
ERR 

ERA 
ERR 

ERA 

12,57 
5,43 
7,82 

15,26 
18,72 
11,22 
17,25 
28,86 

0,00 
1977 

26,14 
7,01 

19,47 
5,10 
3,79 

21,84 
16,51 
43,92 
36,44 
12,30 
24,46 
29,61 
28,08 
10,02 
26,18 
17,93 

0,00 
0,00 
ERR 
º·ºº 

0,00 
º·ºº 

º·ºº 

Para Álcool 

Fornecedores Total Própria • Fornecedores 

(o/o) do Quant 
Tol Moída (o/o) do

• (t) p/ Açúcar 
Tot Geral 

Quant 
(t) 

5595634 
1121059 

865166 
439719 

74483 
229403 
194710 
133514 

o 
573982 

38335 
495736 
164900 
247014 

810 
95880 
92262 
97788 

184507 
55356 
56390 
10913 
99297 

228956 
43510 

449483 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

42,25 
77,49 
74,69 
39,57 
17,68 
53,87 
42,41 
31,06 
ERR 

49,18 
4,30 

68,85 
43,50 
72,89 
2,09 

21,31 
30,39 
15.12 
28,26 
29,04 
15,52 
3,77 

24,53 
61.14 
15,03 
24,52 
ERA 
ERA 
ERA 
ERR 
ERR 
ERR 

ERR 

9, 17 34654587 
18,68 3564261 
23,07 1771793 
9,99 1776755 
4,02 1145416 

13,11 1129737 
12,70 838846 
13,00 540025 
0,00 1135096 

19,13 1986141 
1, 18 1684825 

15,49 1497236 
14,99 623183 
13,72 1056395 
0,08 540951 
5,92 739304 
7,20 946416 
7,82 792442 

13,77 463138 
5,03 741107 
4,49 688686 
1,16 459722 
9, 13 479772 

15,76 770235 
4,63 388851 
5,82 376472 
0,00 1089904 
0,00 494587 

. ERA :285446 
0,00 494587 
0,00 684514 
º·ºº 868129 

961492 
0,00 553349 

(%) do 
Tot Geral 

(%) do (%) do 
Quanl Tol Moída 

Tol Geral Quant (%) do (%) do 
(t) p/ Álcool 

56,80 23055745 
69 ,40 1876499 
47,25 1647626 
40,38 1176996 
61,85 733039 
64,56 556341 
54,72 529589 
52,58 373933 
90,81 825293 
66,20 1104791 
51,68 1249674 
46,79 414254 
56,65 572468 
58,69 674528 
54. 1 O 497804 
45,61 235523 
73,90 939143 
63,40 689663 
34,56 463121 
67,37 592090 

54,88 52421 O 
48,91 293870 
44,10 434234 
53,03 495115 
41,37 386649 
44,29 236929 
50, 78 522895 
70, 15 313992 
ERR O 

72,73 313992 
68,45 516642 
62,01 463163 
81 ,07 922440 
75 ,80 525399 

66,53 
52,65 

• 92,99 
66,24 
64,00 
49,25 
63,13 
69,24 
72,71 
55,63 
74,17 
27,67 
91,86 
63,85 
92,02 
31,86 
99,23 
87,03 

100,00 
79,89 
76,12 
63,92 
90,51 
64,28 
99,43 
62,93 
47,98 
63,49 
º·ºº 

63,49 
75,48 
53,35 
95,94 
94,95 

(t) 
Tol Moída li t G ai p/ Álcool O er 

37,79 11634599 
31,27 1687740 
43,94 124167 
26, 75 599759 
39,58 412377 
31,79 573396 
34,55 309257 
36,41 166092 
66,02 309803 
36,83 881350 
3833 435151 

12,95 1082982 
52,04 50715 
37,47 381847 
49,78 43147 
14,53 503781 
73,34 7273 
55, 17 102779 
34,56 17 
53,83 149017 
41,17 164476 
31,26 165852 
39,91 45538 
34,09 275120 
41,13 2202 
27 ,87 139543 
24,36 567009 
44,54 180595 
ERR 285446 

46,18 180595 
51,66 167872 
33,08 404966 
77,78 39052 
71,97 24950 

33,57 19,07 
47,35 28,13 

7,01 3,31 
33,76 13,63 
36,00 22,27 
50,75 32,77 
36,87 20,17 
30,76 16, 17 
27,29 24,78 
44,37 29,38 
25,83 13,35 
72,33 33,84 

8,14 4,61 
36,15 21,21 
7,98 4,31 

68,14 31,08 
0,77 0,57 

12,97 8,22 
0,00 º·ºº 

20,11 13,55 
23,88 13,11 
36,08 17,64 

9,49 4, 19 
35,72 275120,00 

0,57 0,23 
37,07 16,42 
52,02 26,4 
36,51 25,62 

100,00 ERR 
36,51 26,56" 
24,52 16,79 
46,65 28,93 

4,06 3,29 
4,51 3,42 

(Continua) 



Estado de São Paulo (%) 
Usinas e Destilarias Total Geral Total 

por Diras Estado 

U lpiranga 456000 0,30 

U Tamoio 21053 0,01 

D S Gregório o 0,00

D Diana 275000 0,18

Dlra Campinas 30286426 20,11

U S João 3900000 2,59

U S Bárbara 1650000 1, 10

U lracema 3000000 1,99

D Guarani 1000000 0,66

U Costa Pinto 3300000 2,19

U S Cruz Capivari 1170000 0,78

U Rafard 1600000 1,06

U Ester 1350000 0,90

U Cresciumal 950000 0,63

U Bom Jesus o 0,00

U S Helena 1290000 0,86

U Furlan 1000000 0,66

U Modelo o 0,00

U Bom Retiro 785000 0,52

U S Francisco 1050000 0,70

U S Lúcia 800000 0,53

U S José 450000 0,30

U Palrneiras o 0,00

U S Luiz 1750000 1, 16

U S Antonio 178000 0,12

U S Terezinha 500000 0,33

U ltaiquara 438563 0,29

• D Paraíso 400000 0,27

D S João 691000 0,46

D Ponte Preta o 0,00

U Santana o 0,00

U N S Aparecida· 1079428 0,72

OS Philomena o 0,00

U Maluf 141060 0,09

U S Bento o 0,00

U S Alexandre 690375 0,46

D Madre paulina o 0,00

D Alta Mogiana 1050000 0,70

U S Maria 73000 0,05

Dlra S. J. Rio Preto 9769180 6,49

Estudos de Política Agrícola - N9 15 

Mão-de-Obra 
F eced 

P 
, . om or 

ropr1a 

200 50 

9 2 

o o 

121 30 

1nso 4438 

2286 571 

967 242 

1758 440 

586 147 

1934 484 

686 171 

938 234 

791 198 

557 139 

o o 

756 189 

586 147 

o o 

460 115 

615 154 

469 117 

264 66 

o o 

1026 256 

104 26 

293 73 

257 64 

234 59 

405 101 

o o 

o o 

633 158 

o o 

83 21 

o o 

405 101 

o o 

615 154 

43 11 

6799 1700 

(Continuação) 

Total 

251 

12 

o 

151 

22188 

2857 

1209 

2198 

733 

2418 

857 

1172 

989 

696 

o 

945 

733 

o 

575 

769 

586 

330 

o 

1282 

130 

366 

321 

293 

506 

o 

o 

791 

o 

103 

o 

506 

o 

769 

53 

8499 

(Continua) 



Documentos de Trabalho D ,Março de 1994 --------------------

Documentos de Trabalho D Março de 1994 

Safra de 1993/94 p/ Uslna/Dest por Dlra em São Paulo (Cana Moída) 

Estado de São Paulo 
Usinas e Destilarias Total Geral 

por Diras 

Dlra Rlb. Preto 61008092 

US Martinho 6000000 

U Bonfim 3750000 

U S Elisa 4400000 

U S Adélia 1852000 

US Car1os 1750000 

U S Antonio 1533000 

U S Francisco 1027000 

D Galo Bravo 1250000 

U Pedra 3000000 

U S Cruz 3260000 

U Vale do Rosário 3200000 

U S Udia 1100000 

U Junqueira 1800000 

U Martinópolis 1000000 

U S Geraldo 1620808 

U Maringá 1280600 

U Amália 1250000 

U Serra 1340000 

U S Rita 1100000 

U Zanin 1255000 

U Bela Vista 940000 

U S Luísa 1088000 

U N. S. Aparecida 1452533 

U S  Fe 940000 

U Albertina 850000 

D Andrade 2146120 

D Lagoa Dourada 705000 

D S Luiza o 

D Jardest 680000 

D Nardini 1000000 

D Bazan 1400000 

U Colorado 1185978 

D Nandu 730000 

D Guaira 980000 

D Batatais 830000 

D Pitangueiras 860000 

D Moreno 1400000 

D Zero Onze o 

D S lnes 300000 

(%) 
Total 

Estado 

40,50 

3,98 

2,49 

2,92 

1,23 

1, 16 

1,02 

0,68 

0,83 

1,99 

2,16 

2,12 

0,73 

1, 19 

0,66 

1,08 

0,85 

0,83 

0,89 

0,73 

0,83 

0,62 

0,72 

0,96 

0,62 

0,56 

1,42 

0,47 

0,00 

0,45 

0,66 

0,93 

0,79 

0,48 

0,65 

0,55 

0,57 

0,93 

0,00 

0,20 

Mão-de-Obra 
Própria 

Fornecedor 

26817 fi704 

2637 659 

1648 412 

1934 484 

814 204 

769 192 

674 168 

451 113 

549 137 

1319 330 

1433 358 

1407 352 

484 121 

791 198 

440 110 

712 178 

563 141 

549 137 

589 147 

484 121 

552 138 

413 103 

478 120 

638 160 

413 103 

374 93 

943 236 

310 77 

o o 

299 75 

440 110 

615 154 

521 10 

321 80 

431 108 

365 91 

378 95 

615 154 

o o 

132 33 

Total 

33521 

3297 

2060 

2418 

1018 

962 

842 

564 

687 

1648 

1791 

1758 

604 

989 

549 

891 

704 

687 

736 

604 

690 

516 

598 

798 

516 

467 

1179 

387 

o 

374 

549 

769 

652 

401 

538 

456 

473 

769 

o 

165 

(Continua) 



Estudos de Polftlca Agrfcola - N9 15 

Dira de Campinas 

Preço Produtor Salãrio Particip. Pagto. Colheita Salãrio Particip. 
Ano 

US$/t (1) Var (%) US$ (li) Var(%) (%) (li) (1) US$/t (Ili) Var (%) US$ (li) Var (%) (%) (li) (Ili) 

1983 10,0 0,8 8,0 1,7 0,8 4,7 
1984 9,1 -9,0 0,6 -25,0 �:3 1,9 11,2 0,6 -25,0 32,3 
1985 9,2 1, 1 0,9 50,0 9,8 1, 1 -42,8 0,9 50,0 84,7 
1986 7,7 -16,3 1,2 33,3 15,6 1,8 70,8 1,2 33,3 66,1 
1987 8,1 5,2 1,0 -16,7 12,3 1,8 0,0 1,0 -16,7 55,1 
1988 8,3 2,5 0,6 -40,0 7,2 1,6 -11,5 0,6 -40,0 37,4 
1989 8,0 -3,6 0,6 0,0 7,5 1,8 12,4 0,6 0,0 33,3 
1990 9,5 18,8 0,6 0,0 6,3 0,9 -52,9 0,6 0,0 70,5 
1991 8,2 -13,7 0,7 16,7 8,5 1, 1 26,6 0,7 16,7 65,0 
1992 9,0 9,8 0,3 -57,1 3,3 0,8 -27,4 0,3 -57,1 38,3 

Dira de Rib. Preto 

Remun. Líq. Salãrio Médio Particip. Pagto. Colheita Salãrio Particip. 
Ano 

US$/t (1) Var (%) US$ (li) Var (%) (%) (li) (1) US$/t (Ili) Var (%) US$ (li) Var (%) (%) (li) (Ili) 

1983 10,0 0,8 8,0 1,6 0,8 50,1 
1984 9,1 -9,0 0,7 -12,5 7,7 1,8 12,9 0,7 ·-12,5 38,8 
1985 9,2 1, 1 0,9 28,6 9,8 2,0 9,2 0,9 28,6 45,7 
1986 7,7 -16,3 1,2 33,3 15,6 1,5 -25,1 1,2 33,3 81,4 
1987 8, 1 5,2 1,0 -16,7 12,3 1,5 0,0 1,0 -16,7 67,8 
1988 8,3 2,5 0,6 -40,0 7,2 1,5 -0,1 0,6 -40,0 40,7 
1989 8,0 -3,6 0,7 16,7 8,8 1,8 21,0 0,7 16,7 39,3 
1990 9,5 18,8 '0,6 -14,3 6,3 0,8 -54,4 0,6 -14,3 73,8 
1991 82,2 -13,7 0,6 0,0 7,3 0,8 1,9 0,6 0,0 72,4 
1992 9,0 9,8 0,2 -66,7 2,2 0,7 -11, 1 0,2 -66,7 27,1 

Dira de Aracatuba 

Remun. Líq. Salãrio Médio Particip. Pagto. Colheita Salãrio Particip. 
Ano 

US$/t (1) Var(%) US$ (li) Var (%) (%) (li) (1) US$/t (Ili) Var (%) US$ (li) Var (%) (%) (li) (Ili) 

1983 10,0 0,7 7,0 1,7 0,7 42,3 
1984 9, 1 -9,0 0,6 -14,3 6,6 1,9 17,2 0,6 -14,3 30,9 
1985 9,2 1, 1 0,9 50,0 9,8 1,5 -21,8 0,9 50,0
1986 7,7 -16,3 1,0 11, 1 13,0 1,6 4,6 1,0 11,1 63,0 
1987 8, 1 5,2 0,9 -10,0 11, 1 1,6 0,0 0,9 -10,0 56,7 
1988 8,3 2,5 0,5 -44,4 6,0 1,4 -9,8 0,5 �44,4 34,9 
1989 8,0 -3,6 0,5 0,0 6,3 1,7 18,5 0,5 0,0 29,4 
1990 9,5 18,8 0,6 20,0 6,3 1,0 -39,3 0,6 20,0 58,2 
1991 8,2 -13,7 0,5 -16,7 6, 1 1,2 21,0 0,5 -16,7 40,1 
1992 9,0 9,8 0,2 -60,0 2,2 0,8 -37, 1 0,2 -60,0 25,5 

Estado de São Paulo 

Remun. Líq. Salãrio Médio Particip. 
Ano 

Pagto. Colheita Salãrio Particip. 

US$/t (1) Var (%) US$ (li) Var (%) (%) (li) (1) US$/t (Ili) Var (%) US$ (li) Var (%) (%) (li) (Ili) 

1983 10,0 0,7 7,0 .1,7 0,7 41,4 
1984 9, 1 �9,0 0,6 -14,3 6,6 1,8 4, 1 0,6 -14,3 34,1 
.1985 9,2 1, 1 0,8 33,3 8,7 1,7 -4,1 0,8 33,3 47,4 
1986 7,7 -16,3 1,0 25,0 13,0 1,4 -19,3 1,0 25,0 73,4 
1987 8, 1 5,2 0,9 -10,0 11, 1 1,4 0,0 0,9 -10,0 66,1 
1988 8,3 2,5 0,5 -44,4 6,0 1, 1 -19,6 0,5 -44,4 45,7 
1989 8,0 -3,6 0;6 20,0 7,5 1,7 58,3 0,6 20,0 34,6 
1990 9,5 18,8 0,6 0,0 6,3 0,8 -51, 1 0,6 0,0 70,8 
1991 8,2 -13,7 0,6 0,0 7,3 0,9 7,0 0,6 0,0 66,1 
1992 9,0 9,8 0,2 -66,7 2,2 0,7 -18,4 0,2 -66,7 27,0 

Considerações: Salário Médio (sal. abril+ sal. novembro)/2 - sal. reais corrigidos pelo índice 2 da Conjuntuta Econ6mica, da F.G. V. 
Pagto. da colheita (valores médios reais) 



Dira de campinas US$ 4204,6 Rendim. Médio 6,3- Pagto. da Colheita de C. Açúcar 
Remun. Salário Partic. Valores Médios 

Relativa 0 
Salário Volante - Abril Salário Volante - Novermro Uq. Médio Correntes Reais (li 

Ano Ano US$/t Var(o/o) US$ Var(o/o) SaVRemu
i (o/o) 

CR$ Vai. US$ Sal. US$ CR$ Val .. US$ Sal. US$ US$/t Var($) US$/t Var (o/o) 
i 

1983 22352,78 454,93 0,84 184n,65 914,00 0,70 1983 10,0 0,8 8,00 0,94 1,67 r 
1984 14693,41 1453,00 0,55 18103,55 2881,00 0,68 1984 9,1 -9,0 0,6 -25,0 6,59 1,07 14,0 1,86 11,2 0 

1985 25971,30 4980,00 0,98 22440,12 9350,00 0,85 1985 9,2 1, 1 0,9 50,Ó 9,78 õ,57 -46,9 1,06 -42,8
c:::a 

1986 22828,80 13,84 0,86 41876,69 14,12 1,58 1986 7,7 -16,3 1,2 33,3 15,58 1,16 103,3 1,82 70,8 1 
1987 31909,55 25,43 1,20 21868,40 63,06 0,83 1987 8,1 5,2 1,0 ·16,7 - 12,35 2,97 157,2 1,82 0,0 i 
1988 16116,29 137,44 0,61 14429,21 588,07 0,54 1988 8,3 2,5 0,6 -40,0 7,23 1,24 ·58,2 1,61 -11,5 i 
1989 16871,32 1,03 0,64 15045,75 7,37 0,57 1989 8,0 ·3,6 0,6 0,0 7,50 1,69 36,0 1,80 12,4 

1990 13481,80 50,90 0,51 16118,75 145,90 0,61 1990 9,5 18,8 • 0,6 0,0 6,32 1, 11 -34,6 0,85 -52,9 

1991 18446,35 261,00 0,70 17494,70 840,40 0,66 1991 8,2 ·13,7 0,7 16,7 8,54 1,21 9,3 1,08 26,6 

1992 13388,00 2396,00 0,51 1,00 0,00 1992 9,0 9,8 0,3 -57,1 3,33 0,78 ·35,1 0,78 •27,4

Dira deRb. Preto US$ 4204,6 Rendim. Médio 6,3 Pagto. da Colheita de C. Açúcar 
Remun. Salário Partic. Valores Médios 

Salário Volante • Abril Salário Volante • Novermro Liq. Médio Relativa Correntes Reais 
Ano Ano US$/t Var (o/o) US$ Var (o/o) SaVRemu

CR$ Vai. US$ Sal. US$ CR$ Vai. US$ Sal. US$ 
(o/o) 

US$/t Var($) US$/t Var (o/o) 

1983 23889,22 454,93 0,90 19642,48 914,00 074 1983 10,0 0,8 8,00 090 160 

1984 16275,n 1453,00 0,61 21997,46 2881,00 0,83 1984 9,1 ·9,0 0,7 -12,5 7,69 1,04 15,8 1,80 12,9 

1985 25971,30 4980,00 0,98 22440,12 9350,00 0,85 1985 9,2 1, 1 0,9 28,6 9,78 1,05 1,5 1,97 9,2 

1986 24252,89 13,84 0,92 38312,72' 14,12 1,45 1986 7.7 ·16,3 1,2 33,3 15,58 0,94 ·10,8 1,47 -25,1

1987 30267,14 25,43 1,14 23171,19 63,06 0,87 1987 8,1 5,2 1,0 ·16,7 12,35 2,70 187,1 1,47 0,0 

1988 16519,20 137,44 0,62 15712,01 588,07 0,59 1988 8,3 2,5 0,6 -40,0 7,23 1,14 -57,7 1,47 ·0,1

1989 18558,45 1,03 0,70 17464,71 7,37 0,66 1989 8;0 -3,6 0,7 16,7 8,75 1,67 46,5 1,78 21,0 

1990 13953,02 50,90 0,53 18179,89 145,90 0,69 1990 9,5 18,8 0,6 ·14,3 6,32 1,06 -36,8 0,81 ·54,4

1991 16n6,09 261,00 0,63 14758,04 840,40 0,56 1991 8,2 ·13,7 0,6 0,0 7,32 0,93 -12,1 0,83 1,9 

1992 12898,30 2396,00 0,49 1,00 0,00 1992 9,0 9,8 0,2 ·66,7 2,22 0,74 -20,5 0,74 ·11, 1



Produção de Açúcar Produção de Álcool 

Estado de Mercado Interno Mercado Externo Total (o/o) (o/o) (o/o) Total (o/o) (o/o) (o/o) 
São Paulo Sacas Sacas Safra da do do Total Anidro Hidratado Safra da do do 

50kg 
(t) 50kg 

(t) (t) Dira Esl País (M3) (M3) (M3) (M3) Dira Esl País 

D Pioneiros o o o o o 0,0 0,0 0,0 30000 8000 . 22000 30000 7,4 0,4 0,1 
D Clealcool o o o o o 0,0 0,0 0,0 40000 5000 35000 40000 9,8 0,5 0,2 
U.CruzAlla 2017060 100853 268940 13447 114300 54,8 2,2 0,8 o o o o 0,0 0,0 0,0 
Dlra Prea. Prudente o o o o o ERR 0,0 o,o 456150 61000 395150 456150 100,0 5,4 2,2 
DAlcidia o o o o o ERR 0,0 0,0 70000 41000 29000 70000 15,3 0,8 0,3 
D Vale Verde o o o o o ERR 0,0 0,0 17250 o 17250 17250 3,8 0,2 0,1 
D Centralcool o o o o o ERR 0,0 0,0 38300 o 38300 38300 8,4 0,5 0,2 
D Lopes da Silva o o o o o ERR 0,0 0,0 5500 o 5500 5500 1,2 0,1 0,0 
D Decasa o o o o o ERR 0,0 0,0 23700 o 23700 23700 5,2 0,3 0,1 
DAdalcool o o o o o ERR 0,0 0,0 32000 o 32000 32000 7,0 0,4 0,2 
D Porto Velho o o o o o ERR 0,0 0,0 10600 o 10600 10600 2,3 0,1 0,1 
D Sanches o o o o o ERR 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 
D Marino o o o o o ERR 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 
D Unialcool o o o o o ERR 0,0 0,0 37400 o 37400 37400 8,2 0,4 0,2 
DDacal o o o o o ERR 0,0 0,0 28300 o 28300 28300 6,.2 0,3 0,1 
D Aralco o o o o o ERR 0,0 0,0 40700 20000 20700 40700 ü,9 0,5 0,2 
D Viralcol o o o o o ERR 0,0 0,0 63600 o 63600 63600 13,9 0,8 0,3 
D Paralcool o o o o o ERR 0,0 0,0 47100 o 47100 47100 10,3 0,6 0,2 
D Alta Floresta o o o o o ERR 0,0 0,0 14500 o 14500 14500 3,2 0,2 0,1 
D Bela Vista o o o o o ERR 0,0 0,0 2300 o 2300 2300 0,5 0,0 0,0 
D Dalva o o o o o ERR 0,0 0,0 12300 o 12300 12300 2,7 0,1 0,1 J!I 
D Laranja Doce o o o o o ERR 0,0 0,0 12600 o 12600 0,1 0,1 

... 
12600 2,8 

� DlraSorocaba 4997600 249880 666400 33320 283200 100,0 5,6 2,0 307900 41000 266900 307900 100,0 3,7 1,5 

U Porto Feliz o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 rn 

US Manoel 1127640 56382 150360 7518 63900 22,6 1,3 0,4 60000 o 60000 60000 19,5 0,7 0,3 i 
OS Maria o o o o o 0,0 0,0 0,0 4800 o 4800 4800 1,6 0,1 0,0 

ó' USRosa 379420 18971 50580 2529 21500 7,6 0,4 0,2 29000 27000 2000 29000 9,4 0,3 0,1 
::;; 

D S Francisco o o o o o 0,0 0,0 0,0 5050 o 5050 5050 1,6 0,1 0,0 ::!' 

D Nova Esperanca o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 -o.o 0,0 �-
D Londra o o o o o 0,0 0,0 0,0 23650 o 23650 23650 7,7 0,3 0,1 t D Vista Alegre o o o o o 0,0 0,0 0,0 9400 o 9400 9400 3,1 0,1 0,0 � U S Jose(Macatuba) 3490540 174527 465460 23273 197800 69,8 3,9 1,4 176000 14000 162000 176000 57,2 2,1 0,9 0 

Tot Estado S. Paulo 90000000 4500000 12000000 600000 5100000 8405000 2283000 6122000 8405000 iii' 
1 

� 



Documentos de TtabalhollD Março de 1994 

Dira de Campinas 

Preço Produtor Pagto. Colheita Participação 
Ano 

US$/t (1) US$/t (li) Var (%) (%) (li) (Ili) Var (%) Var (%) 

1983 10,0 0,9 9,4 
1984 9,1 -9,0 1,1 14,0 11,8 25,5 
1985 9,2 1,1 0,6 -46,9 6,2 -47,5
1986 7,7 -16,3 1,2 103,3 15,0 141,9
1987 8,1 5,2 '30,0 157,2 36,7 144,7
1988 8,3 2,5 1,2 -58,2 15,0 -59,1
1989 8,0 -3,6 1,7 36,0 . 21,1 40,7
1990 9,5 18,8 1,1 -34.� 11,6 -45,0
1991 8,2 -13,7 1,2 9,3 14,7 26,7
1992 9,0 9,8 0,8 -35,1 '8,7 -40,8

Dira de Rib. Preto 

Preço Produtor Pagto. Colheita Participação 
Ano 

US$/t (1) US$/t (li) Var (%) Var (%) (%) (li) (llt) Var (%) 

1983 10,0 0,9 9,0 
1984 9, 1 -9,0 1,0 15,8 11,4 26,7 
1985 9,2 1,1 1,1 1,4 f11,5 0,9 
1986 7,7 -16,3 o.o -10,8 12,2 6,1 
1987 8,1 5,2 2,7 187,1 33,3 173,0 
1988 8,3 2,5 1,1 -57,7 13,7 -58,9
1989 8,0 -3,6 1,7 46,5 20,9 52,6
1990 9,5 18,8 1,1 -36,8 11, 1 -46,9
1991 8,2 -13,7 0,9 12,1 111,3 1,8
1992 9,0 9,8 0,7 -20,5 8,2 -27,4

Dira de Aracatuba 

Preço Produtor Pagto. Colheita Participação 
Ano 

US$/t (1) US$/t (li) Var (%) Var (%) (%) (li) (Ili) Var (%) 

1983 10,0 0,9 9,3 
1984 9,1 -9,0 1,1 20,3 12,3 32,3 
1985 9,2 1,1 0,9 -22,3 9,5 -22,8
1986 7,7 -16,3 1,0 16,3 13,1 37,9
1987 8, 1 5,2 2,7 166,6 33,3 154,2
1988 8,3 2,5 1,1 -58,9 13,4 -59,8
1989 8,0 -3,6 1,6 43,5 19,9 48,5
1990 9,5 18,8 1,3 -15,9 14,1 -29,1
1991 8,2 -13,7 1,4 4,4 17,0 20,6
1992 9,0 9,8 0,8 -43,7 8,7 -48,8

Dira de São Paulo 

Preço Produtor Pagto. Colheita Participação 
Ano 

US$/t (1) US$/t (li) Var (%) Var (%) (%) (li) (Ili) Var (%) 

1983 10,0 0,9 9,5 
1984 ·9, 1 -9,0 1,0 6,8 11, 1 16,8 
1985 9,2 1,1 0,9 -10,9 9,8 -11,7
1986 7,7 -16,3 0,9 -4,0 11,3 15,3
1987 8,1 5,2 2,0 134,0 25,0 121,2 
1988 8,3 2,5 0,8 -58,2 10,2 -59,2
1989 8,0 -3,6 1,6 91,7 20,3 99,0
1990 9,5 18,8 1,1 -32,2 11,6 -42,9
1991 8,2 -13,7 1,0 -7,7 12,4 6,9
1992 9,0 9,8 0,7 -27,0 8,2 -33,9

CONSID.: Remuneraçllo liquida produtor em valores mMios correntes, convertidos com taxa do dólar corrente. 
PAGAMENTO da colheita em valores mW,os correntes, convertidos com taxa do dólar corrente. Valor de 1987 foi estima.do. 



(Continuação) 

Produção de Açúcar Produção de Álcool 

Estado de Mercado Interno Mercado Externo Total (o/o) (o/o) (o/o) Total (o/o). (o/o) (o/o) 
Total Anidro Hidratado São Paulo Sacas Sacas Safra da do do Safra da do do 

50kg 
(t) 

50kg 
(t) (t) Dira Est. País (M3) (M3) (M3) 

(M3) Dira Est. País 

U Bom Retiro 552360 27618 73640 3682 31300 2,4 0,6 0,2 45000 o 45000 45000 3,0 0,5 0,2 
U S Francisco(E.F.) 1637640 81882 218360 10918 92800 7,2 1,8· 0,7 o o o o 0,0 0,0 0,0 
U S Lucia 586760 29338 78240 3912 33250 2,6 0,7 0,2 39500 31000 8500 39500 2,6 0,5 0,2 
U S Jose(Rio Pedras) 298240 14912 39760 1988 16900 1,3 0,3 0,1 22000 o 22000 22000 1,5 0,3 0,1 
U Palmeiras o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 
U S Luiz(Pirassunun) 498520 24926 66480 3324 28250 2,2 0,6 0,2 80000 o 80000 80000 5,4 1,0 0,4 
U S Antonio(Pirac.) 211760 10588 28240 1412 12000 0,9 0,2 0,1 o o o o 0,0 0,0 0,0 
U S Terezinha 755300 3TT65 100700 5035 42800 3,3 0,8 0,3 o o o o 0,0 0,0 0,0 
U ltaiquara 683820 34191 91180 4559 38750 3,0 0,8 0,3 o o o o 0,0 0,0 0,0 
D Paraiso o o o o o 0,0 0,0 0,0 13900 o 13900 13900 0,9 0,2 0,1 
D SJoao o o o o o 0,0 0,0 0,0 52550 ô 52550 52550 3,5 0,6 0,3 
D Ponte Preta o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 
U Santana o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 
U N S Aparec.(ltapi) 976760 48838 130240 6512 55350 4,3 1, 1 0,4 59000 o 59000 59000 4,0 0,7 0,3 
DS Philomena o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 
U Maluf 229420 11471 30580 1529 13000 1,0 0,3 0,1 o o o o 0,0 0,0 0,0 
US Bento o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 
U S Alexandre 342360 17118 45640 2282 19400 1,5 0,4 0,1 40000 40000 o 40000 2,7 0,5 0,2 
D Madre Paulina o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 
D AltaMogiana o o o o o 0,0 0,0 0,0 83900 o 83900 83900 5,6 1,0 0,4 
U S Maria 441180 22059 58820 2941 25000 1,9 0,5 0,2 45000 24000 21000 45000 3,0 0,5 0,2 

iDlra S J Rio Preto 48TT680 243884 650320 32516 276400 100,0 5,4 1,9 622200 117000 505200 622200 100,0 7,4 3,0 
U SJ Estiva 852360 42618 113640 5682 48300 17,5 0,9 0,3 50000 o 50000 50000 8,0 0,6 0,2 

� U Catanduva 1888240 94412 251760 12588 107000 38,7 2,1 0,8 163000 60000 103000 163000 26,2 1,9 0,8 
(1) 

U S Domingos 657360 32868 87640 4382 37250 13,5 0,7 0,3 65800 4000 61800 65800 10,6 0,8 0,3 
Ir D Agua Limpa o o o o o 0,0 0,0 0,0 24000 5000 19000 24000 3,9 0,3 0,1 

U Cerradinho 357360 17868 47640 2382 20250 7,3 0,4 0,1 46000 o 46000 46000 7,4 0,5 0,2 
DAlcooeste o o o o o 0,0 0,0 0,0 40000 o 40000 40000 6,4 0,5 0,2 ::;� 
U Moema (ex Demol) 531180 26559 70820 3541 30100 10,9 0,6 0,2 59000 25000 34000 59000 9,5 0,7 0,3 n· 
D Colombo 591180 29559 78820 3941 33500 12,1 0,7 0,2 112000 23000 89000 112000 18,0 1,3 0,5 Qi 

D S lzabel o o o o o 0,0 0,0 0,0 28500 o 28500 28500 4,6 0,3 0,1 t 
D Vale R. T urvo o o o o o 0,0 0,0 0,0 33900 o 33900 33900 5,4 0,4 0,2 � 

o 8 
Dlra Bauru 12097940 604897 1613060 80653 685550 100,0 13,4 4,8 918300 304000 614300 918300 100,0 10,9 4,4 ai' 

(Continua) 
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Produção de Açúcar Produção de Álcool 
o 

Estado de Mercado Interno Mercado Externo Total (%) • (%) (%) Total (%) (%) (%) i-
São Paulo Sacas Sacas Safra da do do Total Anidro Hidratado Safra da do do 

"i 50kg (t) 50kg (t) (t) Dira Est. País (M3) (M3) (M3) (M3) Dira Est. País 

o 

U Barra 6317640 315882 842360 42118 358000 52,2 7,0 2,5 323000 120000 203000 323000 35,2 3,8 1,6 o 

D Barra Grande 3657360. 182868. 487640 24382 207250 30,2 4,1 1,5 195000 70000 125000 195000 21,2 2,3 0,9 =-

U SJose o o o o o o.o o.o o.o o o o o 0,0 o.o 0,0 1 U Diamante 547940 27397 73060 3653 31050 4,5 0,6 0,2 85000 30000 55000 85000 9,3 1,0 0,4 

i D Equipav 494120 24706 65880 3294 28000 4,1 0,5 0,2 151000 34000 117000 151000 16,4 1,8 0,7 
U SAdelaide 854120 42706 113880 5694 48400 7,1 0,9 0,3 42900 20000 22900 42900 4,7 0,5 0,2 

.i DTonon o o o o o o.o o.o o.o 72800 30000 42800 72800 7,9 0,9 0,4 
D Guaricanga o o o o o 0,0 0,0 0,0 14600 o 14600 14600 1,6 0,2 0,1 

! D Central Paulista 226760 11338 30240 1512 12850 1,9 0,3 0,1 34000 o 34000 34000 3,7 0,4 0,2 
Dlra Marllla 5593240 279662 745760 37288 316950 100,0 6,2 2,2 610600 134000 476600 610600 100,0 7;J 3,0 

U Quata 1096760 54838 146240 7312 62150 19,6 1,2 0,4 50000 o 50000 50000 8,2 0,6 0,2 
U Nova America 1504420 75221 200580 10029 85250 26,9 1,7 0,6 140500 56000 84500 140500 23,0 1,7 0,7 
U S Luiz(Ourlnhos) 1086180 54309 144820 7241 61550 19,4 1,2 0,4 70000 o 70000 70000 11,5 0,8 0,3 
u Sobar o o o o o o.o 0,0 0,0 69000 12000 57000 69000 11,3 0,8 0,3 
U M.B. 505580 25279 67420 3371 28650 9,0 0,6 0,2 ,78800 25000 53800 78800 12,9 0,9 0,4 
U Paredao 319420 15971 42580 2129 18100 5,7 0,4 0,1 20900 o 20900 20900 3,4 0,2 0,1 
D lpaussu o o o o o o.o 0,0 . 0,0 36800 o 36800 36800 6,0 0,4 0,2 
D Maracai 1080880 54044 144120 7206 61250 19,3 1,2 0,4 55800 33000 22800 55800 9,1 0,7 0,3 
D Pau D'Alho o o o o o 0,0 0,0 0,0 19500 o 19500 19500 3,2 0,2 0,1 
D Baisa o o o o o o.o 0,0 o.o 6300 o 6300 6300 1,0 0,1 0,0 
D Archangelo o o o o o 0,0 o.o 0,0 10000 o 10000 10000 1,6 0,1 0,0 
D Cocal o o o o o 0,0 0,0 0,0 53000 8000 45000 53000 8,7 0,6 0,3 
Dlra Aracatuba 3679400 183970 490600 24530 208500 100,0 4,1 1,5 406900 68000 338900 406900 100,0 4,8 2,0 

D Univalem 458820 22941 61180 3059 26000 12,5 0,5 0,2 78400 35000 43400 7�00 19,3 0,9 0,4 
U Campestre 1203520 60176 160480 8024 68200 32,7 1,3 0,5 60000 15000 45000 60000 14,7 0,7 0,3 
DAlcoazul o o o o o 0,0 0,0 o.o 50000 o 50000 50000 12,3 0,6 0,2 
D Benalcool o o o o o 0,0 0,0 o.o 32000 o 32000 32000 7,9 0,4 0,2 
D Baggio o o o o o o.o o.o 0,0 o o o o 0,0 o.o o.o

D Generalco o o o o o 0,0 0,0 0,0. 30800 o 30800 30800 7,6 0,4 0,1 
D Destivale o o o o o 0,0 0,0 o.o 32000 5000 27000 32000 7,9 0,4 0,2 
D Alcomira o o o o o o.o o.o o.o 28000 o 28000 28000 6,9 0,3 0,1 
D Della Coletta o o o o o o.o 0,0 0,0 13200 o 13200 13200 3,2 0,2 0,1 
D Destil o o o o o 0,0 o.o o.o 12500 o 12500 12500 3,1 0,1 0,1 

(Continua) 



Estado de 
São Paulo 

Dlra Rlb. Preto 

U S Martinho 
U Bonfim 
U S Elisa 
U S Adelia 
U S Carlos 
U S Antonio (Sertaoz) 
U S Francisco (Sert.) 
D Galo Bravo 
U Pedra 
U S Cruz (AB.) 
U Vale do Rosário 
U S Lydia 
U Junqueira 
U Martinópolis 
U S Geraldo 
U Maringá 
u Amália
U Serra 
U S Rita 
U Zanin 
U Bela Vista

U Luíza 
U N. S. Aparecida (Pontal) 
U S Fe 
U Albertina 
D Andrade 
D Lagoa Dourada 
D S Luiza 
D Jardest 
D Nardini 
D Bazan 
U Colorado 
D Mandu 

Resultados da Safra de 1993/94 por Usina e Destilaria Agrupadas por Dlras no Estado de São Paulo 

Produção de Açúcar Produção de Álcool 

Mercado Interno Mercado Externo Total (%) (%) (%) Total 
Sacas Sacas Safra da do do Total Anidro Hidratado Safra 
50kg (t) 50kg (t) (t) Dira Est. País (M3) (M3) (M3) (M3) 

35935620 1796781 4791380 239569 2036350 100 39,93 14,27 3592300 1244000 2348300 3592300 

5029420 251471 670580 33529 285000 14,0 5,6 2,0 319000 90000 229000 319000 
2983240 149162 397760 19888 169050 8,3 3,3 1,2 183500 100000 83500 183500 
3551480 177574 473520 23676 2012250 9,9 3,9 1,4 212000 80000 132000 212000 
1103820 55191 147180 7359 62550 3,1 1,2 0,4 117000 62000 55000 117000 
983820 49191 131180 6559 55750 2,7 1, 1 0,4 114300 31000 ·83300 114300 
973240 48862 129760 6488 55150 2,7 1, 1 0,4 85000 35000 50000 85000 
660000 33000 88000 4400 37400 1,8 0,7 0,3 60000 o 60000 60000 

o o o o o 0,0 0,0 0,0 102750 30000 72750 102750 
2572060 128603 342940 17147 145750 7;2 2,9 1,0 177000 80000 97000 177000 
2294120 114706 3058àO 15294 130000 6,4 2,5 0,9 180000 90000 90000 180000 
2047060 102353 272940 13647 116000 5,7 2,3 0,8 164000 78000 86000 164000 

811760 40588 108240 5412 46000 2,3 0,9 0,3 56000 15000 41000 56000 
825880 41294 110120 5506 46800 2,3 0,9 0,3 110700 55000 45700 110700 

o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 

1464700 73235 195300 9765 83000 4, 1 1,6 0,6 69600 25000 44600 69600 
576180 28809 76820 3841 32650 1,6 0,6 0,2 85000 o 85000 85000 

o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 

1116180 55809 148820 7441 63250 3,1 1,2 0,4 55000 16000 39000 55000 
552360 27618 73640 3682 31300 1,5 0,6 0,2 68000 15000 53000 68000 
900880 45044 120120 6006 51050 2,5 1,0 0,4 60000 15000 45000 60000 
705880 35294 94120 4706 40000 2,0 0,8 0,3 46000 27000 19000 46000 
905300 45265 120700 6035 51300 2,5 1,0 0,4 45000 15000 30000 45000 

1248520 62426 166480 8324 70750 3,5 1,4 0,5 76000 40000 36000 76000 
664420 33221 88580 4429 37650 1,8 0,7 0,3 41000 13000 28000 41000 
701480 35074 93520 4676 39750 2,0 0,8 0,3 43900 10000 33900 43900 

o o o o o 0,0 0,0 0,0 163000 163000 o 163000 
o o o o o 0,0 0,0 0,0 38800 14000 24800 38800
o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 

o o o o o 0,0 0,0 0,0 156800 32000 24800 56800 
o o o o o 0,0 0,0 0,0 85000 15000 70000 85000 
o o o o o 0,0 0,0 0,0 112000 o 112000 112000 

573520 28676 76480 3824 32500 1,6 0,6 0,2 94000 25000 69000 94000 
o o o o o 0,0 0,0 0,0 58700 o 58700 58700 

(%) (%) (%) 
da do do 

Dira Est. País 

100 42,74 17,37 

8,9 3,8 1,5 
5, 1 2,2 0,9 
5,9 2,5 1,0 
3,3 1,4 0,6 
3,2 1,4 0,6 
2,4 1,0 0,4 
1,7 0,7 0,3 
2,9 1,2 0,5 
4,9 2, 1 0,9 
5,0 2,1 0,9 
4,6 2,0 0,8 
1,6 0,7 0,3 
3,1 1,3 0,5 
0,0 0,0 0,0 
1,9 0,8 0,3 
2,4 1,0 0,4 
0,0 0,0 0,0 
1,5 0,7 0,3 
1,9 0,8 0,3 
1,7 0,7 0,3 

� 1,3 0,5 0,2 -

1,3 0,5 0,2 
� 2,1 0,9 0,4 (n 

1, 1 0,5 0,2 
i-1,2 0,5 0,2 

4,5 1,9 0,8 1 
1, 1 0,5 0,2 :;; 
0,0 0,0 , 0,0 � 

C")' 
1,6 0,7 0,3 Q) 

2,4 1,0 0,4 t 
3,1 1,3 0,5 � C") 
2,6 1, 1 0,5 0 

1,6 0,7 0,3 ii' 
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Produção de Açúcar Produção de Álcool o 

Estado de Mercado Interno Mercado Externo Total (%) (%) (%) Total (%) (%) (%) 
São Paulo Safra da do do Total Anidro Hidratado Safra da do do 

� 
Sacas Sacas 
50kg (t) 50kg (t) (t) Dira Est País (M3) (M3) (M3) (M3) Dira Est País 

D Guaira 264700 13235 35300 1765 15000 0,7 0,3 0,1 59900 o 59900 59900 1,7 0,7 0,3 
D Batatais 617640 30882 82360 4118 35000 1,7 0,7 0,2 36000 o 36000 36000 1,0 0,4 0,2 o 

D Pitangueiras o o o o o 0,0 0,0 0,0 52900 12000 40900 52900 1,5 0,6 0,3 c::,r 

D Moreno o o o o o 0,0 0,0 o.o 99100 48000 51100 99100 2,8 1,2 0,5 Ir 
D Zero Onze o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 

-g D S lnes o o o o o 0,0 0,0 0,0 21100 o 21100 21100 0,6 0,3 0,1 
U lpiranga 155300 7765 20700 1035 8800 0,4 0,2 0,1 25000 o 25001 25000 0,7 0,3 0,1 i-
UTamoio o o o o o 0,0 0,0 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 

.... 

D SGregorio o o o o o o.o 0,0 o.o o o o o 0,0 0,0 0,0 
1 U NovaUniao 529420 26471 70580 3529 30000 1,5 0,6 0,2 60000 13000 47000 60000 1,7 0,7 0,3 

U Santa Rosa Viterbo" 1123240 56162 149760 7488 63650 3,1 1,2 0,4 66800 o 66800 66800 1,9 0,8 0,3 
D Antonio Ruete o o o o o 0,0 0,0 0,0 15000 o 15000 15000 0,4 0,2 0,1 
D Citrosuco o o o o o 0,0 0,0 o.o 5000 o 5000 5000 0,1 0,1 0,0 
D Copacesp o o o o o 0,0 0,0 0,0 11700 o 11700 11700 0,3 0,1 0,1 
D Coraci o o o o o 0,0 0,0 o.o 900 o 900 900 0,0 0,0 0,0 
D Floralco o o o o o 0,0 0,0 0,0 11900 o 11900 11900 0,3 0,1 0,1 
D Nuporanga o o o o o 0,0 0,0 0,0 5000 o 5000 5000 0,1 0,1 0,0 
DSao Marino o o o o o 0,0 0,0 0,0 18650 o 18650 18650 0,5 0,2 0,1 
D Santa Helena(lbate) o o o o o 0,0 0,0 0,0 3300 o 3300 3300 0,1 0,0 0,0 
D Diana o o o o o 0,0 0,0 0,0 21000 o 21000 21000 0,6 0,2 0,1 
Dlra Campinas 22818520 1140926 3042480 152124 1293050 100,0 25,4 9,1 1490650 314000 1176650 14990650 100,0 17,7 7� 
U S Joao(Araras) 2590580 129529 345420 17271 146800 11,4 2,9 1,0 208000 128000 80000 208000 14,0 2,5 1,0 
US Barbara 1455880 72794 194120 9706 82500 6,4 1,6 0,6 87700 o 87700 87700 5,9 1,0 0,4 
U lracema 1914700 95735 255300 12765 108500 8,4 2,1 0,8 155000 50000 105000 155000 10,4 1,8 0,7 
D Guarani 1286480 64324 171520 8576 72900 5,6 1,4 0,5 59500 o 59500 59500 4,0 0,7 0,3 
U Costa Pinto 2317060 115853 308940 15447 131300 10,2 2,6 0,9 195600 o 195600 195600 13,1 2,3 0,9 
U S Cruz Capivari 961760 48088 128240 6412 54500 4,2 1, 1 0,4 59000 o 59000 59000 4,0 0,7 0,3 
U Rafard/Porto,Feliz 1371180 68559 182820 9141 77700 6,0 1,5 0,5 55000 • 25000 30000 55000 3,7 0,7 0,3 
U Ester 1177940 58897 157060 7853 66750 5,2 1,3 0,5 61000 o 61000 61000 4,1 0,7 0,3 
U Cresciumal 532060 26603 70940 3547 30150 2,3 0,6 0,2 48000 10000 38000 48000 3,2 0,6 0,2 
U Bom Jesus o o o o o 0,0 0,0 o.o o o o o 0,0 0,0 0,0 
U SHelena 1207060 60353 160940 8047 68400 5,3 1,3 0,5 45000 o 45000 45000 3,0 0,5 0,2 
U Furlan 789700 39485 105300 5265 44750 3,5 0,9 0,3 36000 6000 30000 36000 2,4 0,4 0,2 
U Modelo o o o o o 0,0 o.o 0,0 o o o o 0,0 0,0 0,0 

(Continua) 



Dlra de Aracatuba US$ 4204,6 Rendim. Médio 6,3 Pagto. da Colheita de C. Açúcar
Remun. Salário Partic. Valores Médios

Salário Volante - Abril Salário Volante - Novembro Uq. Médio Relativa Correntes Reais 
Ano Ano. US$/t Var(o/o) US$ Var(o/o) SaVRemu 

(o/o) 
CR$ Vai. US$ Sal. US$ CR$ Vai. US$ Sal. US$ US$/t Var($) US$/t Var(o/o) 

1983 20965,02 454,93 0,79 17400,59 914,00 0,66 1983 10,0 0,7 7,00 0,93 1,66 

1984 14874,25 1453,00 0,56 16723,63 2881,00 0,63 1984 9,1 -9,0 0,6 -14,3 6,59 1,12 20,3 1,94 17,2 

1985 25971,30 4980,00 ·o,98 20892,52 9350,00 0,79 1985 9,2 1, 1 0,9 50,0 9,78 0,87 -22,3 1,52 -21,8
1986 20899,53 13,84 0,79 33857,75 14,12 1,28 1986 7,7 -16,3 1,0 11, 1 12,99 1,01 16,3 1,59 4,6 
1987 28859,37 25,43 1,09 18425,29 63,06 0,70 1987 8,1 �.2 0,9 -10,0 11, 11 2,70 166,6 1,59 0,0 

1988 15713,38 137,44 0,59 11244,96 588,07 0,42 1988 8,3 2,5 0,5 -44,4 6,02 1, 11 -58,9 1,43 -9,8 

1989 16027,76 1,03 0,61 12744,37 7,37 0,48 1989 8,0 -3,6 0,5 0,0 6,25 1,59 43,5 1,70 18,5 
1990 13551,00 50,90 0,51 16764,91 145,90 0,63 1990 9,5 18,8 0,6 20,0 6,32 1,34 -15,9 1,03 -39,3 

1991 15646,71 261,00 0,59 13173,84 840,40 0,50 1991 8,2 -13,7 0,5 -16,7 6,10 1,40 4,4 1,25 21,0 

1992 10661,91 2396,00 0,40 1,00 0,00 1992 9,0 9,8 0,2 -60,0 2,22 0,79 -43,7 0,78 -37,1

Dira deSão Paulo US$ 4204,6 Rendim. Médio 6,3 Pagto. da Colheita de C. Açúcar
Remun. Salário Partic. Valores Médios

Salário Volante - Abril Salário Volante - Novembro Uq. Médio Relativa Correntes Reais
Ano Ano US$/t Var(o/o) US$ Var (o/o) SaVRemu

(o/o) 
CR$ Val.US$ Sal. US$ CR$ Vai. US$ Sal. US$ US$/t Var($) US$/t Var(o/o)

1983 21064,15 454,93 0,80 17418,94 914,00 0,66 1983 10,0 0,7 7,00 0,95 1,69 

1984 14793,87 1453,00 0,56 16685,65 2881,00 0,63 1984 9,1 -9,0 0,6 -14,3 6,59. 1,01 6,8 1,76 4,1 
f11 1985 22136,71 4980,00 0,84 20118,73 9350,00 0,76 1985 9,2 1, 1 0,8 33,3 8,70 9,90 -10,9 1,69 -4,1 -

1986 20140,n 13,84 0,78 34303,25 14,12 1,30 1986 7,7 -16,3 1,0 25,0 12,99 0;87 -4 1,36 -19,3 

1987 26513,08 25,43 1,00 19448,91 63,06 0,73 1987 8, 1 5,2 0,9 -10,0 11,11 2,03 134,0 1,36 0,0 "' 

1988 14504,66 137,44 0,55 12486, 18 588,07 0,47 1988 8,3 2,5 0,5 -44,4 6,02 0,85 -58,2 1,09 -19,6 i 
1989 15605,97 1,03 0,59 14664,98 7,37 0,55 1989 8,0 -3,6 0,6 20,0 7,50 1,63 91,7 1,73 58,3 � 
1990 12966,53 50,90 0,49 16206,51 145,90 0,61 1990 9,5 18,8 0,6 0,0 6,32 1,10 -32,2 0,85 -51, 1 ;;; 

;!: 

1991 16127,96 261,00 0,61 13888,64 840,40 0,52 1991 8,2 -13,7 0,6 0,0 7,32 1,02 -7,7 0,91 7,0 g 

1992 11522,41 2396,00 0,43 1,00 0,00 1992 9,0 9,8 0,2 -66,7 2,22 0,74 27,0 0,74 -18,4 t 
Considerações: Salário do Volante em Cruzeiros de Julho de 1992. 
Corrigido pelo índice 2 da Conjuntura Econômica da Fundaç§o Getúlio Vargas. 
Do/arizaç§o pelo valor do dólar ponta de mês de julho de 1992. 1 

� 



Documentos de Trabalho D Março de 1994 ----------------­

Pagamento Colheita de Cana de Açúcar. 

Valores Médios 

Corrente Reais (US$ Jülho/92) 

CR$ CR$ Ano US$/Junho 

510 7032,63 83 542,97 
1851,00 7818,39 84 1728 
3400,00 4468,75 85 5980 

16,00 7632,84 86 13,84 
129,00 7632,84 87 43,38 
242,00 6752, 13 88 194,63 

2,57 7586,63 89 1,52 
67,60 3576,64 90 61,15 

377,72 4529,n 91 312,75 
2703,42 3289,85 92 3446,8 

487 6715,47 83 542,97 
1795 7581,85 84 1728 
6300 8280,32 85 5980 

13 6201,68 86 13,84 
117 6201,68 87 43,38 
222 6194, 11 88 194,63 
à� 7495,1 89 1,52 

64,63 3419,51 90 61, 15 
290,52 3484,04 91 312,75 

2545,53 3097,71 92 3446,8 

505 6963,68 83 542,97 
1933 8164,74 84 1728 
520{) 6384,55 85 5980 

14 6678,74 86 13,84 
117 6678,74 87 43,38 
216 6026,7 88 194,63 

2,42 7141 89 1,52 
81,9 4333,24 90 61, 15 

437,16 5242,6 91 312,75 
2711,36 5242,6 91 312,75 
2711,36 3299,51 92 3446,8 

515,60 7109,85 83 542,97 
1752,00 7400,22 84 1728 
5400,00 7097:,42 85 5980 

12,00 5724,63 86 13,84 
88 5724,63 87 43,38 

165,00 4603,73 88 194,63 
2,47 7288,54 89 1,52 

67,37 3564,48 90 61,15 
318,07 3814,43 91 312,75 

2557,76 3112,59 92 3446,8 
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Produção de Álcool Anidro e Hidratado e Cana· Moída por Usina e Destilaria 
por Dlra do Estado de São Paulo -Safra 1988/89 

Produção 

Usinas e Destilarias Álcool Anidro Hidrat. 
Cana Moída 

Produtiv. 
Participap. 

p/ Álcool Relat. 
por Diras (M3) (M3) (M3) (t) Ale/Cana

(%) 

Dlra Rib. Preto 3049676 746080 2303596 34654587 880,02 39,82 
U S Martinho 324000 120000 204000 3564261 909,02 4,23 
U Bonfim 170002 167918 2084 1TT1793 959,49 2,22 

U S Elisa 163879 30020 133859 1TT6755 922,35 2,14 

U SAdelia 108490 62429 46061 1145416 947,17 1,42 

U S Carlos 106003 o 106003 1129737 938,30 1,38 

U S Antonio 73600 37550 36050 838846 8n,40 0,96 

U S Francisco 52350 o 52350 540025 969,40 0,68 

D Galo Bravo 97101 30201 66900 1135096 855,44 1,27 

U Pedra 184690 23250 161440 1986141 929,89 2,41 

U SCruz 156113 TT594 78519 1684825 926,58 2,04 

U Vale do Rosario 138320 34390 103930 1497236 923,84 1,81 

U S Lidia 54326 14073 40253 623183 871,75 0,71 

U Junqueira 91525 19858 71667 1056395 866,39 1,2 

U Martinopolis 38713 5479 33234 540951 715,65 0,51 

U S Geraldo 63840 o 63840 739304. 863,51 0,83 

U Maringa 81596 o 81596 946416 862,16 1,07 

UAmalia 68504 -O 68504 792442 864,47 0,89 

U Serra 47116 26204 20912 463138 1017,32 0,62 

U S Rita 59626 o 59626 741107 804,55 0,78 

U Zanin 53762 17960 35802 688686 780,65 0,70 

u Bela VISta 39168 22491 166TT 459722 851,99 0,51 
U S Luisa 41730 o 41730 479TT2 869,79 0,54 

U N S Aparecida 64100 21009 43091 TT0235 832,21 0,84 

USFe 35920 o 35920 388851 923,75 0,47 

U Albertina 29574 o 29574 376472 • 785,56 0,39 

D Andrade 95453 o 95453 1089904 875,79 1,25 

D Lagoa Dourada 42593 o 42593 494587 861,18 0,56 

OS Luiza 24850 o 24850 285446 870,57 0,32 

DJardest 48611 23507 25104 494587 982,86 0,63 

D Nardini 56840 9016 47824 684514 830,37 0,74 

DBazan 6TT80 o 6TT80 868129 780,76 0,89 

U. Colorado 82234 o 82234 961492 855,27 1,07 

D Mandu 48504 o 48504 553349 876,55 0,63 

D Guaira 41513 o 41513 546348 759,83. 0,54 

D Batatais 16706 o 16706 218559 764,37 0,22 

D Pitangueiras 33568 3131 30437 429752 781,10 0,44 

(Continua) 
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(Continuação) 

Produção 

Álcool Anidro Hidrat. 
Cana Moída 

Produtiv. 
Participap. 

Usinas e Destilarias p/ Álcool Relat. 
por Diras (M3) (M3) (M3) (t) 

Ale/Cana (%) 

D Moreno 64425 o 64425 874464 736,74 0,84 

D Zero Onze 1978 o 1978 35971 549,89 0,03 

DS lnes 13700 o 13700 165695 826,82 0;18 

U lpiranga 25462 o 25462 315752 806,39 0,33 

UTamoio o o o o ERR 0,00 

D S Gregorio 25140 o 25140 304503 825,61 0,33 

D Diana 16271 o 16271 194730 835,57 0,21 

Dlra Campinas 1633802 219626 1414176 16848581 969,70 21,33 

U SJoao 186495 105441 81054 374515 4979,64 2,44 

U S Barbara 84836 o 84836 934574 907,75 1, 11 

U lracema 140750 30050 110700 1574204 �94.10 1,84 
U Guarani 56730 o 56730 504948 1123,48 0,74 

U Costa Pinto 197145 o 197145 2126407 927, 13 2,57 
U S Cruz Capivari 53900 o 53900 653778 824,44 0,70 

U Rafard 41522 o 41522 477623 869,35 0,54 
U Ester 48304 o 48304 702429 687,67 0,63 

U Cresciumal 43500 6070 37430. ERR 0,57 

U Bom Jesus 32130 o 32130 398165 806,95 0,42 
U-S Helena 34147 o 34147 399559 854,62 0,45 

U Furlan 34550 4160 30390 434312 795,51 0,45 
U Modelo 55290 o 55290 618355 894,15 0,72 

U Bom Retiro 43135 o 43135 509401 846,78 0,56 
D S Francisco 5806 o 5806 1058764 54,84 0,08 

u s Lucia 34175 27470 6705 50725 6737,31 0,45 
U SJose 164395 27965 136430 1802952 911,81 2,15 

U Palmeiras 17714 o 17714 15198 11655,48 0,23 

U S LUIZ 81307 o 81307 618950 1313,63 1,06 

D Paraisa 22177 o 22177 306873 722,68 .0,29 

DSJoao 54654 o 54654 659834 828,30 0,71 

D Ponte Preta 7600 o 7600 104788 725,27 0,10 

U N S Aparecida 57565 o 57565 827490 695,66 0,75 

D S Philomena 5548 o 5548 75189 737,87 0,07 

U S Alexandre 26390 o 26390 315195 837,26 0,34 

D Madre Paulina 19058 o 19058 246922 771,82 0,25 

D AltaMogiana 44289 o 44289 524913 843,74 0,58 

U S Maria 40690 18470 22220 532518 764,11 0,53 

U S J Estiva 38130 o 38130 409813 930,42 0,50 

(Continua) 
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(Continuação) 

Produção 

Usinas e Destilarias Álcool Anidro Hidrat. 
Cana Moída 

Produtiv. 
Participap. 

por Diras (M3) (M3) (M3) 
p/ Álcool 

Ale/Cana 
Relat. 

(t) (%) 

U Catanduva 154270 -o 154270 1631689 945,46 2,01 
U S Domingos 67334 o 67334 756118 890,52 0,88 
D Agua Limpa 35233 6002 29231 422817 833,29 0,46 
U Cerradinho 40934 o 40934 532987 768,01 0,53 
DAlcoeste 25393 o 25393 309837 819,56 0,33 
U Moema (ex Demol) 50400 o 50400 556353 905,90 0,66 
D Colombo 102078 16460 85618 1440972 708,40 1,33 
D S lzabel 23664 o 23664 279074 847,95 0,31 
D Vale R. Tu�o 30160 o 30160 359285 839,45 0,39 
Dira Bauru 817214 113120 704094 9811595 832,91 10,67 

U Barra 294872 o 294872 3191095 924,os· 3,85 
D Barra Grande 187900 74150 113750 2088755 899,58 2,45 
U SJose 19360 o 19360 266890 725,39 0,25 
U Diamante 70410 18828 51582 849940 828,41 0,92 
D Equipav 130009 o 130009 1739000 747;61 1,70 
U S Adelaide 48832 15592 33240 562262 868,49 0,64 
D Tonon 55019 o 55019 681100 807,80 0,72 
D Guaricanga 10812 4550 6262 162160 666,75 0,14 
D Central Paulista 270393 0,00 0,00 
Dira Marllla 568350 109829 458521 7167129 793,00 7,42 

U Quata 40420 o 40420 336132 1202,50 0,53 
U Nova America 142900 50000 92900 1786145 800,05 1,87 
U S Luiz 63210 o 63210 965775 654,50 0,83 
D Sobar 66809 o 66809 858321 778,37 0,87 
U MB 67401 o 67401 722068 933,44 0,88 
U Paredap 17694 o 17694 235649 750,86 0,23 

D lpaussu 22474 o 22474 308874 727,61 0,29 
U Maracai 52975 46933 6042 670236 790,39 0,69 

D Pau D'Alho 28874 o 28874 370214 779,93 0,38 

D Baisa 7182 o 7182 82648 868,99 0,09 

D Archangelo 7504 o 7504 110002 682, 17 0,10 

DCocal 50907 12896 38011 721065 706,00 0,66 

Dira Aracatuba 405140 39971 365169 5352623 756,90 5,29 

D Univalem 80934 33716 47218 1045097 774,42 1,06 

U Campestre 62800 6255 56545 840237 747,41 0,82 

DAlcoazul 53227 o 53227 610666 871,62 '0,70 

D Benalcool 24572 o 24572 307091 800,15 0,32 

(Continua) 
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tContinuação) 

Produção 

Álcool Anidro Hidrat. 
Cana Moída 

Produtiv. 
Participap. 

• Usinas· e Destilarias p/ Álcool Relat. 
por Diras l(M3) (M3) (M3) (t) Ale/Cana

(%) 
DBAGGIO 10n o 10n 110004 716,06 0,10 
D Géneralco 

/ 
31879 o 31879 371293 858,59 0,42 

D Destivale 36165 o 36165 449572 804,43 0,47 
DAlcomira 29357 o 29357 363229 808,22 0,38 
D Delta Coletta 8066 o 8066 110950 726,99 0,11 
D Destil 11996 o 11996 171628 _698,95 0,16 
D Pioneiros 34344 o 34344 393933 871,82 0,45 
DClealcool 23923 o 23923 271832 880,07 0,31 
U.Cruz Alta' ·o o o 307091 0,00 0,00 
Dlra Presld. Prudente 432977 34242 398735 5465925 792,14 5,65 

DAlcidia 72732 29173 43559 838460 867,45 0,95 
D Vate· Verde 20202 o 20202 25n62 783,75 0,26 
D Centralcool 31865 o 31865 390686 815,62 0,42 
D Lopes da Silva 8957 o 8957 . 125328 714,68 0,12. 
D Decasa 31293 o 31293 399713 782,89 0,41 
D Adalcool 26820 5069 21751 422817 634,32 0,35 
D Porto Velho 6614 o 6614 91220 725,06 0,09 
D Sanches 4059 o 4059 54369 746,57 0,05 
D Unialcool 37333 o 37333 188826 19n,11 0,49 
D Dacal 29630 o 29630 437102 677,87 0,39 
D Aralco 37019 o 37019 360197 1027,74 0,48 
D Viralcol 36436 o 3�6

· -

452509 805,20 0,48 
D Paralcool 42378 o 42378 430724 983,88 0,55 
D Alta Floresta 11401 o 11401 545483 209,01 0,15 
D B ela Vasta 4510 o 4510 164586 274,02 0,06 
D Dalva · 17160 o 17160 60166 2852,11 0,22 
D Laranja Doce 14568 o 14568 2459n 592,25 0,19 
Dlra Sorocaba �83438 24621 158817 2335948 '785,28 ·2,40

U Porto Feliz 50304 o 50304 625116 804,71 0,66
U S Manoel 51074 o 51074 591470 863,51 0,67
D S Maria 4837 o 4837 73051 662, 14 0,06
U S Rosa 25311 24621 690 326489 ns,2s 0,33
D S Francisco 5806 o 5806 87880 660,67 0,08
D Nova Esperanca, 16794 o 16794 246608 681,00 0,22
D Londra 21140 o 21140 266301 793,84 0,28
D Vasta Alegre 8172 o 8172 119033 686,53 O, 11
Estado 7�193 1309951 6348242 88335333 866,95 100,0
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